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1Estatuto da Criança e do Adolescente

Lei no 8.069, de 13 de Julho de 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e dá outras providências.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES

PRELIMINARES

Art. 1o Esta lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2o Considera-se criança, para os efeitos desta lei, a pessoa até doze anos de 
idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente 
este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3o A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta 
lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades 
e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Art. 4o É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionali-
zação, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância 
pública;
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c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com 
a proteção à infância e à juventude.

Art. 5o Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, puni-
do na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais.

Art. 6o Na interpretação desta lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que 
ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais 
e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7o A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, me-
diante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e 
o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.

Art. 8o É assegurado à gestante,  através do Sistema Único de Saúde, o atendi-
mento pré e perinatal.

§ 1o A gestante será encaminhada aos diferentes níveis de atendimento, 
segundo critérios médicos específicos, obedecendo-se aos princípios de regio-
nalização e hierarquização do sistema.

§ 2o A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que 
a acompanhou na fase pré-natal.

§ 3o Incumbe ao poder público propiciar apoio alimentar à gestante e à 
nutriz que dele necessitem.

Art. 9o O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições 
adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a 
medida privativa de liberdade.

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de ges-
tantes, públicos e particulares, são obrigados a:

I – manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários 
individuais pelo prazo de dezoito anos;
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II – identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar 
e digital e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas norma-
tizadas pela autoridade administrativa competente;

III – proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades 
no metabolismo do recém-nascido, bem como prestar orientação aos pais;

IV – fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as 
intercorrências do parto e do desenvolvimento do neonato;

V – manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência 
junto à mãe.

Art. 11. É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através 
do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde.

§ 1o A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendi-
mento especializado.

§ 2o Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente àqueles que neces-
sitarem os medicamentos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação.

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão proporcionar 
condições para a permanência em tempo integral de um dos pais ou respon-
sável, nos casos de internação de criança ou adolescente.

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança 
ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da 
respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência mé-
dica e odontológica para a prevenção das enfermidades que ordinariamente 
afetam a população infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, 
educadores e alunos.

Parágrafo único. É obrigatória a vacinação das crianças nos casos reco-
mendados pelas autoridades sanitárias.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à digni-
dade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos 
de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.
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Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

I – ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressal-
vadas as restrições legais;

II – opinião e expressão;

III – crença e culto religioso;

IV – brincar, praticar esportes e divertir-se;

V – participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;

VI – participar da vida política, na forma da lei;

VII – buscar refúgio, auxílio e orientação.

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos es-
paços e objetos pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, 
vexatório ou constrangedor.

CAPÍTULO III
DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no 
seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a 
convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas 
dependentes de substâncias entorpecentes.

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, 
terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação.

Art. 21. O pátrio poder será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e 
pela mãe, na forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer 
deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária 
competente para a solução da divergência.

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos 
menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e 
fazer cumprir as determinações judiciais.
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Art. 23. A falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente 
para a perda ou a suspensão do pátrio poder.

Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si só autorize a 
decretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família 
de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais 
de auxílio.

Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder serão decretadas judicialmente, 
em procedimento contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem 
como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações 
a que alude o art. 22.

SEÇÃO II
DA FAMÍLIA NATURAL

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes.

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos 
pais, conjunta ou separadamente, no próprio termo de nascimento, por testa-
mento, mediante escritura ou outro documento público, qualquer que seja a 
origem da filiação.

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do 
filho ou suceder-lhe ao falecimento, se deixar descendentes.

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, 
indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou seus 
herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça.

SEÇÃO III
DA FAMÍLIA SUBSTITUTA

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou 
adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, 
nos termos desta lei.

§ 1o Sempre que possível, a criança ou adolescente deverá ser previamente 
ouvido e a sua opinião devidamente considerada.
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§ 2o Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e 
a relação de afinidade ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar as conse-
qüências decorrentes da medida.

Art. 29. Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que revele, 
por qualquer modo, incompatibilidade com a natureza da medida ou não 
ofereça ambiente familiar adequado.

Art. 30. A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança 
ou adolescente a terceiros ou a entidades governamentais ou não-governamen-
tais, sem autorização judicial.

Art. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excep-
cional, somente admissível na modalidade de adoção.

Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso 
de bem e fielmente desempenhar o encargo, mediante termo nos autos.

SUBSEÇÃO II
DA GUARDA

Art. 33. A guarda obriga à prestação de assistência material, moral e educacio-
nal à criança ou adolescente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a 
terceiros, inclusive aos pais.

§ 1o A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, 
liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no 
de adoção por estrangeiros.

§ 2o Excepcionalmente, deferir-se-á guarda, fora dos casos de tutela e ado-
ção, para atender a situações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou 
responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a prática 
de atos determinados.

§ 3o A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, 
para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários.

Art. 34. O poder público estimulará, através de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou ado-
lescente órfão ou abandonado.

Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial 
fundamentado, ouvido o Ministério Público.

SUBSEÇÃO III
DA TUTELA

Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até vinte e 
um anos incompletos.
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Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação 
da perda ou suspensão do pátrio poder e implica necessariamente o dever 
de guarda.

Art. 37. A especialização de hipoteca legal será dispensada, sempre que o 
tutelado não possuir bens ou rendimentos ou por qualquer outro motivo 
relevante.

Parágrafo único. A especialização de hipoteca legal será também dis-
pensada se os bens, porventura existentes em nome do tutelado, constarem 
de instrumento público, devidamente registrado no registro de imóveis, ou se 
os rendimentos forem suficientes apenas para a manutenção do tutelado, não 
havendo sobra significativa ou provável.

Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24.

SUBSEÇÃO IV
DA ADOÇÃO

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto 
nesta lei.

Parágrafo único. É vedada a adoção por procuração.

Art. 40. O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos a data do 
pedido, salvo se já estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes.

Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos di-
reitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com 
pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais.

§ 1o Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se 
os vínculos de filiação entre o adotado e o cônjuge ou concubino do adotante 
e os respectivos parentes.

§ 2o É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o 
adotante, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 4o grau, observada 
a ordem de vocação hereditária.

Art. 42. Podem adotar os maiores de vinte e um anos, independentemente 
de estado civil.

§ 1o Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando.

§ 2o A adoção por ambos os cônjuges ou concubinos poderá ser formalizada, 
desde que um deles tenha completado vinte e um anos de idade, comprovada 
a estabilidade da família.
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§ 3o O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que 
o adotando.

§ 4o Os divorciados e os judicialmente separados poderão adotar conjun-
tamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas, e desde 
que o estágio de convivência tenha sido iniciado na constância da sociedade 
conjugal.

§ 5o A adoção poderá se deferida ao adotante que, após inequívoca mani-
festação e vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada 
a sentença.

Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o 
adotando e fundar-se em motivos legítimos.

Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, 
não pode o tutor ou o curador adotar o pupilo ou o curatelado.

Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante 
legal do adotando.

§ 1o O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente 
cujos pais sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do pátrio poder.

§ 2o Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também 
necessário o seu consentimento.

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança 
ou adolescente, pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, observadas as 
peculiaridades do caso.

§ 1o O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando não 
tiver mais de um ano de idade ou se, qualquer que seja a sua idade, já estiver 
na companhia do adotante durante tempo suficiente para se poder avaliar a 
conveniência da constituição do vínculo.

§ 2o Em caso de adoção por estrangeiro residente ou domiciliado fora do 
País o estágio de convivência, cumprido no território nacional, será de no 
mínimo quinze dias para crianças de até dois anos de idade, e de no mínimo 
trinta dias quando se tratar de adotando acima de dois anos de idade.

Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita 
no registro civil mediante mandado do qual não se fornecerá certidão.

§ 1o A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como 
o nome de seus ascendentes.

§ 2o O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original 
do adotado.
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§ 3o Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas cer-
tidões do registro.

§ 4o A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida certidão para 
a salvaguarda de direitos.

§ 5o A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido deste, 
poderá determinar a modificação do prenome.

§ 6o A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença, 
exceto na hipótese prevista no art. 42, § 5o, caso em que terá força retroativa 
à data do óbito.

Art. 48. A adoção é irrevogável.

Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o pátrio poder dos pais na-
turais.

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um 
registro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e outro 
de pessoas interessadas na adoção.

§ 1o O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos 
técnicos do Juizado, ouvido o Ministério Público.

§ 2o Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfizer os requisitos 
legais ou verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 29.

Art. 51. Cuidando-se de pedido de adoção formulado por estrangeiro residente 
ou domiciliado fora do País, observar-se-á o disposto no art. 31.

§ 1o O candidato deverá comprovar, mediante documento expedido pela 
autoridade competente do respectivo domicílio, estar devidamente habilitado à 
adoção, consoante as leis do seu País, bem como apresentar estudo psicossocial 
elaborado por agência especializada e credenciada no País de origem.

§ 2o A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento do Ministério 
Público, poderá determinar a apresentação do texto pertinente à legislação 
estrangeira, acompanhado de prova da respectiva vigência.

§ 3o Os documentos em língua estrangeira serão juntados aos autos, devi-
damente autenticados pela autoridade consular, observados os tratados e con-
venções internacionais e acompanhados da respectiva tradução, por tradutor 
público juramentado.

§ 4o Antes de consumada a adoção não será permitida a saída do adotando 
do território nacional.

Art. 52. A adoção internacional poderá ser condicionada a estudo prévio e 
análise de uma comissão estadual judiciária de adoção, que fornecerá o res-
pectivo laudo de habilitação para instruir o processo competente.
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Parágrafo único. Competirá à comissão manter registro centralizado de 
interessados estrangeiros em adoção.

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qua-
lificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II – direito de ser respeitado por seus educadores;

III – direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias 
escolares superiores;

IV – direito de organização e participação em entidades estudantis;

V – acesso a escola pública e gratuita próxima de sua residência.

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo 
pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais.

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele 
não tiverem acesso na idade própria;

II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;

III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino;

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade;

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 
artística, segundo a capacidade de cada um;

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adoles-
cente trabalhador;

VII – atendimento no ensino fundamental, através de programas suple-
mentares de material didático – escolar, transporte, alimentação e assistência 
à saúde.

§ 1o O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2o O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua 
oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente.

§ 3o Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fun-
damental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela 
freqüência à escola.
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Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou 
pupilos na rede regular de ensino.

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão 
ao Conselho Tutelar os casos de:

I – maus-tratos envolvendo seus alunos;

II – reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os 
recursos escolares;

III –  elevados níveis de repetência.

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas 
relativas a calendário, seriação, currículo, metodologia, didática e avaliação, 
com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do ensino funda-
mental obrigatório.

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e 
históricos próprios do contexto social da criança e do adolescente, garantindo-
se a estes a liberdade de criação e o acesso às fontes de cultura.

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e 
facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações culturais, 
esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude.

CAPÍTULO V
DO DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO

E À PROTEÇÃO NO TRABALHO

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, 
salvo na condição de aprendiz.

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação 
especial, sem prejuízo do disposto nesta lei.

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada 
segundo as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor.

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:

I – garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular;

II – atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente;

III – horário especial para o exercício das atividades.

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de 
aprendizagem.
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Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os 
direitos trabalhistas e previdenciários.

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho prote-
gido.

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, 
aluno de escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-gover-
namental, é vedado o trabalho:

I – noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco 
horas do dia seguinte;

II – perigoso, insalubre ou penoso;
III – realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvi-

mento físico, psíquico, moral e social;
IV – realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à es-

cola.

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob 
responsabilidade de entidade governamental ou não-governamental sem fins 
lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições de 
capacitação para o exercício de atividade regular remunerada.

§ 1o Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exi-
gências pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando 
prevalecem sobre o aspecto produtivo.

§ 2o A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou 
a participação na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter 
educativo.

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre outros:

I – respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;

II – capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

TÍTULO III
DA PREVENÇÃO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos 
direitos da criança e do adolescente.
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Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, es-
portes, diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento.

Art. 72. As obrigações previstas nesta lei não excluem da prevenção especial 
outras decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabi-
lidade de pessoa física ou jurídica, nos termos desta lei.

CAPÍTULO II
DA PREVENÇÃO ESPECIAL

SEÇÃO I
DA INFORMAÇÃO, CULTURA, LAZER, ESPORTES,

DIVERSÕES E ESPETÁCULOS

Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões 
e espetáculos públicos, informando sobre a natureza deles, as faixas etárias a 
que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se mostre 
inadequada.

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públi-
cos deverão afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de 
exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária 
especificada no certificado de classificação.

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos 
públicos classificados como adequados à sua faixa etária.

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão 
ingressar e permanecer nos locais de apresentação ou exibição quando acom-
panhadas dos pais ou responsável.

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário reco-
mendado para o público infanto-juvenil, programas com finalidades educativas, 
artísticas, culturais e informativas.

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado 
sem aviso de sua classificação, antes de sua transmissão, apresentação ou 
exibição.

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que 
explorem a venda ou aluguel de fitas de programação em vídeo cuidarão para 
que não haja venda ou locação em desacordo com a classificação atribuída 
pelo órgão competente.
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Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólu-
cro, informação sobre a natureza da obra e a faixa etária a que se destinam.

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado 
a crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, 
com a advertência de seu conteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham 
mensagens pornográficas ou obscenas sejam protegidas com embalagem 
opaca.

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não 
poderão conter ilustrações, fotografias, legendas, crônicas ou anúncios de 
bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os valores 
éticos e sociais da pessoa e da família.

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente 
bilhar, sinuca ou congêneres ou por casas de jogos, assim entendidas as que 
realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que não seja permi-
tida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando 
aviso para orientação do público.

SEÇÃO II
DOS PRODUTOS E SERVIÇOS

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: 
I – armas, munições e explosivos;
II – bebidas alcoólicas;
III – produtos cujos componentes possam causar dependência física ou 

psíquica ainda que por utilização indevida;
IV – fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu redu-

zido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de 
utilização indevida;

V – revistas e publicações a que alude o art. 78;
VI – bilhetes lotéricos e equivalentes.

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, 
pensão ou estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado 
pelos pais ou responsável.

SEÇÃO III
DA AUTORIZAÇÃO PARA VIAJAR

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, 
desacompanhada dos pais ou responsável, sem expressa autorização judicial.
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§ 1o A autorização não será exigida quando:
a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma 

unidade da Federação, ou incluída na mesma região metropolitana;

b) a criança estiver acompanhada:

1 – de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado do-
cumentalmente o parentesco;

2 – de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou respon-
sável.

§ 2o A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, 
conceder autorização válida por dois anos.

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, 
se a criança ou adolescente:

I – estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;

II – viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo 
outro através de documento com firma reconhecida.

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou ado-
lescente nascido em território nacional poderá sair do País em companhia de 
estrangeiro residente ou domiciliado no exterior.

LIVRO II
PARTE ESPECIAL

TÍTULO I
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente 
far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-go-
vernamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:

I – políticas sociais básicas;
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II – políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para 
aqueles que deles necessitem;

III – serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às 
vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;

IV – serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e 
adolescentes desaparecidos;

V – proteção jurídico-social  por entidades de defesa dos direitos da criança 
e do adolescente.

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I – municipalização do atendimento;

II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da 
criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em 
todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de orga-
nizações representativas, segundo leis federais, estaduais e municipais;

III – criação e manutenção de programas específicos, observada a descen-
tralização político-administrativa;

IV – manutenção de fundos nacionais, estaduais e municipais vinculados 
aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente;

V – integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um 
mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a 
quem se atribua autoria de ato infracional;

VI – mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação 
dos diversos segmentos da sociedade.

Art. 89. A função de membro do Conselho Nacional e dos conselhos estaduais 
e municipais dos direitos da criança e do adolescente é considerada de interesse 
público relevante e não será remunerada.

CAPÍTULO II
DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das 
próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas 
de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em re-
gime de:
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I – orientação e apoio sócio-familiar;

II – apoio sócio-educativo em meio aberto;

III – colocação familiar;

IV – abrigo;

V – liberdade assistida;

VI – semiliberdade;

VII – internação.

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais 
deverão proceder à inscrição de seus programas, especificando os regimes de 
atendimento, na forma definida neste artigo, junto ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições 
e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à auto-
ridade judiciária.

Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois 
de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da 
respectiva localidade.

Parágrafo único. Será negado o registro à entidade que:

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta lei;

c) esteja irregularmente constituída;

d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas.

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de abrigo deverão adotar 
os seguintes princípios:

I – preservação dos vínculos familiares;

II – integração em família substituta, quando esgotados os recursos de ma-
nutenção na família de origem;

III – atendimento personalizado e em pequenos grupos;

IV – desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;

V – não-desmembramento de grupos de irmãos;

VI – evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de 
crianças e adolescentes abrigados;

VII – participação na vida da comunidade local;

VIII – preparação gradativa para o desligamento;
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IX – participação de pessoas da comunidade no processo educativo.

Parágrafo único. O dirigente de entidade de abrigo é equiparado ao 
guardião, para todos os efeitos de direito.

Art. 93. As entidades que mantenham programas de abrigo poderão, em ca-
ráter excepcional e de urgência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia 
determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato até o 
segundo dia útil imediato.

Art. 94. As entidades que desenvolvam programas de internação têm as se-
guintes obrigações, entre outras:

I – observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes;

II – não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição 
na decisão de internação;

III – oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos 
reduzidos;

IV – preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade 
ao adolescente;

V – diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vín-
culos familiares;

VI – comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se 
mostre inviável ou impossível o reatamento dos vínculos familiares;

VII – oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança e os objetos necessários à higiene pessoal;

VIII – oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária 
dos adolescentes atendidos;

IX – oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêu-
ticos;

X – propiciar escolarização e profissionalização;
XI – propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer;
XII – propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com 

suas crenças;
XIII – proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
XIV – reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis 

meses, dando ciência dos resultados à autoridade competente;
XV – informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação 

processual;
XVI – comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes 

portadores de moléstias infecto-contagiosas;
XVII – fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;
XVIII – manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de 

egressos;
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XIX – providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania 
àqueles que não os tiverem;

XX – manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias 
do atendimento, nome do adolescente, seus pais ou responsável, parentes, 
endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, relação de seus 
pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e a individuali-
zação do atendimento.

§ 1o Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às 
entidades que mantêm programas de abrigo.

§ 2o No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades 
utilizarão preferencialmente os recursos da comunidade.

SEÇÃO II
DA FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES

Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais, referidas no art. 
90, serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos 
Tutelares.

Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados 
ao Estado ou ao Município, conforme a origem das dotações orçamentárias.

Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumpri-
rem obrigação constante do art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal de seus dirigentes ou prepostos:

I – às entidades governamentais:
a) advertência;

b) afastamento provisório de seus dirigentes;

c) afastamento definitivo de seus dirigentes;

d) fechamento de unidade ou interdição de programa;

II – às entidades não-governamentais:
a) advertência;

b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas;

c) interdição de unidades ou suspensão de programa;

d) cassação do registro.

Parágrafo único. Em caso de reiteradas infrações cometidas por entida-
des de atendimento, que coloquem em risco os direitos assegurados nesta lei, 
deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante 
autoridade judiciária competente para as providências cabíveis, inclusive sus-
pensão das atividades ou dissolução da entidade.
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TÍTULO II
DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis 
sempre que os direitos reconhecidos nesta lei forem ameaçados ou violados:

I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II – por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;

III – em razão de sua conduta.

CAPÍTULO II
DAS MEDIDAS ESPECÍFICAS DE PROTEÇÃO

Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo.

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades 
pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários.

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade 
competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

I – encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de respon-
sabilidade;

II – orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III – matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de en-

sino fundamental;
IV – inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à 

criança e ao adolescente;
V – requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime 

hospitalar ou ambulatorial;
VI – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a alcoólatras e toxicômanos;
VII – abrigo em entidade;
VIII – colocação em família substituta.

Parágrafo único. O abrigo é medida provisória e excepcional, utilizável 
como forma de transição para a colocação em família substituta, não implicando 
privação de liberdade.
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Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompa-
nhadas da regularização do registro civil.

§ 1o Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento 
da criança ou adolescente será feito à vista dos elementos disponíveis, mediante 
requisição da autoridade judiciária.

§ 2o Os registros e certidões necessárias à regularização de que trata este 
artigo são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta 
prioridade.

TÍTULO III 
DA PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou con-
travenção penal.

Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos 
às medidas previstas nesta lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, deve ser considerada a idade 
do adolescente à data do fato.

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas 
previstas no art. 101.

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS INDIVIDUAIS

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em fla-
grante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade 
judiciária competente.

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos respon-
sáveis pela sua apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos.

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra 
recolhido serão incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente 
e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada.

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabi-
lidade, a possibilidade de liberação imediata.
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Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo 
máximo de quarenta e cinco dias.

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se-á em 
indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade 
imperiosa da medida.

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identi-
ficação compulsória pelos órgãos policiais, de proteção e judiciais salvo para 
efeito de confrontação, havendo dúvida fundada.

CAPÍTULO III 
DAS GARANTIAS PROCESSUAIS

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido 
processo legal.

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garan-
tias:

I – pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante 
citação ou meio equivalente;

II – igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e 
testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua defesa;

III – defesa técnica por advogado;

IV – assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da 
lei;

V – direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente;

VI – direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer 
fase do procedimento.

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS SÓCIOEDUCATIVAS

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá 
aplicar ao adolescente as seguintes medidas:

I – advertência;
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II – obrigação de reparar o dano;
III – prestação de serviços à comunidade;
IV – liberdade assistida;
V – inserção em regime de semiliberdade;
VI – internação em estabelecimento educacional;
VII – qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.

§ 1o A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade 
de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração.

§ 2o Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação 
de trabalho forçado.

§ 3o Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão 
tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições.

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100.

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 
pressupõe a existência de provas suficientes da autoria e da materialidade da 
infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos termos do art. 127.

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que houver 
prova da materialidade e indícios suficientes da autoria.

SEÇÃO II
DA ADVERTÊNCIA

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida 
a termo e assinada.

SEÇÃO III
DA OBRIGAÇÃO DE REPARAR O DANO

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a au-
toridade poderá determinar, se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, 
promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo 
da vítima.

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá 
ser substituída por outra adequada.

SEÇÃO IV
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas 
gratuitas de interesse geral, por período não excedente a seis meses, junto a 
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entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, 
bem como em programas comunitários ou governamentais.

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do 
adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de oito horas 
semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não 
prejudicar a freqüência à escola ou à jornada normal de trabalho.

SEÇÃO V
DA LIBERDADE ASSISTIDA

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida 
mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.

§ 1o A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a 
qual poderá ser recomendada por entidade ou programa de atendimento.

§ 2o A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, 
podendo a qualquer tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra 
medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor.

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade 
competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros:

I – promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes 
orientação e inserindo-se, se necessário, em programa oficial ou comunitário 
de auxílio e assistência social;

II – supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, 
promovendo, inclusive, sua matrícula;

III – diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua 
inserção no mercado de trabalho;

IV – apresentar relatório do caso.

SEÇÃO VI
DO REGIME DE SEMILIBERDADE

Art. 120. O regime de semiliberdade pode ser determinado desde o início, 
ou como forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de 
atividades externas, independentemente de autorização judicial.

§ 1o É obrigatória a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre 
que possível, ser utilizados os recursos existentes na comunidade.

§ 2o A medida não comporta prazo determinado, aplicando-se, no que 
couber, as disposições relativas à internação.
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SEÇÃO VII
DA INTERNAÇÃO

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos 
princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento.

§ 1o  Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe 
técnica da entidade, salvo expressa determinação judicial em contrário.

§ 2o A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser 
reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses.

§ 3o Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a 
três anos.

§ 4o Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente 
deverá ser liberado, colocado em regime de semiliberdade ou de liberdade 
assistida.

§ 5o A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.

§ 6o Em qualquer hipótese a desinternação será precedida de autorização 
judicial, ouvido o Ministério Público.

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:

I – tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência 
a pessoa;

II – por reiteração no cometimento de outras infrações graves;

III – por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente 
imposta.

§ 1o O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá 
ser superior a três meses.

§ 2o Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra me-
dida adequada.

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para ado-
lescentes, em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa 
separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, 
serão obrigatórias atividades pedagógicas.

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os 
seguintes:

I – entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público;
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II – peticionar diretamente a qualquer autoridade;

III – avistar-se reservadamente com seu defensor;

IV – ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;

V – ser tratado com respeito e dignidade;

VI – permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima 
ao domicílio de seus pais ou responsável;

VII – receber visitas, ao menos semanalmente;

VIII – corresponder-se com seus familiares e amigos;

IX – ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal;

X – habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;

XI – receber escolarização e profissionalização;

XII – realizar atividades culturais, esportivas e de lazer;

XIII – ter acesso aos meios de comunicação social;

XIV – receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que 
assim o deseje;

XV – manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro 
para guardá-los, recebendo comprovante daqueles porventura depositados 
em poder da entidade;

XVI – receber, quando de sua desinternação, os documentos pessoais in-
dispensáveis à vida em sociedade.

§ 1o Em nenhum caso haverá incomunicabilidade.

§ 2o A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, 
inclusive de pais ou responsável, se existirem motivos sérios e fundados de 
sua prejudicialidade aos interesses do adolescente.

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, 
cabendo-lhe adotar as medidas adequadas de contenção e segurança.

CAPÍTULO V
DA REMISSÃO

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infra-
cional, o representante do Ministério Público poderá conceder a remissão, como 
forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e conseqüências 
do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua 
maior ou menor participação no ato infracional.
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Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela 
autoridade judiciária importará na suspensão ou extinção do processo.

Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou com-
provação da responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes, 
podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer das medidas previstas 
em lei, exceto a colocação em regime de semiliberdade e a internação.

Art. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicial-
mente, a qualquer tempo, mediante pedido expresso do adolescente ou de 
seu representante legal, ou do Ministério Público.

TÍTULO IV
DAS MEDIDAS PERTINENTES AOS PAIS OU RESPONSÁVEL

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:

I – encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à 
família;

II – inclusão em programa, oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 
tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

III – encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;

IV – encaminhamento a cursos ou programas de orientação;

V – obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência 
e aproveitamento escolar;

VI – obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento es-
pecializado;

VII – advertência;

VIII – perda da guarda;

IX – destituição da tutela;

X – suspensão ou destituição do pátrio poder.

Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X 
deste artigo, observar-se-á o disposto nos arts. 23 e 24.

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual im-
postos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, 
como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.



28 Estatuto da Criança e do Adolescente

TÍTULO V
DO CONSELHO TUTELAR

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não-jurisdi-
cional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente, definidos nesta lei.

Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar com-
posto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de 
três anos, permitida uma recondução.

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos 
os seguintes requisitos:

I – reconhecida idoneidade moral;

II – idade superior a vinte e um anos;

III – residir no Município.

Art. 134. Lei municipal disporá sobre local, dia e horário de funcionamento 
do Conselho Tutelar, inclusive quanto a eventual remuneração de seus mem-
bros.

Parágrafo único. Constará na lei orçamentária municipal previsão dos 
recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço 
público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade moral e assegurará 
prisão especial, em caso de crime comum, até o julgamento definitivo.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:

I – atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 
e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;

II – atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas 
previstas no art. 129, I a VII;

III – promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:
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a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, 
previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 
injustificado de suas deliberações;

IV – encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 
administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;

V – encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI – providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as 
previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;

VII – expedir notificações;

VIII – requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adoles-
cente quando necessário;

IX – assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orça-
mentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente;

X – representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos 
direitos previstos no art. 220, § 3o inciso II da Constituição Federal;

XI – representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou 
suspensão do pátrio poder.

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela 
autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do 
art. 147.

CAPÍTULO IV
DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será 
estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade do Conse-
lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do 
Ministério Público.
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CAPÍTULO V
DOS IMPEDIMENTOS

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, as-
cendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados durante 
o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma 
deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério 
Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na 
Comarca, Foro Regional ou Distrital.

TÍTULO VI
DO ACESSO À JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria 
Pública, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus 
órgãos.

§ 1o A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, 
através de defensor público ou advogado nomeado.

§ 2o As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juven-
tude são isentas de custas e emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância 
de má fé.

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de 
dezesseis e menores de vinte e um anos assistidos por seus pais, tutores ou 
curadores, na forma da legislação civil ou processual.

Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial à criança 
ou adolescente, sempre que os interesses destes colidirem com os de seus 
pais ou responsável, ou quando carecer de representação ou assistência legal 
ainda que eventual.

Art. 143. É vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos 
que digam respeito a crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato 
infracional.
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Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar 
a criança ou adolescente, vedando-se fotografia, referência a nome, apelido, 
filiação, parentesco e residência.

Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere o artigo 
anterior somente será deferida pela autoridade judiciária competente, se de-
monstrado o interesse e justificada a finalidade.

CAPÍTULO II
DA JUSTIÇA, DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 145. Os Estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e 
exclusivas da infância e da juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer 
sua proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-estrutura e 
dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões.

SEÇÃO II
DO JUIZ

Art. 146. A autoridade a que se refere esta lei é o juiz da infância e da ju-
ventude, ou o juiz que exerce essa função, na forma da Lei de Organização 
Judiciária local.

Art. 147. A competência será determinada:

I – pelo domicílio dos pais ou responsável;

II – pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais 
ou responsável.

§ 1o Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da 
ação ou omissão, observadas as regras de conexão, continência e prevenção.

§ 2o A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente 
da residência dos pais ou responsável, ou do local onde sediar-se a entidade 
que abrigar a criança ou adolescente.

§ 3o Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de 
rádio ou televisão, que atinja mais de uma comarca, será competente, para 
aplicação da penalidade, a autoridade judiciária do local da sede estadual da 
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emissora ou rede, tendo a sentença eficácia para todas as transmissoras ou 
retransmissoras do respectivo Estado.

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

I – conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para 
apuração de ato infracional atribuído a adolescente, aplicando as medidas 
cabíveis;

II – conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do pro-
cesso;

III – conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;
IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou 

coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;
V – conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de 

atendimento, aplicando as medidas cabíveis;
VI – aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma 

de proteção a criança ou adolescentes;
VII – conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando 

as medidas cabíveis.

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipó-
teses do art. 98, é também competente a Justiça da Infância e da Juventude 
para o fim de:

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;

b) conhecer de ações de destituição do pátrio poder, perda ou modificação 
da tutela ou guarda;

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento;
d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, 

em relação ao exercício do pátrio poder;
e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os 

pais;
f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou repre-

sentação, ou de outros procedimentos judiciais ou extrajudiciais em que haja 
interesses de criança ou adolescente;

g) conhecer de ações de alimentos;

h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros 
de nascimento e óbito.

Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou 
autorizar, mediante alvará:

I – a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado 
dos pais ou responsável, em:

a) estádio, ginásio e campo desportivo;

b) bailes ou promoções dançantes;
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c) boates ou congêneres;

d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;

e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão;

II – a participação de criança e adolescente em:
a) espetáculos públicos e seus ensaios;

b) certames de beleza.

§ 1o Para fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em 
conta, dentre outros fatores:

a) os princípios desta lei;

b) as peculiaridades locais;

c) a existência de instalações adequadas;

d) o tipo de freqüência habitual ao local;

e) a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência de 
crianças e adolescentes;

f) a natureza do espetáculo.

§ 2o As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser funda-
mentadas, caso a caso, vedadas as determinações de caráter geral.

SEÇÃO III
DOS SERVIÇOS AUXILIARES

Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamen-
tária, prever recursos para manutenção de equipe interprofissional, destinada 
a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude.

Art. 151. Compete à equipe interprofissional, dentre outras atribuições que lhe 
forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios por escrito, mediante 
laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver trabalhos de 
aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a 
imediata subordinação à autoridade judiciária, assegurada a livre manifestação 
do ponto de vista técnico.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta lei aplicam-se subsidiariamente 
as normas gerais previstas na legislação processual pertinente.
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Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento 
previsto nesta ou em outra lei, a autoridade judiciária poderá investigar os fatos 
e ordenar de ofício as providências necessárias, ouvido o Ministério Público.

Art. 154. Aplica-se às multas o disposto no artigo 214.

SEÇÃO II
DA PERDA E DA SUSPENSÃO DO PÁTRIO PODER

Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do pátrio poder terá 
início por provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo inte-
resse.

Art. 156. A petição inicial indicará:

I – a autoridade judiciária a que for dirigida;

II – o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do 
requerido, dispensada a qualificação em se tratando de pedido formulado por 
representante do Ministério Público;

III – a exposição sumária do fato e o pedido;

IV – as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de 
testemunhas e documentos.

Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o 
Ministério Público, decretar a suspensão do pátrio poder, liminar ou inciden-
talmente, até o julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou adolescente 
confiado a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade.

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta 
escrita, indicando as provas a serem produzidas e oferecendo desde logo o rol 
de testemunhas e documentos.

Parágrafo único. Deverão ser esgotados todos os meios para a citação 
pessoal.

Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir advogado, sem 
prejuízo do próprio sustento e de sua família, poderá requerer, em cartório, 
que lhe seja nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de resposta, 
contando-se o prazo a partir da intimação do despacho de nomeação.

Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará de qualquer re-
partição ou órgão público a apresentação de documento que interesse à causa, 
de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público.
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Art. 161. Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista dos 
autos ao Ministério Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, 
decidindo em igual prazo.

§ 1o Havendo necessidade, a autoridade judiciária poderá determinar a 
realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional, bem como 
a oitiva de testemunhas.

§ 2o Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde 
que possível e razoável, a oitiva da criança ou adolescente.

Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista dos autos 
ao Ministério Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, de-
signando, desde logo, audiência de instrução e julgamento.

§ 1o A requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de 
ofício, a autoridade judiciária poderá determinar a realização de estudo social 
ou, se possível, de perícia por equipe interprofissional.

§ 2o Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas 
as testemunhas, colhendo-se oralmente o parecer técnico, salvo quando apre-
sentado por escrito, manifestando-se sucessivamente o requerente, o requerido 
e o Ministério Público, pelo tempo de vinte minutos cada um, prorrogável 
por mais dez. A decisão será proferida na audiência, podendo a autoridade 
judiciária, excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo máximo 
de cinco dias.

Art. 163. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do pátrio poder será 
averbada à margem do registro de nascimento da criança ou adolescente.

SEÇÃO III
DA DESTITUIÇÃO DA TUTELA

Art. 164. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento para a remo-
ção de tutor previsto na lei processual civil e, no que couber, o disposto na 
seção anterior.

SEÇÃO IV
DA COLOCAÇÃO EM FAMÍLIA SUBSTITUTA

Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família 
substituta:

I – qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou 
companheiro, com expressa anuência deste;
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II – indicação de eventual parentesco do requerente de seu cônjuge, ou 
companheiro, com a criança ou adolescente, especificando se tem ou não 
parente vivo;

III – qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se 
conhecidos;

IV – indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se pos-
sível, uma cópia da respectiva certidão;

V – declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos 
à criança ou ao adolescente.

Parágrafo único. Em se tratando de adoção, observar-se-ão também os 
requisitos específicos.

Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do 
pátrio poder, ou houverem aderido expressamente ao pedido de colocação 
em família substituta, este poderá ser formulado diretamente em cartório, em 
petição assinada pelos próprios requerentes.

Parágrafo único. Na hipótese de concordância dos pais, eles serão 
ouvidos pela autoridade judiciária e pelo representante do Ministério Público, 
tomando-se por termo as declarações.

Art. 167. A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do 
Ministério Público, determinará a realização de estudo social ou, se possível, 
perícia por equipe interprofissional, decidindo sobre a concessão de guarda 
provisória, bem como, no caso de adoção, sobre o estágio de convivência.

Art. 168. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida, sempre 
que possível, a criança ou o adolescente, dar-se-á vista dos autos ao Ministério 
Público, pelo prazo de cinco dias, decidindo a autoridade judiciária em igual 
prazo.

Art. 169. Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou a suspensão 
do pátrio poder constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação 
em família substituta, será observado o procedimento contraditório previsto 
nas seções II e III deste Capítulo.

Parágrafo único. A perda ou a modificação da guarda poderá ser decre-
tada nos mesmos autos do procedimento, observado o disposto no art. 35.

Art. 170. Concedida a guarda ou a tutela, observar-se-á o disposto no art. 32, 
e, quanto à adoção, o contido no art. 47. 
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SEÇÃO V
DA APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL 

ATRIBUÍDO A ADOLESCENTE

Art. 171. O adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde 
logo, encaminhado à autoridade judiciária.

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde 
logo, encaminhado à autoridade policial competente.

Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para aten-
dimento de adolescente e em se tratando de ato infracional praticado em co-
autoria com maior, prevalecerá a atribuição da repartição especializada, que, 
após as providências necessárias e conforme o caso, encaminhará o adulto à 
repartição policial própria.

Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência 
ou grave ameaça a pessoa, a autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos 
arts. 106, parágrafo único, e 107, deverá:

I – lavrar auto de apreensão, ouvidos o adolescente e as testemunhas;

II – apreender o produto e os instrumentos da infração;

III – requisitar os exames ou perícias necessárias à comprovação da mate-
rialidade e autoria da infração.

Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto 
poderá ser substituída por boletim de ocorrência circunstanciada.

Art. 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será 
prontamente liberado pela autoridade policial, sob termo de compromisso e 
responsabilidade de sua apresentação ao representante do Ministério Público, 
no mesmo dia ou, sendo impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto 
quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o 
adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal 
ou manutenção da ordem pública.

Art. 175. Em caso de não-liberação, a autoridade policial encaminhará, desde 
logo, o adolescente ao representante do Ministério Público, juntamente com 
cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.

§ 1o  Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policial enca-
minhará o adolescente a entidade de atendimento, que fará a apresentação ao 
representante do Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2o Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apre-
sentação far-se-á pela autoridade policial. À falta de repartição policial espe-
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cializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência separada 
da destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo 
referido no parágrafo anterior.

Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará 
imediatamente ao representante do Ministério Público cópia do auto de apre-
ensão ou boletim de ocorrência.

Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação 
de adolescente na prática de ato infracional, a autoridade policial encaminhará 
ao representante do Ministério Público relatório das investigações e demais 
documentos.

Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não po-
derá ser conduzido ou transportado em compartimento fechado de veículo 
policial, em condições atentatórias à sua dignidade; ou que impliquem risco à 
sua integridade física ou mental, sob pena de responsabilidade.

Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no 
mesmo dia e à vista do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relatório 
policial, devidamente autuados pelo cartório judicial e com informação sobre os 
antecedentes do adolescente, procederá imediata e informalmente à sua oitiva 
e, em sendo possível, de seus pais ou responsável, vítima e testemunhas.

Parágrafo único. Em caso de não-apresentação, o representante do 
Ministério Público notificará os pais ou responsável para apresentação do 
adolescente, podendo requisitar o concurso das polícias civil e militar.

Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o represen-
tante do Ministério Público poderá:

I – promover o arquivamento dos autos;

II – conceder a remissão;

III – representar à autoridade judiciária para aplicação de medida sócio-
educativa.

Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissão 
pelo representante do Ministério Público, mediante termo fundamentado, que 
conterá o resumo dos fatos, os autos serão conclusos à autoridade judiciária 
para homologação.

§ 1o Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade judiciária 
determinará, conforme o caso, o cumprimento da medida.

§ 2o Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Pro-
curador-Geral de Justiça, mediante despacho fundamentado, e este oferecerá 
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representação, designará outro membro do Ministério Público para apresentá-la, 
ou ratificará o arquivamento ou a remissão, que só então estará a autoridade 
judiciária obrigada a homologar.

Art. 182. Se, por qualquer razão, o representante do Ministério Público não 
promover o arquivamento ou conceder a remissão, oferecerá representação à 
autoridade judiciária, propondo a instauração de procedimento para aplicação 
da medida sócio-educativa  que se afigurar a mais adequada.

§ 1o A representação será oferecida por petição, que conterá o breve re-
sumo dos fatos e a classificação do ato infracional e, quando necessário, o rol 
de testemunhas, podendo ser deduzida oralmente, em sessão diária instalada 
pela autoridade judiciária.

§ 2o A representação independe de prova pré-constituída da autoria e 
materialidade.

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, es-
tando o adolescente internado provisoriamente, será de quarenta e cinco dias.

Art. 184. Oferecida a representação, a autoridade judiciária designará audiência 
de apresentação do adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decretação 
ou manutenção da internação, observado o disposto no art. 108 e Parágrafo 
único. 

§ 1o O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor 
da representação, e notificados a comparecer à audiência, acompanhados de 
advogado.

§ 2o Se os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade judiciária 
dará curador especial ao adolescente.

§ 3o Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá 
mandado de busca e apreensão, determinando o sobrestamento do feito, até 
a efetiva apresentação.

§ 4o Estando o adolescente internado, será requisitada a sua apresentação, 
sem prejuízo da notificação dos pais ou responsável.

Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não 
poderá ser cumprida em estabelecimento prisional.

§ 1o Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no 
art. 123, o adolescente deverá ser imediatamente transferido para a localidade 
mais próxima.

§ 2o Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente aguardará sua 
remoção em repartição policial, desde que em seção isolada dos adultos e com 
instalações apropriadas, não podendo ultrapassar o prazo máximo de cinco 
dias, sob pena de responsabilidade.
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Art. 186. Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsável, a autori-
dade judiciária procederá à oitiva dos mesmos, podendo solicitar opinião de 
profissional qualificado.

§ 1o Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o 
representante do Ministério Público, proferindo decisão.

§ 2o Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de internação ou 
colocação em regime de semiliberdade, a autoridade judiciária, verificando que 
o adolescente não possui advogado constituído, nomeará defensor, designando, 
desde logo, audiência em continuação, podendo determinar a realização de 
diligências e estudo do caso.

§ 3o O advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo de três 
dias contado da audiência de apresentação, oferecerá defesa prévia e rol de 
testemunhas.

§ 4o Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas arroladas na 
representação e na defesa prévia, cumpridas as diligências e juntado o relatório 
da equipe interprofissional, será dada a palavra ao representante do Ministé-
rio Público e ao defensor, sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para 
cada um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que em 
seguida proferirá decisão.

Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer injusti-
ficadamente, à audiência de apresentação, a autoridade judiciária designará 
nova data, determinando sua condução coercitiva.

Art. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do processo, 
poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença.

Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que 
reconheça na sentença:

I – estar provada a inexistência do fato;

II – não haver prova da existência do fato;

III – não constituir o fato ato infracional;

IV – não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracio-
nal.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente inter-
nado, será imediatamente colocado em liberdade.

Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime 
de semiliberdade será feita:

I – ao adolescente e ao seu defensor;
II – quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou responsável, 

sem prejuízo do defensor.
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§ 1o Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na 
pessoa do defensor.

§ 2o Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar 
se deseja ou não recorrer da sentença.

SEÇÃO VI
DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES EM ENTIDADES DE ATENDIMENTO

Art. 191. O procedimento de apuração de irregularidades em entidade go-
vernamental e não-governamental terá início mediante portaria da autoridade 
judiciária ou representação do Ministério Público ou do Conselho Tutelar, onde 
conste, necessariamente, resumo dos fatos.

Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, 
ouvido o Ministério Público, decretar liminarmente o afastamento provisório 
do dirigente da entidade, mediante decisão fundamentada.

Art. 192. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de dez dias, oferecer 
resposta escrita, podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir.

Art. 193. Apresentada ou não a resposta, e sendo necessário, autoridade judi-
ciária designará audiência de instrução e julgamento, intimando as partes.

§ 1o Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão 
cinco dias para oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em 
igual prazo.

§ 2o Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de 
entidade governamental, a autoridade judiciária oficiará à autoridade administra-
tiva imediatamente superior ao afastado, marcando prazo para a substituição.

§ 3o Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá 
fixar prazo para a remoção das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exi-
gências, o processo será extinto, sem julgamento de mérito.

§ 4o A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou 
programa de atendimento.

SEÇÃO VII
DA APURAÇÃO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

ÀS NORMAS DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade administrativa por 
infração às normas de proteção à criança e ao adolescente terá início por re-
presentação do Ministério Público, ou do Conselho Tutelar, ou auto de infração 
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elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado e assinado por duas 
testemunhas, se possível.

§ 1o No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usa-
das fórmulas impressas, especificando-se a natureza e as circunstâncias da 
infração.

§ 2o Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura 
do auto, certificando-se, em caso contrário, dos motivos do retardamento.

Art. 195. O requerido terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, 
contado da data da intimação, que será feita:

I – pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na presença 
do requerido;

II – por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que entre-
gará cópia do auto ou da representação ao requerido, ou a seu representante 
legal, lavrando certidão;

III – por via postal, com aviso de recebimento, se não for encontrado o 
requerido ou seu representante legal;

IV – por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido o para-
deiro do requerido ou de seu representante legal.

Art. 196. Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade judi-
ciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por cinco dias, decidindo em 
igual prazo.

Art. 197. Apresentada a defesa, a autoridade judiciária procederá na conformi-
dade do artigo anterior, ou, sendo necessário, designará audiência de instrução 
e julgamento.

Parágrafo único. Colhida a prova oral, manifestar-se-ão sucessivamente 
o Ministério Público e o procurador do requerido, pelo tempo de vinte minutos 
para cada um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que 
em seguida proferirá sentença.

CAPÍTULO IV
DOS RECURSOS

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude fica 
adotado o sistema recursal do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei no 
5.869, de 11 de janeiro de 1973, e suas alterações posteriores, com as seguintes 
adaptações:

I – os recursos serão interpostos independentemente de preparo;
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II – em todo os recursos, salvo o de agravo de instrumento e de embargos de 
declaração, o prazo para interpor e para responder será sempre de dez dias;

III – os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor;

IV – o agravado será intimado para, no prazo de cinco dias, oferecer resposta 
e indicar as peças a serem trasladadas;

V – será de quarenta e oito horas o prazo para a extração, a conferência e 
o conserto do traslado;

VI – a apelação será recebida em seu efeito devolutivo. Será também confe-
rido efeito suspensivo quando interposta contra sentença que deferir a adoção 
por estrangeiro e, a juízo da autoridade judiciária, sempre que houver perigo 
de dano irreparável ou de difícil reparação;

VII – antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso 
de apelação, ou do instrumento, no caso de agravo, a autoridade judiciária 
proferirá despacho fundamentado, mantendo ou reformando a decisão, no 
prazo de cinco dias;

VIII – mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão remeterá os autos 
ou o instrumento à superior instância dentro de vinte e quatro horas, indepen-
dentemente de novo pedido do recorrente; se a reformar, a remessa dos autos 
dependerá de pedido expresso da parte interessada ou do Ministério Público, 
no prazo de cinco dias, contados da intimação.

Art. 199. Contra as decisões proferidas com base no art. 149 caberá recurso 
de apelação.

CAPÍTULO V
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 200. As funções do Ministério Público, previstas nesta lei, serão exercidas 
nos termos da respectiva Lei Orgânica.

Art. 201. Compete ao Ministério Público:

I – conceder a remissão como forma de exclusão do processo;

II – promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atri-
buídas a adolescentes;

III – promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos 
de suspensão e destituição do pátrio poder, nomeação e remoção de tutores, 
curadores e guardiães, bem como oficiar em todos os demais procedimentos 
da competência da Justiça da Infância e da Juventude;

IV – promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a especialização 
e a inscrição de hipoteca legal e a prestação de contas dos tutores, curadores 
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e quaisquer administradores de bens de crianças e adolescentes nas hipotecas 
do art. 98;

V – promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos 
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, 
inclusive os definidos no art. 220, § 3o, inciso II, da Constituição Federal; 

VI – instaurar procedimentos administrativos e, para instruí-los:

a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, 
em caso de não-comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, 
inclusive pela polícia civil ou militar;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades 
municipais, estaduais e federais, da administração direta ou indireta, bem como 
promover inspeções e diligências investigatórias;

c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições 
privadas;

VII – instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar 
a instauração de inquérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações às 
normas de proteção à infância e à juventude;

VIII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados 
às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis;

IX – impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus, em 
qualquer juízo, instância ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e indivi-
duais indisponíveis afetos à criança e ao adolescente;

X – representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações 
cometidas contra as normas de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo 
da promoção da responsabilidade civil e penal do infrator, quando cabível;

XI – inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os 
programas de que trata esta lei, adotando de pronto as medidas administrativas 
ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas;

XII – requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médicos, 
hospitalares, educacionais e de assistência social, públicos ou privados, para o 
desempenho de suas atribuições.

§ 1o A legitimação do Ministério Público para as ações previstas neste arti-
go não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuserem a 
Constituição e esta lei.

§ 2o As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que 
compatíveis com a finalidade do Ministério Público.

§ 3o O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, 
terá livre acesso a todo local onde se encontre criança ou adolescente.
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§ 4o O representante do Ministério Público será responsável pelo uso indevido 
das informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo.

§ 5o Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, 
poderá o representante do Ministério Público:

a) reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o competente 
procedimento, sob sua presidência;

b) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, 
local e horário previamente notificados ou acertados;

c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 
relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável 
para sua perfeita adequação.

Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obri-
gatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que 
cuida esta lei, hipótese em que terá vista dos autos depois das partes, podendo 
juntar documentos e requerer diligências, usando os recursos cabíveis.

Art. 203. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita 
pessoalmente.

Art. 204. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do 
feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer 
interessado.

Art. 205. As manifestações processuais do representante do Ministério Público 
deverão ser fundamentadas.

CAPÍTULO VI
DO ADVOGADO

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer 
pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos 
procedimentos de que trata esta lei, através de advogado, o qual será intima-
do para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o 
segredo de justiça.

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita 
àqueles que dela necessitarem.

Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, 
ainda que ausente ou foragido, será processado sem defensor.

§ 1o Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, res-
salvado o direito de, a todo tempo, constituir outro de sua preferência.



46 Estatuto da Criança e do Adolescente

§ 2o A ausência do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato 
do processo, devendo o juiz nomear substituto, ainda que provisoriamente, 
ou para o só efeito do ato.

§ 3o Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de defensor 
nomeado ou, se constituído, tiver sido indicado por ocasião de ato formal com 
a presença da autoridade judiciária.

CAPÍTULO VII
DA PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES

INDIVIDUAIS, DIFUSOS E COLETIVOS

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta lei as ações de responsabilidade 
por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao 
não-oferecimento ou oferta irregular:

I – do ensino obrigatório;

II – de atendimento educacional especializado aos portadores de defi-
ciência;

III – de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade;

IV – de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

V – de programas suplementares de oferta de material didático escolar, 
transporte e assistência à saúde do educando do ensino fundamental;

VI – de serviço de assistência social visando a proteção à família, à ma-
ternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e 
adolescentes que dele necessitem;

VII – de acesso às ações e serviços de saúde;

VIII – de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de 
liberdade.

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não excluem da 
proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou coletivos, próprios 
da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela lei.

Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do local 
onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência 
absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal 
e a competência originária dos Tribunais Superiores.

Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, 
consideram-se legitimados concorrentemente:

I – o Ministério Público;
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II – a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os Territórios;

III – as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e 
que incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e direitos 
protegidos por esta lei, dispensada a autorização da assembléia, se houver 
prévia autorização estatutária.

§ 1o Admitir-se-á litisconcórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da 
União e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei.

§ 2o Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, 
o Ministério Público ou outro legitimado poderá assumir a titularidade ativa.

Art. 211. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados 
compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, o qual terá 
eficácia de título executivo extrajudicial.

Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta lei, são ad-
missíveis todas as espécies de ações pertinentes.

§ 1o Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do Código de 
Processo Civil.

§ 2o Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder público, que lesem direito 
líquido e certo previsto nesta lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas 
normas da lei do mandado de segurança.

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer 
ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará 
providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimple-
mento.

§ 1o Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio 
de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente 
ou após justificação prévia, citando o réu.

§ 2o O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor 
multa diária ao réu, independentemente de pedidos do autor, se for suficiente 
ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento 
do preceito.

§ 3o A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença 
favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado 
o descumprimento.

Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo Conselho dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do respectivo município.
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§ 1o As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em julgado da 
decisão serão exigidas através de execução promovida pelo Ministério Público, 
nos mesmos autos, facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

§ 2o Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado 
em estabelecimento oficial de crédito, em conta com correção monetária.

Art. 215. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar 
dano irreparável à parte.

Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao poder 
público, o juiz determinará a remessa de peças à autoridade competente, para 
apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se atribua 
a ação ou omissão.

Art. 217. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença conde-
natória sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo 
o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

Art. 218. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários 
advocatícios arbitrados na conformidade do § 4o do art. 20 da Lei no 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, quando reconhecer que a 
pretensão é manifestamente infundada.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e 
os diretores responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente con-
denados ao décuplo das custas, sem prejuízo de responsabilidade por perdas 
e danos.

Art. 219. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de 
custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas.

Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a 
iniciativa do Ministério Público, prestando-lhe informações sobre fatos que 
constituam objeto de ação civil, e indicando-lhe os elementos de convicção.

Art. 221. Se, no exercício de suas funções, os juízes e tribunais tiverem conhe-
cimento de fatos que possam ensejar a propositura de ação civil, remeterão 
peças ao Ministério Público para as providências cabíveis.

Art. 222. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às au-
toridades competentes as certidões e informações que julgar necessárias, que 
serão fornecidas no prazo de quinze dias.

Art. 223. O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito 
civil, ou requisitar, de qualquer pessoa, organismo público ou particular, cer-
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tidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não 
poderá ser inferior a dez dias úteis.

§ 1o Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se 
convencer da inexistência de fundamento para a propositura da ação cível, 
promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças informa-
tivas, fazendo-o fundamentadamente.

§ 2o Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão 
remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de três dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público.

§ 3o Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, 
em sessão do Conselho Superior do Ministério Público, poderão as associações 
legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos do inquérito ou anexados às peças de informação.

§ 4o A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação 
do Conselho Superior do Ministério Público, conforme dispuser o seu Regi-
mento.

§ 5o Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arqui-
vamento, designará, desde logo, outro órgão do Ministério Público para o 
ajuizamento da ação.

Art. 224. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei 
no 7.347, de 24 de julho de 1985.

TÍTULO VII
DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

CAPÍTULO I
DOS CRIMES

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o ado-
lescente, por ação ou omissão, sem prejuízo do disposto na legislação penal.

Art. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta lei as normas da Parte Geral 
do Código Penal e, quanto ao processo, as pertinentes ao Código de Processo 
Penal.

Art. 227. Os crimes definidos nesta lei são de ação pública incondicionada.
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SEÇÃO II
DOS CRIMES EM ESPÉCIE

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento 
de atenção à saúde de gestante de manter registro das atividades desenvolvi-
das, na forma e prazo referidos no art. 10 desta lei, bem como de fornecer à 
parturiente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica, declaração de 
nascimento, onde constem as intercorrências do parto e do desenvolvimento 
do neonato:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:

Pena – detenção de dois a seis meses, ou multa.

Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de aten-
ção à saúde de gestante de identificar corretamente o neonato e a parturiente, 
por ocasião do parto, bem como deixar de proceder aos exames referidos no 
art. 10 desta lei:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:

Pena – detenção de dois a seis meses, ou multa.

Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à 
sua apreensão sem estar em flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem 
escrita da autoridade judiciária competente:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão 
sem observância das formalidades legais.

Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou 
adolescente de fazer imediata comunicação à autoridade judiciária competente 
e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou a constrangimento:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

*Art. 233. (Revogado)

*  Lei no 9.455, de 7.4.97.
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Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a ime-
diata liberação de criança ou adolescente, tão logo tenha conhecimento da 
ilegalidade da apreensão:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta lei em benefício 
de adolescente privado de liberdade:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do 
Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício de função 
prevista nesta lei:

Pena – detenção de seis meses a dois anos.

Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua 
guarda em virtude de lei ou ordem judicial, com o fim de colocação em lar 
substituto:

Pena – reclusão de dois a seis anos, e multa.

Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante 
paga ou recompensa:

Pena – reclusão de um a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva a 
paga ou recompensa.

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança 
ou adolescente para o exterior com inobservância das formalidades legais ou 
com o fito de obter lucro:

Pena – reclusão de quatro a seis anos, e multa.

Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva ou película cine-
matográfica, utilizando-se de criança ou adolescente em cena de sexo explícito 
ou pornográfica:

Pena – reclusão de um a quatro anos, e multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, nas condições referidas 
neste artigo, contracena com criança ou adolescente.

Art. 241. Fotografar ou publicar cena de sexo explícito ou pornográfica en-
volvendo criança ou adolescente:
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Pena – reclusão de um a quatro anos.

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 
forma, a criança ou adolescente arma, munição ou explosivo:

Pena – detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de 
qualquer forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos 
componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por 
utilização indevida:

Pena – detenção de seis meses a dois anos, e multa, se o fato não constitui 
crime mais grave.

Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 
forma, a criança ou adolescente fogos de estampido ou de artifício, exceto 
aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qual-
quer dano físico em caso de utilização indevida:

Pena – detenção de seis meses a dois anos, e multa.

*Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidas no caput 
do art. 2o desta Lei, à prostituição ou à exploração sexual.

Pena – reclusão de quatro a dez anos, e multa.

§ 1o Incorrem nas mesmas penas o proprietário, o gerente ou o responsá-
vel pelo local em que se verifique a submissão de criança ou adolescente às 
práticas referidas no caput deste artigo.

§ 2o Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de 
localização e de funcionamento do estabelecimento.

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de 
atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar 
à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo 
suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

*  Lei no 9.975, de 26.6.2000.
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Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento 
o exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, VII, VIII e XI do art. 124 
desta lei:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer 
meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, 
administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua 
ato infracional:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

§ 1o Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia 
de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração 
que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a 
permitir sua identificação, direta ou indiretamente.

§ 2o Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio 
ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a autoridade judiciária po-
derá determinar a apreensão da publicação ou a suspensão da programação 
da emissora até por dois dias, bem como da publicação do periódico até por 
dois números.

Art. 248. Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no 
prazo de cinco dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido de 
outra comarca para a prestação de serviço doméstico, mesmo que autorizado 
pelos pais ou responsável:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência, independentemente das despesas de retorno do adoles-
cente, se for o caso.

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao pátrio 
poder ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autori-
dade judiciária ou Conselho Tutelar:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

Art. 250. Hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou 
responsável ou sem autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, em 
hotel, pensão, motel ou congênere:

Pena – multa de dez a cinqüenta salários de referência; em caso de reincidência, 
a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento 
por até quinze dias.
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Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com inob-
servância do disposto nos arts. 83, 84 e 85 desta lei:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, 
em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação 
destacada sobre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária especi-
ficada no certificado de classificação:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em 
caso de reincidência.

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espe-
táculos, sem indicar os limites de idade a que não se recomendem:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de 
reincidência, aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de 
divulgação ou publicidade.

Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário di-
verso do autorizado ou sem aviso de sua classificação:

Pena – multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de reinci-
dência, a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão da programação 
da emissora por até dois dias.

Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo 
órgão competente como inadequado às crianças ou adolescentes admitidos 
ao espetáculo:

Pena – multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência, a autoridade 
poderá determinar a suspensão do espetáculo ou o fechamento do estabele-
cimento por até quinze dias.

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em 
vídeo, em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente:

Pena – multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, 
a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento 
por até quinze dias.

Art. 257. Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta lei:

Pena – multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em 
caso de reincidência, sem prejuízo de apreensão da revista ou publicação.
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Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de 
observar o que dispõe esta lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos 
locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo:

Pena – multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, 
a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento 
por até quinze dias.
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DISPOSIÇÕES FINAIS

E TRANSITÓRIAS

Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da publicação deste 
Estatuto, elaborará projeto de lei dispondo sobre a criação ou adaptação de 
seus órgãos às diretrizes da política de atendimento fixadas no art. 88 e ao que 
estabelece o Título V do Livro II.

Parágrafo único. Compete aos Estados e Municípios promoverem a 
adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes e princípios estabelecidos 
nesta lei.

Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do imposto devido, na declaração 
do Imposto sobre a Renda, o total das doações feitas aos Fundos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – nacional, estaduais ou municipais –  devidamente 
comprovadas, obedecidos os limites estabelecidos em decreto do Presidente 
da República.

* § 1o (Revogado a partir de 1o.1.98).

§ 2o Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos direitos da Criança 
e do Adolescente fixarão critérios de utilização, através de planos de aplicação 
das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente per-
centual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente, órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3o, VI, 
da Constituição Federal.

§ 3o O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fa-
zenda e Planejamento, regulamentará a comprovação das doações feitas aos 
Fundos, nos termos deste artigo.

§ 4o O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de fis-
calização da aplicação, pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, dos incentivos fiscais referidos neste artigo.

Art. 261. À falta dos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, os registros, inscrições e alterações a que se referem os arts. 90, 
parágrafo único, e 91 desta lei serão efetuados perante a autoridade judiciária 
da comarca a que pertencer a entidade.

* Lei no 9.532, de 10.12.97.
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Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos Estados e Mu-
nicípios, e os Estados aos Municípios, os recursos referentes aos programas e 
atividades previstos nesta lei, tão logo estejam criados os Conselhos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente nos seus respectivos níveis.

Art. 262. Enquanto não instalados os Conselhos Tutelares, as atribuições a eles 
conferidas serão exercidas pela autoridade judiciária.

Art. 263. O Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

1

“Art. 121.  ...................................................................................................
§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime 
resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, 
ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura 
diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em 
flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de um terço, 
se o crime é praticado contra pessoa menor de quatorze anos”.

2

“Art. 129.  ..................................................................................................

§ 7o Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses 
do art. 121, § 4o

3

“Art. 136.  ...................................................................................................

§ 3o Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa 
menor de quatorze anos.”

4

“Art. 213.  ...................................................................................................
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de quatorze anos:
Pena – reclusão de quatro a dez anos.”

5

“Art. 214.  ...................................................................................................

Parágrafo único. Se o ofendido é menor de quatorze anos:

Pena – reclusão de três a nove anos.”

Art. 264. O art. 102 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, fica acrescido 
do seguinte item:

“Art. 102.  ...................................................................................................

6o) A perda e a suspensão do pátrio poder.”
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Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da administração 
direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público 
federal, promoverão edição popular do texto integral deste Estatuto, que será 
posto à disposição das escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos 
direitos da criança e do adolescente.

Art. 266. Esta lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.

Parágrafo único. Durante o período de vacância deverão ser promovidas 
atividades e campanhas de divulgação e esclarecimentos acerca do disposto 
nesta lei.

Art. 267. Revogam-se as Leis nos 4.513, de 1964, e 6.697, de 10 de outubro de 
1979 (Código de Menores), e as demais disposições em contrário.

Brasília, 13 de julho de 1990; 169o da Independência e 102o da República.

FERNANDO COLLOR

Bernardo Cabral
Carlos Chiarelli
Antônio Magri

Margarida Procópio

DO de 16.7.90
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Constituição do Brasil de 1988
(DISPOSITIVOS PERTINENTES)

TÍTULO II
DOS DIREITOS

E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviola-bi-
lidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:

................................................................................................................................

L – às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer 
com seus filhos durante o período de amamentação;

................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 7o São direitos dos trabalhadores urbanos rurais, além de outros que visem 
à melhoria de sua condição social:
................................................................................................................................

XXV – assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 
seis anos de idade em creches e pré–escolas;

................................................................................................................................

XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos meno-
res de dezoito e de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na 
condição de aprendiz;

................................................................................................................................
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CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 
direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

I – plebiscito;

II – referendo;

III – iniciativa popular.

§ 1o O alistamento eleitoral e o voto são:

................................................................................................................................

II – facultativos para:

................................................................................................................................
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.

................................................................................................................................

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO II
DA UNIÃO

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concor-
rentemente sobre:

................................................................................................................................

XV – proteção à infância e à juventude;

................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
DOS MUNICÍPIOS

Art. 30. Compete aos Municípios:

................................................................................................................................

VI – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental;

................................................................................................................................
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TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

................................................................................................................................

SEÇÃO IV
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, indepen-
dentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à ve-
lhice;

II – o amparo às crianças e adolescentes carentes;

................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DA  EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

................................................................................................................................

*Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a ga-
rantia de:

I – ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua 
oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria;

II – progressiva universalização do ensino médio gratuito;

................................................................................................................................

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade;

................................................................................................................................

* EC 14/96.
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VII – atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de pro-
gramas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde.

................................................................................................................................

§ 3o Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fun-
damental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
freqüência à escola.

*Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão 
em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

................................................................................................................................

§ 2o Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na 
educação infantil.

§ 3o Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e médio.

................................................................................................................................

*Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino.

................................................................................................................................

§ 5o O ensino fundamental público terá como fonte adicional de financia-
mento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas, 
na forma da lei.

................................................................................................................................

CAPÍTULO VII
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO IDOSO

................................................................................................................................

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com a absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.

* EC 14/96.
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§ 1o O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança 
e do adolescente, admitida a participação de entidades não-governamentais e 
obedecendo os seguintes preceitos:

I – aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na 
assistência materno-infantil;

II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado para os 
portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração 
social do adolescente portador de deficiência, mediante o treinamento para o 
trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, 
com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos.

§ 2o A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edi-
fícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim 
de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.

§ 3o O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

I – idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado 
o disposto no art. 7o, XXXIII;

II – garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;

III – garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola;

IV – garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 
igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, 
segundo dispuser a legislação tutelar específica;

V – obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito 
à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de 
qualquer medida privativa da liberdade;

VI – estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos 
fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, 
de criança ou adolescente órfão ou abandonado;

VII – programas de prevenção e atendimento especializado à criança e ao 
adolescente dependente de entorpecentes e drogas afins.

§ 4o A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual 
da criança e do adolescente.

§ 5o A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que esta-
belecerá casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.

§ 6o Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, 
terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias relativas à filiação.

§ 7o No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em 
consideração o disposto no art. 204.
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Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos 
às normas da legislação especial.

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e 
os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência 
ou enfermidade.

ATO DAS DISPOSIÇÕES

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

*Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta Emenda, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios destinarão não menos de sessenta por cento 
dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal, à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de 
assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna 
do magistério.

§ 1o A distribuição de responsabilidades e recursos entre os Estados e seus 
Municípios a ser concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, na 
forma do disposto no art. 211 da Constituição Federal, é assegurada mediante 
a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério, de natureza contábil.

§ 2o O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído por, pelo me-
nos, quinze por cento dos recursos a que se referem os arts. 155, inciso II; 158, 
inciso IV; e 159, inciso I, alíneas a e b; inciso II, da Constituição Federal, e será 
distribuído entre cada Estado e seus Municípios, porporcionalmente ao número 
de alunos nas respectivas redes de ensino fundamental.

................................................................................................................................

§ 5o Uma porporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada 
Fundo referido no § 1o será destinada ao pagamento dos professores do ensino 
fundamental em efetivo exercício no magistério.

§ 6o A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na manutenção 
e no desenvolvimento do ensino fundamental, inclusive na complementação 
a que se refere o § 3o, nunca menos que o equivalente a trinta por cento dos 
recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal.

.........................................................................................................................

* EC 14/96.
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Lei Complementar no 11, de 25 de maio de 1971

Institui o Programa de Assistência ao Traba-
lhador Rural, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o É instituído o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (PRORU-
RAL), nos termos da presente Lei Complementar.

§ 1o Ao Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural – FUNRURAL – dire-
tamente subordinado ao Ministro do Trabalho e Previdência Social e ao qual 
é atribuída personalidade jurídica de natureza autárquica, caberá a execução 
do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural, na forma do que dispuser 
o Regulamento desta Lei Complementar.

§ 2o O FUNRURAL gozará em toda a sua plenitude, inclusive no que se 
refere a seus bens, serviços e ações das regalias, privilégios e imunidades da 
União e terá por foro o da sua sede, na Capital da República, ou o da Capital 
do Estado para os atos do âmbito deste.

Art. 2o O Programa de Assistência ao Trabalhador Rural consistirá na prestação 
dos seguintes benefícios:

I – aposentadoria por velhice;

II – aposentadoria por invalidez;

III – pensão;

IV – auxílio-funeral;

V – serviço de saúde;

VI – serviço social.

Art. 3o São beneficiários do Programa de Assistência instituído nesta Lei Com-
plementar o trabalhador rural e seus dependentes.

§ 1o Considera-se trabalhador rural, para os efeitos desta Lei Complementar:
a) a pessoa física que presta serviços de natureza rural a empregador, 

mediante remuneração de qualquer espécie;

b) o produtor, proprietário ou não, que, sem empregado, trabalhe na ativi-
dade rural, individualmente ou em regime de economia familiar, assim enten-



68 Estatuto da Criança e do Adolescente

dido o trabalho dos membros da família indispensável à própria subsistência 
e exercício em condições de mútua dependência e colaboração.

................................................................................................................................

Art. 32. É lícito ao trabalhador ou dependente menor, a critério do FUN-
RURAL, firmar recibo de pagamento de benefício, independentemente da 
presença dos pais ou tutores.

Brasília, 25 de maio de 1971; 150o da Independência e 83o da República.

EMÍLIO G. MÉDICI

Antônio Delfi m Netto
L. F. Cirne Lima

Júlio Barata
F. Rocha Lagôa

João Paulo dos Reis Velloso

DO de 26.5.71
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Lei Complementar no 75, de 20 de maio de 1993

Dispõe sobre a organização, as atribuições e o 
estatuto do Ministério Público da União.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO, DOS PRINCÍPIOS E DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS

................................................................................................................................

Art. 5o São funções institucionais do Ministério Público da União:

................................................................................................................................

III – a defesa dos seguintes bens e interesses:

................................................................................................................................
e) os direitos e interesses coletivos, especialmente das comunidades indí-

genas, da família, da criança, do adolescente e do idoso;

................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE AUTUAÇÃO

Art. 6o Compete ao Ministério Público da União:

................................................................................................................................

VII – promover o inquérito civil e a ação civil pública para:

................................................................................................................................
c) a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos, 

relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao 
idoso, às minorias étnicas e ao consumidor;

................................................................................................................................

XVIII – representar:

................................................................................................................................
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d) ao órgão judicial competente, visando à aplicação de penalidade por 
infrações cometidas contra as normas de proteção à infância e à juventude, sem 
prejuízo da promoção da responsabilidade civil e penal do infrator, quando 
cabível;

................................................................................................................................

TÍTULO II
DOS RAMOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

CAPÍTULO II
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA, DOS ÓRGÃOS E DA CARREIRA

Art. 83. Compete ao Ministério Público do Trabalho o exercício das seguintes 
atribuições junto aos órgãos da justiça do trabalho:

................................................................................................................................

V – propor as ações necessárias à defesa dos direitos e interesses dos me-
nores, incapazes e índios, decorrentes das relações de trabalho;

................................................................................................................................

SEÇÃO VIII
DOS PROCURADORES REGIONAIS DO TRABALHO

................................................................................................................................

Art. 112. Os procuradores do trabalho serão designados para funcionar junto 
aos Tribunais Regionais do Trabalho e, na forma das leis processuais, nos 
litígios trabalhistas que envolvam, especialmente, interesses de menores e 
incapazes.

Parágrafo único. A designação de procurador do trabalho para oficiar 
em órgãos jurisdicionais diferentes dos previstos para a categoria dependerá 
de autorização do Conselho Superior.

................................................................................................................................

DO de 21.5.93
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Decreto-Lei no 4.657, de 04 de setembro de 1942

LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL

................................................................................................................................

Art. 7o A lei do país em que for domiciliada a pessoa determina as regras 
sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos 
de família.

................................................................................................................................

§ 7o Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da família estende-se 
ao outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e o do tutor ou curador aos 
incapazes sob sua guarda.

LEI NO 3.071, DE 1O DE JANEIRO DE 1916

CÓDIGO CIVIL
PARTE GERAL

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
................................................................................................................................

LIVRO I
DAS PESSOAS

TÍTULO I
DA DIVISÃO DAS PESSOAS

CAPÍTULO I
DAS PESSOAS NATURAIS

................................................................................................................................

Art. 5o São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida 
civil:

I – os menores de dezesseis anos;

................................................................................................................................
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Art. 6o São incapazes, relativamente a certos atos (art. 147, n. I), ou à maneira 
de os exercer:

I – os maiores de dezesseis e os menores de vinte e um anos (arts. 154 a 156);

................................................................................................................................

Art. 7o Supre-se a incapacidade, absoluta ou relativa, pelo modo instituído 
neste Código, Parte Especial.

Art. 8o Na proteção que o Código Civil confere aos incapazes não se compre-
ende o benefício de restituição.

Art. 9o Aos vinte e um anos completos acaba a menoridade, ficando habilitado 
o indivíduo para todos os atos da vida civil.

§ 1o Cessará, para os menores, a incapacidade:

I – por concessão do pai, ou, se for morto, da mãe, e por sentença do juiz, 
ouvido o tutor, se o menor tiver dezoito anos cumpridos;

II – pelo casamento;

III – pelo exercício de emprego público efetivo;

IV – pela colação de grau científico em curso de ensino superior;

V – pelo estabelecimento civil ou comercial, com economia própria.

................................................................................................................................

LIVRO III
DOS FATOS JURÍDICOS

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

................................................................................................................................

TÍTULO I
DOS ATOS JURÍDICOS

................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
DA FORMA DOS ATOS JURÍDICOS E DA SUA PROVA

................................................................................................................................

Art. 142. Não podem ser admitidos como testemunhas:

................................................................................................................................

III – os menores de dezesseis anos;

................................................................................................................................
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CAPÍTULO V
DAS NULIDADES

Art. 154. As obrigações contraídas por menores entre 16 e 21 anos são anuláveis 
(arts. 6o e 84), quando resultem de atos por eles praticados:

I – sem autorização de seus legítimos representantes (art. 84);

II – sem assistência do curador, que neles houvesse de intervir.

Art. 155. O menor, entre 16 e 21 anos, não pode, para se eximir de uma obri-
gação, invocar a sua idade, se dolosamente a ocultou, inquirido pela outra 
parte, ou se, no ato de se obrigar, espontaneamente se declarou maior.

Art. 156. O menor, entre 16 e 21 anos, equipara-se ao maior quanto às obri-
gações resultantes de atos ilícitos, em que for culpado.

Art. 157. Ninguém pode reclamar o que, por uma obrigação anulada, pagou a um 
incapaz, se não provar que reverteu em proveito dele a importância paga.

................................................................................................................................

PARTE ESPECIAL

LIVRO I
DO DIREITO DE FAMÍLIA

TÍTULO I
DO CASAMENTO

................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DOS IMPEDIMENTOS

Art. 183. Não podem casar (arts. 207 e 209):

................................................................................................................................

XI – os sujeitos ao pátrio poder, tutela ou curatela, enquanto não obtiverem 
ou lhes não for suprido o consentimento do pai, tutor ou curador (art. 212).

XII – as mulheres menores de dezesseis anos e os homens menores de 
dezoito.

................................................................................................................................
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*Art. 185. Para o casamento dos menores de 21 anos, sendo filhos legítimos, 
é mister o consentimento de ambos os pais.

Art. 186. Discordando eles entre si, prevalecerá a vontade paterna, ou, sendo 
casal separado, divorciado ou tiver sido o seu casamento anulado, a vontade 
do cônjuge, com quem estiverem os filhos.

Parágrafo único. Sendo, porém, ilegítimos os pais, bastará o consenti-
mento do que houver reconhecido o menor, ou, se este não for reconhecido, 
o consentimento materno.

Art. 187. Até a celebração do matrimônio podem os pais, tutores e curadores 
retratar o seu consentimento.

Art. 188. A denegação do consentimento, quando injusta, pode ser suprida 
pelo juiz, com recurso para a instância superior.

................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
DO CASAMENTO NULO E ANULÁVEL

................................................................................................................................

Art. 209. É anulável o casamento contraído com infração de qualquer dos ns. 
IX a XII do art. 183.

................................................................................................................................

Art. 212. A anulação do casamento contraído com infração do no XI do art. 
183 só pode ser requerida pelas pessoas que tinham o direito de consentir e 
não assistiram ao ato.

Art. 213. A anulação do casamento da menor de dezesseis anos ou do menor 
de dezoito será requerida:

I – pelo próprio cônjuge menor;

II – pelos seus representantes legais;

III – pelas pessoas designadas no art. 190, naquela mesma ordem.

Art. 214. Podem, entretanto, casar-se os referidos menores para evitar a im-
posição ou o cumprimento da pena criminal.

* A expressão "sendo filhos legítimos" já não tem razão de ser tendo em vista o art. 
227, § 6o, da Constituição de 1988.
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Parágrafo único. Em tal caso o juiz poderá ordenar a separação de 
corpos, até que os cônjuges alcancem a idade legal.

Art. 215. Por defeito de idade não se anulará o casamento de que resultou 
gravidez.

Art. 216. Quando requerida por terceiros a anulação do casamento (art. 213, 
nos II e III), poderão os cônjuges ratificá-lo em perfazendo a idade fixada no 
art. 183, no XII, ante o juiz e o oficial do Registro Civil. A ratificação terá efeito 
retroativo, subsistindo, entretanto, o regime da separação de bens.

................................................................................................................................

TÍTULO V
DAS RELAÇÕES DE PARENTESCO

................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
DO PÁTRIO PODER

................................................................................................................................

SEÇÃO II
DO PÁTRIO PODER QUANTO À PESSOA DOS FILHOS

Art. 384. Compete aos pais, quanto à pessoa dos filhos menores:

I – dirigir-lhes a criação e educação.

II – tê-los em sua companhia e guarda.

III – conceder-lhes, ou negar-lhes consentimento para casarem.

IV – nomear-lhes tutor, por testamento ou documento autêntico, se o ou-
tro dos pais lhe não sobreviver, ou o sobrevivo não puder exercitar o pátrio 
poder.

V – representá-los, até aos dezesseis anos, nos atos da vida civil, e assisti-
los após essa idade, nos atos em que forem partes, suprindo-lhes o consen-
timento.

VI – reclamá-los de quem ilegalmente os detenha.
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VII – exigir que lhes prestem obediência, respeito e os serviços próprios 
de sua idade e condição.

................................................................................................................................

TÍTULO VI
DA TUTELA, DA CURATELA E DA AUSÊNCIA

CAPÍTULO I
DA TUTELA

SEÇÃO I
DOS TUTORES

................................................................................................................................

Art. 412. Os menores abandonados terão tutores nomeados pelo juiz, ou serão 
recolhidos a estabelecimentos públicos para este fim destinados. Na falta desses 
estabelecimentos, ficam sob a tutela das pessoas que, voluntária e gratuitamente, 
se encarregarem da sua criação.

................................................................................................................................

SEÇÃO IV
DA GARANTIA DA TUTELA

................................................................................................................................

Art. 421. A responsabilidade será pessoal e direta, quando o juiz não tiver 
nomeado tutor, ou quando a nomeação não houver sido oportuna.

................................................................................................................................

SEÇÃO V
DO EXERCÍCIO DA TUTELA

................................................................................................................................

Art. 426. Compete mais ao tutor:

I – representar o menor, até os dezesseis anos, nos atos da vida civil, e 
assisti-lo, após essa idade, nos atos em que for parte, suprindo-lhe o consen-
timento.

II – receber as rendas e pensões do menor.
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III – fazer-lhe as despesas de subsistência e educação, bem como as da 
administração de seus bens (art. 433, n. I).

IV – alienar os bens do menor destinados à venda.

................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DA AUSÊNCIA

SEÇÃO IV
DOS EFEITOS DA AUSÊNCIA

QUANTO AOS DIREITOS DE FAMÍLIA

................................................................................................................................

Art. 484. Se o ausente deixar filhos menores e o outro cônjuge houver faleci-
do, ou não tiver direito ao exercício do pátrio poder, proceder-se-á com esses 
filhos como se fossem órfãos de pai e mãe.

................................................................................................................................

LIVRO III
DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES

TÍTULO V
DAS VÁRIAS ESPÉCIES DE CONTRATOS

CAPÍTULO V
DO EMPRÉSTIMO

................................................................................................................................

SEÇÃO II
DO MÚTUO

................................................................................................................................

Art. 1.259. O mútuo feito a pessoa menor, sem prévia autorização daquele 
sob cuja guarda estiver, não pode ser reavido nem do mutuário, nem de seus 
fiadores, ou abonadores (art. 1.502).

Art. 1.260. Cessa a disposição do artigo antecedente:
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................................................................................................................................

II – se o menor, estando ausente essa pessoa, se viu obrigado a contrair o 
empréstimo para os seus alimentos habituais;

III – se o menor tiver bens da classe indicada no art. 391, no II. Mas, em tal 
caso, a execução do credor não lhes poderá ultrapassar as forças.
................................................................................................................................

CAPÍTULO VII
DO MANDATO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

................................................................................................................................

Art. 1.298. O maior de dezesseis e menor de vinte e um anos não emanci-
pado (art. 9o, I), pode ser mandatário, mas o mandante não tem ação contra 
ele senão de conformidade com as regras gerais, aplicáveis às obrigações 
contraídas por menores.
................................................................................................................................

SEÇÃO V
DO MANDATO JUDICIAL

................................................................................................................................

Art. 1.325. Podem ser procuradores em juízo, todos os legalmente habilitados, 
que não forem:

I – menores de vinte e um anos, não emancipados ou não declarados 
maiores.

................................................................................................................................

CAPÍTULO XV
DO JOGO E DA APOSTA

Art. 1.477. As dívidas de jogo, ou aposta, não obrigam a pagamento; mas não 
se pode recobrar a quantia, que voluntariamente se pagou, salvo se foi ganha 
por dolo, ou se o perdente é menor, ou interdito.

Parágrafo único. Aplica-se esta disposição a qualquer contrato que en-
cubra ou envolva reconhecimento, novação ou fiança de dívidas de jogo; mas 
a nulidade resultante não pode ser oposta ao terceiro de boa-fé.
................................................................................................................................
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TÍTULO VII
DAS OBRIGAÇÕES POR ATOS ILÍCITOS

................................................................................................................................

Art. 1.521. São também responsáveis pela reparação civil:

I – os pais, pelos filhos menores que estiverem sob seu poder e em sua 
companhia.

II – o tutor e o curador , pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas 
mesmas condições.

................................................................................................................................

Art. 1.523. Excetuadas as do art. 1.521, no V, só serão responsáveis as pessoas 
enumeradas neste e no art. 1.522, provando-se que elas concorrem para o dano 
por culpa, ou negligência de sua parte.
................................................................................................................................

LIVRO IV
DO DIREITO DAS SUCESSÕES

TÍTULO III
DA SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA

CAPÍTULO II
DA CAPACIDADE PARA FAZER TESTAMENTO

Art. 1.627. São incapazes de testar:

I – os menores de dezesseis anos.
................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DAS FORMAS ORDINÁRIAS DO TESTAMENTO

SEÇÃO V
DAS TESTEMUNHAS TESTAMENTÁRIAS

................................................................................................................................

Art. 1.650. Não podem ser testemunhas em testamentos:

I – Os menores de 16 anos.

................................................................................................................................
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TÍTULO IV
DO INVENTÁRIO E PARTILHA

CAPÍTULO II
DA PARTILHA

Art. 1.774. Será sempre judicial a partilha, se os herdeiros divergirem, assim 
como se algum deles for menor, ou incapaz

................................................................................................................................

DO de 5.1.16.
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Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940

Código Penal

PARTE GERAL

................................................................................................................................

TÍTULO III
DA IMPUTABILIDADE PENAL

................................................................................................................................

Menores de 18 anos

Art. 27. Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, ficando 
sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial.

................................................................................................................................

TÍTULO V
DAS PENAS

................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DA APLICAÇÃO DA PENA

................................................................................................................................

Circunstâncias agravantes

Art. 61. São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem 
ou qualificam o crime:

................................................................................................................................

II – ter o agente cometido o crime:
................................................................................................................................

*h) contra criança, velho, enfermo ou mulher grávida.
................................................................................................................................

*  Alínea alterada pela Lei no 9.318, de 5.12.96.
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Circunstâncias atenuantes

Art. 65. São circunstâncias que sempre atenuam a pena:

I – ser o agente menor de 21 (vinte e um) anos, na data do fato, ou maior 
de 70 (setenta) anos, na data da sentença;

................................................................................................................................

TÍTULO VIII
DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE

................................................................................................................................

Redução dos prazos de prescrição

Art. 115. São reduzidos de metade os prazos de prescrição quando o crimi-
noso era, ao tempo do crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da 
sentença, maior de 70 (setenta) anos.

................................................................................................................................

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A VIDA

Homicídio simples

Art. 121. Matar alguém:

Pena – reclusão, de 6 (seis) a 20 (vinte) anos.

................................................................................................................................

Aumento de pena

§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime 
resulta de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se 
o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não procura diminuir 
as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão em flagrante. Sendo 
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doloso o homicídio, a pena é aumentada de um terço, se o crime é praticado 
contra pessoa menor de catorze anos.

................................................................................................................................

Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio 

Art. 122. Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxílio para 
que o faça: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, se o suicídio se consuma; ou 
reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, se da tentativa de suicídio resulta lesão 
corporal de natureza grave.

Parágrafo único. A pena é duplicada:

Aumento de pena

I – se o crime é praticado por motivo egoístico;

II – se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capaci-
dade de resistência.

................................................................................................................................

Aborto provocado por terceiro

................................................................................................................................

Art. 126. Provocar aborto com o consentimento da gestante:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.

Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, se a gestante não 
é maior de 14 (catorze) anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o consen-
timento é obtido mediante fraude, grave ameaça ou violência.

................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DAS LESÕES CORPORAIS

Lesão corporal

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.
......................................................................................................................

Aumento de pena

§ 7o Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses 
do art. 121, § 4o

................................................................................................................................
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CAPÍTULO III
DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE

................................................................................................................................

Exposição ou abandono de recém-nascido

Art. 134. Expor ao abandono recém-nascido, para ocultar desonra própria:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.

§ 1o Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 

§ 2o Se resulta a morte:

Pena – detenção, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.

Omissão de socorro

Art. 135. Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco 
pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou ferida, 
ao desamparo ou em grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o 
socorro da autoridade pública;

Pena – detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, ou multa.

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta 
lesão corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte. 

Maus-tratos

Art. 136. Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, 
guarda ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, 
quer privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-
a a trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção 
ou disciplina:

Pena – detenção, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa.

................................................................................................................................

§ 3o Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa 
menor de 14 (catorze) anos.
................................................................................................................................

TÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DO ROUBO E DA EXTORSÃO

................................................................................................................................
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Extorsão mediante seqüestro

Art. 159. Seqüestrar pessoa com o fim de obter, para si ou para outrem, qual-
quer vantagem, como condição ou preço do resgate:

Pena – reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.

§ 1o Se o seq8 18 (dezoito) anos, ou se o crime é cometido por bando ou 
quadrilha:

Pena – reclusão, de 12 (doze) a 20 (vinte) anos.

§ 2o Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:
Pena – reclusão, de 16 (dezesseis) a 24 (vinte e quatro) anos.

................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
DO ESTELIONATO E OUTRAS FRAUDES

................................................................................................................................

Abuso de incapazes

Art. 173. Abusar, em proveito próprio ou alheio, de necessidade, paixão ou 
inexperiência de menor, ou da alienação ou debilidade mental de outrem, in-
duzindo qualquer deles à prática de ato suscetível de produzir efeito jurídico, 
em prejuízo próprio ou de terceiro:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

................................................................................................................................

TÍTULO VI
DOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL

Estupro

Art. 213. Constranger mulher à conjunção carnal, mediante violência ou grave 
ameaça:

Pena – reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.
*Parágrafo único. (REVOGADO).

* Lei no 9.281, de 4.6.96.
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Atentado violento ao pudor

Art. 214. Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar ou 
permitir que com ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal:

Pena – reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.

*Parágrafo único. (REVOGADO).

Posse sexual mediante fraude

Art. 215. Ter conjunção carnal com mulher honesta, mediante fraude:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.

Parágrafo único. Se o crime é praticado contra mulher virgem, menor 
de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.

Atentado ao pudor mediante fraude

Art. 216. Induzir mulher honesta, mediante fraude, a praticar ou permitir que 
com ela se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 2 (dois) anos.

Parágrafo único. Se a ofendida é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 
(catorze) anos:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

CAPÍTULO II
DA SEDUÇÃO E DA CORRUPÇÃO DE MENORES

Sedução

Art. 217. Seduzir mulher virgem, menor de 18 (dezoito) anos e maior de 14 
(catorze), e ter com ela conjunção carnal, aproveitando-se de sua inexperiência 
ou justificável confiança:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Corrupção de menores

Art. 218. Corromper ou facilitar a corrupção de pessoa maior de 14 (catorze) 
e menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticando ato de libidinagem, ou in-
duzindo-a a praticá-lo ou presenciá-lo:

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.

* Lei no 9.281, de 4.6.96.
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CAPÍTULO III
DO RAPTO

Rapto violento ou mediante fraude

Art. 219. Raptar mulher honesta, mediante violência, grave ameaça ou fraude, 
para fim libidinoso:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Rapto consensual

Art. 220. Se a raptada é maior de 14 (catorze) anos e menor de 21 (vinte e 
um) anos, e o rapto se dá com seu consentimento:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.

................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

................................................................................................................................

Presunção de violência

Art. 224. Presume-se a violência, se a vítima:
a) não é maior de 14 (catorze) anos;

................................................................................................................................

TÍTULO VII
DOS CRIMES CONTRA A FAMÍLIA

................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO

................................................................................................................................

Parto suposto. Supressão ou alteração de direito inerente ao estado civil de 
recém-nascido

Art. 242. Dar parto alheio como próprio; registrar como seu o filho de outrem; 
ocultar recém-nascido ou substituí-lo, suprimindo ou alterando direito inerente 
ao estado civil:
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Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.

Parágrafo único. Se o crime é praticado por motivo de reconhecida 
nobreza:

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, podendo “o juiz deixar de aplicar 
a pena”.

................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DOS CRIMES CONTRA A ASSISTÊNCIA FAMILIAR

Abandono material

Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover à subsistência do cônjuge, ou de 
filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente 
inválido ou valetudinário, não lhes proporcionando os recursos necessários ou 
faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada 
ou majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente 
gravemente enfermo:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, de uma a dez vezes o 
maior salário mínimo  vigente no País.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incide quem, sendo solvente, frustra 
ou ilide, de qualquer modo, inclusive por abandono injustificado de emprego 
ou função, o pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada 
ou majorada.

Entrega de filho menor a pessoa inidônea

Art. 245. Entregar filho menor de 18 (dezoito) anos à pessoa em cuja companhia 
saiba ou deva saber que o menor fica moral ou materialmente em perigo:
Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos.

§ 1o A pena é de 1 (um) a 4 (quatro) anos de reclusão, se o agente pratica 
delito para obter lucro, ou se o menor é enviado para o exterior.

§ 2o Incorre, também na pena do parágrafo anterior quem, embora excluído 
o perigo moral ou material, auxilia a efetivação de ato destinado ao envio de 
menor para o exterior com o fito de obter lucro.

Abandono intelectual

Art. 246. Deixar, sem justa causa, de prover à instrução primária de filho em 
idade escolar:

Pena – detenção, de 15 (quinze) dias a 1 (um) mês, ou multa.
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Art. 247. Permitir alguém que menor de 18 (dezoito) anos, sujeito a seu poder 
ou confiado à sua guarda ou vigilância:

I – freqüente casa de jogo ou mal-afamada, ou conviva com pessoa viciosa 
ou de má vida;

II – freqüente espetáculo capaz de pervertê-lo ou de ofender-lhe o pudor, 
ou participe de representação de igual natureza;

III – resida ou trabalhe em casa de prostituição;

IV – mendigue ou sirva a mendigo para excitar a comiseração pública:

Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa.

CAPÍTULO IV
DOS CRIMES CONTRA O PÁTRIO PODER, TUTELA OU CURATELA

Induzimento a fuga, entrega arbitrária ou sonegação de incapazes

Art. 248. Induzir menor de 18 (dezoito) anos, ou interdito, a fugir do lugar 
em que se acha por determinação de quem sobre ele exerce autoridade, em 
virtude de lei ou de ordem judicial; confiar a outrem sem ordem do pai do 
tutor ou do curador algum menor de 18 (dezoito) anos ou interdito, ou deixar, 
sem justa causa, de entregá-lo, a quem legitimamente o reclame:

Pena – detenção, de 1 (um) mês a 1 (um) ano, ou multa.

Subtração de incapazes

Art. 249. Subtrair menor de 18 (dezoito) anos ou interdito ao poder de quem 
tem sob sua guarda em virtude de lei ou de ordem judicial:

Pena – detenção, de 2 (dois) meses a 2 (dois) anos, se o fato constitui elemento 
de outro crime.

§ 1o O fato de ser o agente pai ou tutor do menor ou curador do interdito 
não o exime de pena, se destituído ou temporariamente privado do pátrio 
poder, tutela, curatela ou guarda.

§ 2o No caso de restituição do menor ou do interdito, se este não sofreu 
maus-tratos ou privações, o juiz pode deixar de aplicar pena.

................................................................................................................................

DO de 31.12.40.
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Lei no 6.086, de 15 de julho de 1974

Dispõe sobre o salário mínimo dos menores, e 
dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É revogada a Lei no 5.274, de 24 de abril de 1967.

Art. 2o É revigorado o artigo 80 da Consolidação das Leis do Trabalho, com a 
redação constante do artigo 3o, do Decreto-Lei no 222, de 28 de fevereiro de 
1967.

Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.

Brasília, 15 de julho de 1974; 153o da Independência e 86o da República.

ERNESTO GEISEL, Presidente da República
Arnaldo Prieto

DO de 16.7.74.
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Lei no 6.515, de 26 de dezembro de 1977

Regula os casos de dissolução da sociedade 
conjugal e do casamento, seus efeitos e respec-
tivos processos, e dá outras providências.

................................................................................................................................

CAPÍTULO I

................................................................................................................................

SEÇÃO II
DA PROTEÇÃO DA PESSOA DOS FILHOS

Art. 9o No caso de dissolução da sociedade conjugal pela separação judicial 
consensual (art. 4o), observar-se-á o que os cônjuges acordarem sobre a guarda 
dos filhos.

Art. 10. Na separação judicial fundada no caput do art. 5o, os filhos menores 
ficarão com o cônjuge que a ela não houver dado causa.

§ 1o Se pela separação judicial forem responsáveis ambos os cônjuges, os 
filhos menores ficarão em poder da mãe, salvo se o juiz verificar que de tal 
solução possa advir prejuízo de ordem moral para eles.

§ 2o Verificado que não devem os filhos permanecer em poder da mãe nem 
do pai, deferirá o juiz a sua guarda a pessoa notoriamente idônea da família 
de qualquer dos cônjuges.

Art. 11. Quando a separação judicial ocorrer com fundamento no § 1o do art. 
5o, os filhos ficarão em poder do cônjuge em cuja companhia estavam durante 
o tempo de ruptura da vida em comum.

Art. 12. Na separação judicial fundada no § 2o do art. 5o, o juiz deferirá a entrega 
dos filhos ao cônjuge que estiver em condições de assumir, normalmente, a 
responsabilidade de sua guarda e educação.

Art. 13. Se houver motivos graves, poderá o juiz, em qualquer caso, a bem 
dos filhos, regular por maneira diferente da estabelecida nos artigos anteriores 
a situação deles com os pais.
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Art. 14. No caso de anulação do casamento, havendo filhos comuns, observar-
se-á o disposto nos arts. 10 e 13.

Parágrafo único. Ainda que nenhum dos cônjuges esteja de boa-fé ao 
contrair o casamento, seus efeitos civis aproveitarão aos filhos comuns.

Art. 15. Os pais, em cuja guarda não estejam os filhos, poderão visitá-los e 
tê-los em sua companhia, segundo fixar o juiz, bem como fiscalizar sua ma-
nutenção e educação.

Art. 16. As disposições relativas à guarda e à prestação de alimentos aos filhos 
menores estendem-se aos filhos maiores inválidos.

................................................................................................................................

SEÇÃO IV
DOS ALIMENTOS

Art. 19. O cônjuge responsável pela separação judicial prestará ao outro, se 
dela necessitar, a pensão que o juiz fixar.

Art. 20. Para manutenção dos filhos, os cônjuges, separados judicialmente 
contribuirão na proporção de seus recursos.

Art. 21. Para assegurar o pagamento da pensão alimentícia, o juiz poderá 
determinar a constituição de garantia real ou fidejussória.

§ 1o Se o cônjuge credor preferir, o juiz poderá determinar que a pensão 
consista no usufruto de determinados bens do cônjuge devedor.

§ 2o Aplica-se, também o disposto no parágrafo anterior, se o cônjuge credor 
justificar a possibilidade do não-recebimento regular da pensão.

Art. 22. Salvo decisão judicial, as prestações alimentícias, de qualquer nature-
za, serão corrigidas monetariamente na forma dos índices de atualização das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional – ORTN.

Parágrafo único. No caso do não-pagamento das referidas prestações 
no vencimento, o devedor responderá, ainda, por custas e honorários de ad-
vogado apurados simultaneamente.

Art. 23. A obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, 
na forma do art. 1.796 do Código Civil.

................................................................................................................................

DO de 27.12.77.
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Lei no 7.644, de 18 de dezembro de 1987

Dispõe sobre a regulamentação da atividade 
de mãe social e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o As instituições sem finalidade lucrativa, ou de utilidade pública de as-
sistência ao menor abandonado, e que funcionem pelo sistema de casas-lares, 
utilizarão mães sociais visando a propiciar ao menor, as condições familiares 
ideais ao seu desenvolvimento e reintegração social.

Art. 2o Considera-se mãe social, para efeito desta lei, aquela que, dedicando-se 
à assistência ao menor abandonado, exerça o encargo em nível social, dentro 
do sistema de casas-lares.

Art. 3o Entende-se como casa-lar a unidade residencial sob responsabilidade 
de mãe social, que abrigue até 10 (dez) menores.

§ 1o As casas-lares serão isoladas, formando, quando agrupadas uma aldeia 
assistencial ou vila de menores.

§ 2o A instituição fixará os limites de idade em que os menores ficarão 
sujeitos às casas-lares.

§ 3o Para os efeitos dos benefícios previdenciários, os menores residentes 
nas casas-lares e nas Casas da Juventude são considerados dependentes da 
mãe social a que foram confiados pela instituição empregadora.

Art. 4o São atribuições da mãe social:

I – propiciar o surgimento de condições próprias de uma família, orientando 
e assistindo os menores colocados sob seus cuidados;

II – administrar o lar, realizando e organizando as tarefas a ele pertinentes;

III – dedicar-se, com exclusividade, aos menores e à casa-lar que lhes forem 
confiados.

Parágrafo único. A mãe social, enquanto no desempenho de suas atri-
buições, deverá residir, juntamente com os menores que lhe forem confiados, 
na casa-lar que lhe for destinada.

................................................................................................................................
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Art. 11. As instituições que funcionam pelo sistema de casas-lares manterão, 
além destas, Casas de Juventude, para jovens com mais de 13 anos de idade, 
os quais encaminharão ao ensino profissionalizante.

Parágrafo único. O ensino a que se refere o caput deste artigo poderá 
ser ministrado em comum, em cada aldeia assistencial ou em várias dessas 
aldeias assistenciais reunidas, ou ainda, em outros estabelecimentos de ensino, 
públicos ou privados, conforme julgar conveniente a instituição.

Art. 12. Caberá à administração de cada aldeia assistencial providenciar a 
colocação dos menores no mercado de trabalho, como estagiários, aprendizes 
ou como empregados, em estabelecimentos públicos ou privados.

Parágrafo único. As retribuições percebidas pelos menores nas condições 
mencionadas no caput deste artigo serão assim distribuídas e destinadas:

I – até 40% (quarenta por cento) para a casa-lar a que estiverem vinculados, 
revestidos no custeio de despesas com manutenção do próprio menor;

II – 40% (quarenta por cento) para o menor destinados a despesas pessoais;

III – até 30% (trinta por cento) para depósito em caderneta de poupança 
ou equivalente, em nome do menor, com assistência da instituição mantene-
dora, e que poderá ser levantado pelo menor a partir dos 18 (dezoito) anos 
de idade.

................................................................................................................................

Art. 17. Por menor abandonado entende-se, para os efeitos desta lei, “o me-
nor em situação irregular” pela morte ou abandono dos pais, ou ainda, pela 
incapacidade destes.

Art. 18. As instituições que mantenham ou coordenem o sistema de casas-lares 
para o atendimento gratuito de menores abandonados, registradas como tais 
no Conselho Nacional do Serviço Social, ficam isentas do recolhimento dos 
encargos patronais à previdência social.

Art. 19. As relações do trabalho previstas nesta lei, no que couber aplica-se o 
disposto nos Capítulos I e IV do Título II, Seções IV, V e VI do Capítulo IV do 
Título III e nos Títulos IV e VII, todos da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT.

Brasília, 18 de dezembro de 1987; 166o da Independência e 99o da República.

JOSÉ SARNEY, Presidente da República
Almir Pazzianotto Pinto

DO de 21.12.87.
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Lei no 8.242, de 12 de outubro de 1991

Cria o Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CONANDA e dá 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica criado o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – CONANDA.

§ 1o Este Conselho integra o conjunto de atribuições da Presidência da 
República.

§ 2o O Presidente da República pode delegar o órgão executivo de sua es-
colha o suporte técnico-administrativo-financeiro necessário ao funcionamento 
do CONANDA.

Art. 2o Compete ao CONANDA:

I – elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente fiscalizando as ações de execução, observadas as 
linhas de ação e as diretrizes estabelecidas nos artigos 87 e 88 da Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

II – zelar pela aplicação da política nacional de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente;

III – dar apoio aos Conselhos Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, aos órgãos estaduais, municipais e entidades não-governa-
mentais para tornar efetivos os princípios, as diretrizes e os direitos estabelecidos 
na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;

IV – avaliar a política estadual e municipal e a atuação dos Conselhos Es-
taduais e Municipais da Criança e do Adolescente;

V – (vetado);
VI – (vetado);
VII – acompanhar o reordenamento institucional propondo, sempre que 

necessário, modificações nas estruturas públicas e privadas destinadas ao aten-
dimento da criança e do adolescente;

VIII – apoiar a promoção de campanhas educativas sobre os direitos da 
criança e do adolescente, com a indicação das medidas a serem adotadas nos 
casos de atentados ou violação dos mesmos;
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IX – acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária da 
União, indicando modificações necessárias à consecução da política formulada 
para a promoção dos direitos da criança e do adolescente;

X – gerir o fundo de que trata o artigo 6o desta Lei e fixar os critérios para sua 
utilização, nos termos do artigo 260 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;

XI – elaborar o seu regimento interno, aprovando-o pelo voto de, no mí-
nimo, dois terços de seus membros, nele definindo a forma de indicação do 
seu presidente.

Art. 3o O CONANDA é integrado por representantes do Poder Executivo, as-
segurada a participação dos órgão executores das políticas sociais básicas na 
área de ação social, justiça, educação, saúde, economia, trabalho e previdência 
social e, em igual número, por representantes de entidades não-governamentais 
de âmbito nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente.

§ 1o (vetado).

§ 2o Na ausência de qualquer titular, a representação será feita por suplente.

Art. 4o (vetado).

Parágrafo único. As funções dos membros do CONANDA não são remu-
neradas e seu exercício é considerado serviço público relevante.

Art. 5o O Presidente da República nomeará e destituirá o presidente do CO-
NANDA dentre os seus respectivos membros.

Art. 6o Fica instituído o Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente.

Parágrafo único. O Fundo de que trata este artigo tem como receita:

a) contribuições ao Fundo Nacional referidas no artigo 260 da Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990;

b) recursos destinados ao Fundo Nacional consignados no Orçamento da 
União;

c) contribuições dos governos e organismos estrangeiros e internacio-
nais;

d) o resultado de aplicações do governo e organismos estrangeiros e in-
ternacionais;

e) o resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a legislação 
pertinente;

f) outros recursos que lhe forem destinados.

Art. 7o (vetado).

Art. 8o A instalação do CONANDA dar-se-á no prazo de quarenta e cinco dias 
da publicação desta Lei.
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Art. 9o O CONANDA aprovará o seu regimento interno no prazo de trinta dias, 
a contar da sua instalação.

Art. 10. Os artigos 132, 139 e 260 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar 
composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para 
mandato de três anos, permitida uma recondução.

 ....................................................................................................................

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar 
será estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a 
fiscalização do Ministério Público.

 ....................................................................................................................

Art. 260. Os contribuintes poderão deduzir do imposto devido, na 
declaração do Imposto sobre a Renda, o total das doações feitas aos 
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente – nacional, estaduais 
ou municipais – devidamente comprovadas, obedecidos os limites esta-
belecidos em decreto do Presidente da República.

§ 1o  ......................................................................................................

§ 2o   .....................................................................................................

§ 3o O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, regulamentará a comprovação das doações 
feitas aos Fundos, nos termos deste artigo.

§ 4o O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de 
fiscalização da aplicação, pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, dos incentivos fiscais referidos neste artigo.”

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de outubro de 1991; 170o da Independência e 103o da República.

FERNANDO COLLOR, Presidente da República
Margarida Procópio

DO de 16.10.91.
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Lei no 8.479, de 6 de novembro de 1992

Cria a Secretaria Nacional de Projetos 
Educacionais Especiais, e dá outras pro-
vidências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória no 308, 
de 7 de outubro de 1992, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Be-
nevides, Presidente do Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo 
único do artigo 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o É criada, no âmbito do Ministério da Educação, a Secretaria Nacional 
de Projetos Educacionais Especiais, mediante a incorporação do Projeto Minha 
Gente, órgão integrante da estrutura da extinta Secretaria de Projetos Especiais 
da Presidência da República, com a finalidade de promover a atenção integral 
a cianças e adolescentes, mediante ações de educação, saúde, assistência e 
promoção social e integração comunitária.

Parágrafo único. São transferidos para a Secretaria Nacional de Projetos 
Educacionais Especiais o acervo patrimonial, as atribuições, as competências, 
as obrigações e os direitos da extinta Secretaria de Projetos Especiais da Pre-
sidência da República.

Art. 2o Compete à Secretaria Nacional de Projetos Educacionais Especiais:

I – planejar, coordenar e supervisionar, diretamente ou mediante convênios, 
a execução de programas de atenção integral a crianças e adolescentes, após 
a aprovação das suas diversas etapas pelo Ministro da Educação;

II – planejar, coordenar, promover, fiscalizar e executar, diretamente ou 
mediante convênios, a implantação física dos centros de atenção integral a 
crianças e adolescentes, bem como fixar normas para sua manutenção;

III – coordenar e apoiar a operacionalização dos centros de atenção in-
tegral a crianças e adolescentes, controlando e supervisionando a qualidade 
dos serviços prestados nos mesmos, assim como fixar as normas para seu 
funcionamento;

IV – promover a capacitação dos recursos humanos envolvidos na opera-
cionalização da atenção integral a crianças e adolescentes, mediante o apoio 
à realização, diretamente ou por intermédio de convênios, de programas 
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de treinamento e de estudos e pesquisas voltados para o desenvolvimento 
tecnológico da atenção integral;

V – articular-se com órgãos e agentes do Poder Público, no âmbito federal, 
estadual e municipal, com empresas privadas e organizações não-gorvenamentais 
envolvidos nos programas de atenção integral a crianças e adolescentes.

Art. 3o A Secretaria Nacional de Projetos Educacionais Especiais tem a seguinte 
estrutura básica:

I – Gabinete;

II – Departamento de Infra-Estrutura;

III – Departamento de Operações;

IV – Departamento de Desenvolvimento Tecnológico;

V – Coordenação de Apoio Logístico;

VI – Coordenação de Apoio Técnico.

Art. 4o São criados os cargos em comissão e funções gratificadas constantes do 
anexo desta lei, sendo transferidos e transformados aqueles existentes na Secre-
taria-Geral da Presidência da República, destinados ao Projeto Minha Gente.

Art. 5o A unidade gestora específica do Projeto Minha Gente fica transferida 
da Presidência da República para a Secretaria de Administração Geral do Mi-
nistério da Educação.

Art. 6o O Poder Executivo disporá, no prazo de trinta dias, contados da data 
da publicação desta lei, sobre a organização e o funcionamento da Secretaria 
Nacional de Projetos Educacionais Especiais.

Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, 6 de novembro de 1992; 171o da Independência e 104o da 
República.

SENADOR RACHID SALDANHA DERZI

3o Secretário, no exercício da Presidência

DO de 10.11.92.
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Lei no 8.642, de 31 de março de 1993

Dispõe sobre a instituição do Programa Na-
cional de Atenção Integral à Criança e ao 
Adolescente – PRONAICA, e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o É instituído o Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao 
Adolescente – PRONAICA, com a finalidade de integrar e articular ações de 
apoio à criança e ao adolescente.

Art. 2o O PRONAICA terá as seguintes áreas prioritárias de atuação:

I – mobilização para a participação comunitária;

II –  atenção integral à criança de 0 a 6 anos;

III –  ensino fundamental;

IV –  atenção ao adolescente e educação para o trabalho;

V –  proteção à saúde e segurança à criança e ao adolescente;

VI –  assistência a crianças portadoras de deficiência;

VII –  cultura, desporto e lazer para crianças e adolescentes;

VIII –  formação de profissionais especializados em atenção integral a 
crianças e adolescentes.

Parágrafo único. Para dar suporte às ações de que trata este artigo, 
subordinando-as ao enfoque da atenção integral à criança e ao adolescente, e 
de acordo com as necessidades sociais locais, serão adotados mecanismos e 
estratégias de: integração de serviços e experiências locais já existentes; adap-
tação e melhoria de equipamentos sociais já existentes; construção de novas 
unidades de serviço.

Art. 3o As ações do PRONAICA serão desenvolvidas sob a coordenação geral 
do Ministro da Educação e do Desporto, com a integração dos demais órgãos 
setorias envolvidos em ações de promoção e proteção dos direitos da criança 
e do adolescente .
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§ 1o O Poder Executivo regulamentará, no prazo de trinta dias da entrada 
em vigor da presente Lei, a forma de integração e planejamento das ações dos 
órgãos setoriais envolvidos.

§ 2o O PRONAICA integrar-se-á, para a execução das suas ações, às esferas 
estadual e municipal, cabendo à esfera federal a formulação de normas gerais 
e o apoio técnico e financeiro.

§ 3o O PRONAICA buscará a integração com organismos não-governamen-
tais e com agências internacionais com as quais o Brasil mantenha acordos de 
cooperação, com vistas à formação de um Sistema Nacional de Atenção Integral 
à Criança e ao Adolescente.

§ 4o A Secretaria de Projetos Educacionais Especiais do Mi-
nistério da Educação e do Desporto, mantidas a competên-
cia e a estrutura previstas na Lei no 8.479, de 6 de novembro de 
1992, terá atribuições de Secretaria Executiva do PRONAICA.

Art. 4o A programação orçamentária e financeira estabelecida para o Projeto 
“Minha Gente” e ações inerentes à sua operacionalização são transferidas 
para a Secretaria de Projetos Educacionais Especiais, visando à execução do 
PRONAICA.

Art. 5o São convalidados os atos orçamentários e os referentes aos Planos 
Plurianuais de Investimentos relativos ao Projeto Minha Gente praticados nos 
exercícios de 1991 e 1992.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 31 de março de 1993; 172o da Independência e 105o da República.

ITAMAR FRANCO, Presidente da República
Maurílio de Avellar Hingel

DO de 1.4.93.
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Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

................................................................................................................................

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4o O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado me-
diante a garantia de:

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria;

II – progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino mé-
dio;

................................................................................................................................

IV – atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a 
seis anos de idade;

................................................................................................................................

VIII – atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio 
de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimen-
tação e assistência à saúde;

................................................................................................................................

Art. 5o O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo 
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sin-
dical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério 
Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.
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§ 1o Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e 
com a assistência da União:

I – recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e 
os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso;

II – fazer-lhes a chamada pública;

III – zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência a escola.

................................................................................................................................

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a 
partir dos sete anos de idade, no ensino fundamental.

................................................................................................................................

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

................................................................................................................................

Art. 9o A União incumbir-se-á de:

................................................................................................................................

III – prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e 
o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função 
redistributiva e supletiva;

IV – estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

................................................................................................................................

VI – assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no 
ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de 
ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade 
do ensino;

................................................................................................................................

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

................................................................................................................................

II – definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das respon-
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sabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros 
disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

................................................................................................................................

VI – assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 
médio.

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências refe-
rentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:

................................................................................................................................

V – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com priori-
dade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino 
somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área 
de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

................................................................................................................................

TÍTULO V
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES

DE EDUCAÇÃO E ENSINO

................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

................................................................................................................................

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada 
de acordo com as seguintes regras comuns:

I – a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por 
um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo 
reservado aos exames finais, quando houver;

II – a classificação em qualquer série ou etapas exceto a primeira do ensino 
fundamental, pode ser feita:
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a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série 
ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita 
pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato 
e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação 
do respectivo sistema de ensino;

III – nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, 
o regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que 
preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo 
sistema de ensino;

IV – poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, 
com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas 
estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V – a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com pre-

valência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao 
longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso esco-
lar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação 
do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao 
período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados 
pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI – o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto 
no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a 
freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para 
aprovação;

VII – cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declara-
ções de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, 
com as especificações cabíveis.

................................................................................................................................

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabe-
lecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.
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§ 1o Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, 
o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo 
físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.

§ 2o O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos 
diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos.

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 
componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e as 
condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos.

§ 4o O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente 
das matrizes indígena, africana e européia.

§ 5o Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a 
partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira 
moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das pos-
sibilidades da instituição.

................................................................................................................................

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 
idade;

II – pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento 
e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para 
o acesso ao ensino fundamental.

SEÇÃO III
DO ENSINO FUNDAMENTAL

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório 
e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão, 
mediante:
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* Artigo alterado pela Lei no 9.475, de 22.7.97.

I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios bá-
sicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista 
a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valo-
res;

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1o É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental 
em ciclos.

§ 2o Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem 
adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo 
da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino.

§ 3o O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem.

§ 4o O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado 
como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais.

*Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da 
formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade 
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo.

§ 1o Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição 
dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação 
e admissão dos professores.

§ 2o Os sistemas de ensino ouvirão entidades civis, constituídas pelas diferentes 
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso.

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro 
horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado 
o período de permanência na escola.

§ 1o São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas 
de organização autorizadas nesta Lei.

§ 2o O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo 
integral, a critério dos sistemas de ensino.
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SEÇÃO IV
DO ENSINO MÉDIO

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima 
de três anos, terá como finalidades:

I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a 
novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III – o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a for-
mação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento 
crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste 
Capítulo e as seguintes diretrizes:

I – destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado 
da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da so-
ciedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, 
acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

II – adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a ini-
ciativa dos estudantes;

III – Será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obriga-
tória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, 
dentro das disponibilidades da instituição.

§ 1o Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organi-
zados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:

I – domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a pro-
dução moderna;

II – conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

III – domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários 
ao exercício da cidadania.

§ 2o O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá 
prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.

§ 3o Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao 
prosseguimento de estudos.
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§ 4o A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação 
profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de en-
sino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação 
profissional.

................................................................................................................................

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que 
compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosse-
guimento de estudos em caráter regular.

§ 1o Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I – no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de 
quinze anos;

II – no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito 
anos.

§ 2o Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios 
informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

................................................................................................................................

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a moda-
lidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

................................................................................................................................

§ 3o A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem 
início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

................................................................................................................................

TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

................................................................................................................................

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos 
estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior 
em sua jurisdição.

Parágrafo único. O estágio realizado nas condições deste artigo não esta-
belecem vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, 
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estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária prevista na 
legislação específica.

................................................................................................................................

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da 
publicação desta Lei.
......................................................................................................................

§ 2o O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino funda-
mental, com especial atenção para os grupos de sete a quatorze e de quinze 
a dezesseis anos de idade.

§ 3o Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

I – matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, facul-
tativamente, a partir dos seis anos, no ensino fundamental;

II – prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insufi-
cientemente escolarizados;

................................................................................................................................

IV – integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu ter-
ritório ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.

................................................................................................................................

§ 5o Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes 
escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas 
de tempo integral.

................................................................................................................................

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas de-
verão, no prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao 
respectivo sistema de ensino.

................................................................................................................................

DO de 23.12.96.
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Decreto-Lei no 2.318, de 30 de dezembro de 1986

Dispõe sobre fontes de custeio da previdência 
social e sobre a admissão de menores nas 
empresas.

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o art. 55, 
item II, da Constituição, decreta:

................................................................................................................................

Art. 4o As empresas deverão admitir, como assistidos, com duração de quatro 
horas diárias de trabalho e sem vinculação com a previdência social, menores 
entre doze e dezoito anos de idade, que freqüentem escola.

§ 1o Para os efeitos deste artigo, as empresas que tenham mais de cinco 
empregados ficam obrigadas a admitir, a título de iniciação ao trabalho, menores 
assistidos no equivalente a cinco por cento do total de empregados existentes 
em cada um de seus estabelecimentos.

§ 2o Na hipótese em que o número de empregados do estabelecimento seja 
superior a cem, no que exceder esse número o percentual fixado no parágrafo 
anterior reduz-se a um por cento.

§ 3o No cálculo dos percentuais acima estabelecidos, as frações de unidade 
darão lugar à admissão de um menor.

§ 4o Em relação aos gastos efetuados com os menores assistidos, as empresas 
não estão sujeitas a encargos previdenciários de qualquer natureza, inclusive 
FUNRURAL, nem a recolhimentos em favor do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço.

§ 5o As demais condições relacionadas com o trabalho do menor assistido 
serão fixadas em ato do Poder Executivo.

Art. 5o Este Decreto-Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de dezembro de 1986; 165o da Independência e 98o da República.

JOSÉ SARNEY, Presidente da República
Rafael de Almeida Magalhães

DO de 31.12.86.



112 Estatuto da Criança e do Adolescente

Decreto-Lei no 3.688, de 3 de outubro de 1941

Lei das Contravenções Penais.

................................................................................................................................

PARTE ESPECIAL

Capítulo I
Das Cont ravenções Referentes à Pessoa

................................................................................................................................

Porte de arma

Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa ou de dependência desta, sem li-
cença da autoridade:

Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 6 (seis) meses, ou multa, ou ambas 
cumulativamente.

................................................................................................................................

§ 2o Incorre na pena de prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses, 
ou multa, quem, possuindo arma ou munição:

................................................................................................................................
b) permite que alienado, menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa inexpe-

riente no manejo de arma a tenha consigo;

c) omite as cautelas necessárias para impedir que dela se apodere facilmente 
alienado, menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa inexperiente em manejá-la.

................................................................................................................................

CAPÍTULO VII
DAS CONTRAVENÇÕES RELATIVAS

À POLÍCIA DE COSTUMES

................................................................................................................................

Bebidas alcoólicas

Art. 63. Servir bebidas alcóolicas:

I – a menor de 18 (dezoito) anos;

................................................................................................................................
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Pena – prisão simples, de 2 (dois) meses a 1 (um) ano, ou multa.

................................................................................................................................

DO de 13.10.41.
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Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

................................................................................................................................

TÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO

CAPÍTULO I 
DA IDENTIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL

................................................................................................................................

SEÇÃO II
DA EMISSÃO DA CARTEIRA

DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL

................................................................................................................................

Art. 17. Na impossibilidade de apresentação, pelo interessado, de documento 
idôneo que o qualifique, a carteira de trabalho e previdência social será for-
necida com base em declarações verbais confirmadas por duas testemunhas, 
lavrando-se na primeira folha de anotações gerais da carteira, termo assinado 
pelas mesmas testemunhas.

§ 1o Tratando-se de menor de 18 (dezoito) anos, as declarações previstas 
neste artigo serão prestadas por seu responsável legal.

§ 2o Se o interessado não souber ou não puder assinar sua carteira, ela será 
fornecida mediante impressão digital ou assinatura a rogo.
................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DO SALÁRIO MÍNIMO

SEÇÃO I
DO CONCEITO

................................................................................................................................
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Art. 80. Ao menor aprendiz será pago salário nunca inferior a meio salário– mí-
nimo  regional durante a primeira metade da duração máxima prevista para 
o aprendizado do respectivo ofício. Na segunda metade, passará a perceber, 
pelo menos, 2/3 (dois terços) do salário mínimo.

Parágrafo único. Considera-se aprendiz o menor de 12 (doze) a 18 
(dezoito) anos, sujeito à formação profissional metódica do ofício em que 
exerça o seu trabalho.

................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
DAS FÉRIAS ANUAIS

................................................................................................................................

SEÇÃO II
DA CONCESSÃO E DA ÉPOCA DAS FÉRIAS

Art. 134. As férias serão concedidas por ato do empregador, em um só pe-
ríodo, nos 12 (doze) meses subseqüentes à data em que o empregado tiver 
adquirido o direito.
................................................................................................................................

§ 2o Aos menores de 18 (dezoito) anos e aos maiores de 50 (cinqüenta) 
anos de idade, as férias serão sempre concedidas de uma só vez.

................................................................................................................................

Art. 136. A época da concessão das férias será a que melhor consulte os in-
teresses do empregador.
................................................................................................................................

§ 2o O empregado estudante, menor de 18 (dezoito) anos, terá direito a 
fazer coincidir suas férias com as férias escolares.

................................................................................................................................

CAPÍTULO V
DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO

SEÇÃO XIV
DA PREVENÇÃO DA FADIGA

................................................................................................................................
Art. 198. É de 60 (sessenta quilogramas) o peso máximo que um empregado 
pode remover individualmente, ressalvadas as disposições especiais relativas 
ao trabalho do menor e da mulher.
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Parágrafo único. Não está compreendida na proibição deste artigo a 
remoção de material feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, 
carros de mão ou quaisquer outros aparelhos mecânicos, podendo o Ministério 
do Trabalho, em tais casos, fixar limites diversos, que evitem sejam exigidos 
do empregado serviços superiores às suas forças.

................................................................................................................................

TÍTULO III
DAS NORMAS ESPECIAIS DE TUTELA DO TRABALHO

CAPÍTULO III
DA PROTEÇÃO

DO TRABALHO DA MULHER

SEÇÃO V
DA PROTEÇÃO À MATERNIDADE

................................................................................................................................

Art. 399. O Ministro do Trabalho e da Administração conferirá diploma de 
benemerência aos empregadores que se distinguirem pela organização e 
manutenção de creches e de instituições de proteção aos menores em idade 
pré-escolar, desde que tais serviços se recomendem por sua generosidade e 
pela eficiência das respectivas instalações.

................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DO MENOR

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 402. Considera-se menor para os efeitos desta consolidação o trabalhador 
de 12 (doze) a 18 (dezoito) anos.

Parágrafo único. O trabalho do menor reger-se-á pelas disposições do 
presente Capítulo, exceto no serviço em oficinas em que trabalhem exclusiva-
mente pessoas da família do menor e esteja este sob a direção do pai, mãe ou 
tutor, observado, entretanto, o disposto nos arts. 404, 405 e na Seção II.
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Art. 403. Ao menor de 12 (doze) anos é proibido o trabalho.

Parágrafo único. O trabalho dos menores de 12 (doze) anos a 14 (qua-
torze) anos fica sujeito às seguintes condições além das estabelecidas neste 
Capítulo:

a) garantia de freqüência à escola que assegure sua formação ao menos 
em nível primário;

b) serviços de natureza leve, que não sejam nocivos à sua saúde e ao seu 
desenvolvimento normal.

Art. 404. Ao menor de 18 (dezoito) anos é vedado o trabalho noturno, con-
siderado este o que for executado no período compreendido entre as 22 e as 
5 horas.

Art. 405. Ao menor não será permitido o trabalho:

I – nos locais e serviços perigosos ou insalubres, constantes de quadro 
para este fim aprovado pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho;

II – em locais ou serviços prejudiciais à sua moralidade.

§ 1o Excetuam-se da proibição do item I os menores aprendizes maiores de 16 
(dezesseis) anos, estagiários de cursos de aprendizagem, na forma da lei, desde 
que os locais de trabalho tenham sido previamente vistoriados e aprovados pela 
autoridade competente em matéria de segurança e medicina do trabalho, com 
homologação pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho, devendo 
os menores ser submetidos a exame médico semestralmente.

§ 2o O trabalho exercido nas ruas, praças e outros logradouros dependerá 
de prévia autorização do Juiz da Infância e da Juventude, ao qual cabe veri-
ficar se a ocupação é indispensável à sua própria subsistência ou à de seus 
pais, avós ou irmãos e se dessa ocupação não poderá advir prejuízo à sua 
formação moral.

§ 3o Considera-se prejudicial à moralidade do menor o trabalho:
a) prestado de qualquer modo, em teatros de revista, cinemas, boates, 

cassinos, cabarés, dancings e estabelecimentos análogos;

b) em empresas circences, em funções de acrobata, saltimbanco, ginasta 
e outras semelhantes;

c) de produção, composição, entrega ou venda de escritos, impressos, 
cartazes, desenhos, gravuras, pinturas, emblemas, imagens e quaisquer ou-
tros objetos que possam, a juízo da autoridade competente, prejudicar sua 
formação moral;

d) consistente na venda a varejo, de bebidas alcoólicas.



118 Estatuto da Criança e do Adolescente

§ 4o Nas localidades em que existirem, oficialmente reconhecidas, institui-
ções destinadas ao amparo dos menores jornaleiros, só aos que se encontrem 
sob o patrocínio dessas entidades será outorgada a autorização do trabalho a 
que alude o § 2o.

§ 5o Aplica-se ao menor o disposto no art. 390 e seu Parágrafo único.

Art. 406. O Juiz da Infância e da Juventude poderá autorizar ao menor o tra-
balho a que se referem as letras a e b do § 3o do art. 405:

I – desde que a representação tenha fim educativo ou a peça de que par-
ticipe não possa ser prejudicial à sua formação moral;

II – desde que se certifique ser a ocupação do menor indispensável à própria 
subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos e não advir nenhum prejuízo 
à sua formação moral.

Art. 407. Verificado pela autoridade competente que o trabalho executado 
pelo menor é prejudicial à sua saúde, ao seu desenvolvimento físico ou à sua 
moralidade, poderá ela obrigá-lo a abandonar o serviço, devendo a respectiva 
empresa, quando for o caso, proporcionar ao menor todas as facilidades para 
mudar de funções.

Parágrafo único. Quando a empresa não tomar as medidas possíveis e 
recomendadas pela autoridade competente para que o menor mude de função, 
configurar-se-á a rescisão do contrato de trabalho, na forma do artigo 483.

Art. 408. Ao responsável legal do menor é facultado pleitear a extinção do 
contrato de trabalho, desde que o serviço possa acarretar para ele prejuízos 
de ordem física ou moral.

Art. 409. Para maior segurança do trabalho e garantia da saúde dos menores, 
a autoridade fiscalizadora poderá proibir-lhes o gozo dos períodos de repouso 
nos locais de trabalho.

Art. 410. O Ministro do Trabalho poderá derrogar qualquer proibição decor-
rente do quadro a que se refere o inciso I do artigo 405 quando se certificar 
haver desaparecido, parcial ou totalmente, o caráter perigoso ou insalubre, 
que determinou a proibição.

SEÇÃO II
DA DURAÇÃO DO TRABALHO

Art. 411. A duração do trabalho do menor regular-se-á pelas disposições le-
gais relativas à duração do trabalho em geral, com as restrições estabelecidas 
neste Capítulo.
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Art. 412. Após cada período de trabalho efetivo, quer contínuo, quer dividido 
em dois turnos, haverá um intervalo de repouso, não inferior a onze horas.

Art. 413. É vedado prorrogar a duração normal diária do trabalho do menor, 
salvo:

I – até mais 2 (duas) horas, independentemente de acréscimo salarial, me-
diante convenção ou acordo coletivo nos termos do Título VI desta consolidação, 
desde que o excesso de horas, em um dia seja compensado pela diminuição 
em outro, de modo a ser observado o limite máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas semanais ou outro inferior legalmente fixado;

II – excepcionalmente, por motivo de força maior, até o máximo de 12 
(doze) horas, com acréscimo salarial de, pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) 
sobre a hora normal e desde que o trabalho do menor seja imprescindível ao 
funcionamento do estabelecimento.

Parágrafo único. Aplica-se a prorrogação do trabalho do menor o 
disposto no art. 375, no parágrafo único do art. 376, no art. 378 e no art. 384 
desta Consolidação.

Art. 414. Quando o menor de 18 (dezoito) anos for empregado em mais de 
um estabelecimento, as horas de trabalho em cada um serão totalizadas.

................................................................................................................................

SEÇÃO IV
DOS DEVERES DOS RESPONSÁVEIS LEGAIS DE MENORES

E DOS EMPREGADORES DA APRENDIZAGEM

................................................................................................................................

Art. 425. Os empregadores de menores de 18 (dezoito) anos são obrigados 
a velar pela observância, nos seus estabelecimentos ou empresas, dos bons 
costumes e da decência pública, bem como das regras de higiene e medicina 
do trabalho.

Art. 426. É dever do empregador, na hipótese do art. 407, proporcionar ao 
menor todas as facilidades para mudar de serviço.

Art. 427. O empregador, cuja empresa ou estabelecimento ocupar menores, 
será obrigado a conceder-lhes o tempo que for necessário para a freqüência 
às aulas.

Parágrafo único. Os estabelecimentos situados em lugar onde a escola 
estiver a maior distância que 2 (dois) quilômetros, e que ocuparem, perma-
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nentemente, mais de 30 (trinta) menores analfabetos, de 14 (quatorze) a 18 
(dezoito) anos, serão obrigados a manter local apropriado em que lhes seja 
ministrada a instrução primária.

Art. 428. O Instituto Nacional de Seguro Social, diretamente, ou com a cola-
boração dos empregadores, considerando condições e recursos locais, pro-
moverá a criação de colônias climáticas, situadas à beira-mar e na montanha, 
financiando a permanência dos menores trabalhadores em grupos conforme a 
idade e condições individuais, durante o período de férias ou quando se torne 
necessário, oferecendo todas as garantias para o aperfeiçoamento de sua saúde. 
Da mesma forma será incentivada, nas horas de lazer, a freqüência regular aos 
campos de recreio, estabelecimentos congêneres e obras sociais idôneas, onde 
possa o menor desenvolver os hábitos de vida coletiva em ambiente saudável 
para o corpo e para o espírito.

Art. 429. Os estabelecimentos industriais de qualquer natureza, inclusive de 
transportes, comunicações e pesca, são obrigados a empregar, e matricular nos 
cursos mantidos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI):

a) um número de aprendizes equivalente a 5% (cinco por cento) no mí-
nimo e 15% (quinze por cento) no máximo dos operários existentes em cada 
estabelecimento, e cujos ofícios demandem formação profissional.

Parágrafo único. As frações de unidade no cálculo de percentagem de 
que trata o primeiro item do presente artigo, darão lugar à admissão de um 
aprendiz.

Art. 430. Terão preferência, em igualdade de condições, para admissão aos 
lugares de aprendizes de um estabelecimento industrial, em primeiro lugar, 
os filhos, inclusive os órfãos, e, em segundo lugar, os irmãos dos seus em-
pregados.

Art. 431. Os candidatos à admissão como aprendizes, além de terem a idade 
mínima de 14 (quatorze) anos, deverão satisfazer às seguintes condições:

a) ter concluído o curso primário ou possuir os conhecimentos mínimos 
essenciais à preparação profissional;

b) ter aptidão física e mental, verificada por processo de seleção profissio-
nal, para a atividade que pretende exercer;

c) não sofrer de moléstia contagiosa e ser vacinado contra a varíola.

Parágrafo único. Aos candidatos rejeitados pela seleção profissional de-
verá ser dada, tanto quanto possível, orientação profissional para ingresso em 
atividade mais adequada às qualidades e aptidões que tiverem demonstrado.
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Art. 432. Os aprendizes são obrigados à freqüência do curso de aprendizagem 
em que estejam matriculados.

§ 1o O aprendiz que faltar aos trabalhos escolares do curso de aprendizagem 
em que estiver matriculado, sem justificação aceitável, perderá o salário dos 
dias em que se der a falta.

§ 2o A falta reiterada no cumprimento do dever de que trata este artigo, ou 
a falta de razoável aproveitamento, será considerada justa causa para dispensa 
do aprendiz.

Art. 433. Os empregadores serão obrigados:

a) a enviar anualmente, às repartições competentes do Ministério do Tra-
balho e da Administração, de 1o de novembro a 31 de dezembro, uma relação 
em 2 (duas) vias, de todos os empregados menores, de acordo com o modelo 
que vier a ser expedido pelo mesmo Ministério;

b) a afixar em lugar visível, e com caracteres facilmente legíveis, o quadro 
do horário e as disposições deste Capítulo.

SEÇÃO V
DAS PENALIDADES

Art. 434. Os infratores das disposições deste Capítulo ficam sujeitos à multa 
de valor igual a 30 (trinta) valores-de-referência regionais, aplicada tantas 
vezes quantos forem os menores empregados em desacordo com a lei, não 
podendo, todavia, a soma, das multas exceder a 50 (ciqüenta) vezes o valor-
de-referência, salvo no caso de reincidência, em que esse total poderá ser 
elevado ao dobro.

Art. 435. Fica sujeita à multa de valor igual a 30 (trinta) vezes o valor-de-re-
ferência regional e ao pagamento da emissão de nova via a empresa que fizer 
na Carteira de Trabalho e Previdência Social, anotação não prevista em lei.

................................................................................................................................

Art. 437. O responsável legal do menor empregado que infringir dispositivos 
deste Capítulo, ou deixar de cumprir os deveres que nele lhe são impostos, ou 
concorrer, na hipótese do § 2o do artigo 419, para que o menor não complete 
a sua alfabetização, poderá, além da multa em que incorrer, ser destituído do 
pátrio poder ou da tutela.

Parágrafo único. Perderá o pátrio poder ou será destituído da tutela, 
além da multa em que incorrer, o pai, mãe ou tutor, que concorrer, por ação 
ou omissão para que o menor trabalhe nas atividades previstas no § 1o do 
art. 405.
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Art. 438. São competentes para impor as penalidades previstas neste Capítulo 
os Delegados Regionais do Trabalho ou os funcionários por eles designados 
para tal fim.

Parágrafo único. O processo, na verificação das infrações, bem como 
na aplicação e cobrança das multas, será o previsto no título "Do Processo de 
Multas Administrativas", observadas as disposições deste artigo.

SEÇÃO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 439. É lícito ao menor firmar recibo pelo pagamento dos salários. Tratan-
do-se, porém, de rescisão do contrato de trabalho, é vedado ao menor de 18 
(dezoito) anos dar, sem assistência dos seus responsáveis legais, quitação ao 
empregador pelo recebimento de indenização que lhe for devida.

Art. 440. Contra os menores de 18 (dezoito) anos não corre nenhum prazo 
de prescrição.
................................................................................................................................

TÍTULO X
DO PROCESSO

JUDICIÁRIO DO TRABALHO

CAPÍTULO II
DO PROCESSO EM GERAL

SEÇÃO IV
DAS PARTES E DOS PROCURADORES

................................................................................................................................

Art. 792. Os maiores de 18 (dezoito) e menores de 21 (vinte e um) anos e as 
mulheres casadas poderão pleitear perante a Justiça do Trabalho sem a assis-
tência de seus pais, tutores ou maridos.

Art. 793. Tratando-se de maiores de 14 (quatorze) e menores de 18 (dezoito) 
anos, as reclamações poderão ser feitas pelos seus representantes legais ou, 
na falta destes, por intermédio da Procuradoria da Justiça do Trabalho. Nos 
lugares onde não houver Procuradoria, o juiz ou presidente nomeará pessoa 
habilitada para desempenhar o cargo de curador à lide.

................................................................................................................................

DO de 9.8.43.
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Decreto-Lei no 8.622, de 10 de janeiro de 1946

Dispõe sobre a aprendizagem dos comerciá-
rios, estabelece deveres dos empregadores e dos 
trabalhadores menores relativamente a essa 
aprendizagem e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 
da Constituição, decreta:

Art. 1o Os estabelecimentos comerciais de qualquer natureza, que possuírem 
mais de nove empregados, são obrigados a empregar e matricular nas escolas 
de aprendizagem do SENAC um número de trabalhadores menores como pra-
ticantes, que será determinado pelo seu Conselho Nacional, de acordo com as 
práticas ou funções que demandem formação profissional, até o limite máximo 
de dez por cento do total de empregados de todas as categorias em serviço 
no estabelecimento.

§ 1o As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata este 
artigo, darão lugar a admissão de um praticante.

§ 2o Ficam isentos das obrigações estabelecidas neste artigo os estabele-
cimentos comerciais que, no mínimo, admitirem igual número de estudantes 
menores de curso comercial de formação, para o exercício de prática ou fun-
ção adequada, em horário igualmente reduzido, de forma a possibilitar, pelo 
menos, um intervalo de duas horas entre o término do serviço e o início das 
aulas, ou vice-versa.

Art. 2o Terão preferência, na ordem seguinte e em igualdade de condições, 
para admissão aos lugares de praticantes em estabelecimentos comerciais, os 
estudantes de curso comercial de formação, os alunos que tenham iniciado 
cursos do SENAC, os filhos, inclusive órfãos ou tutelados, e os irmãos dos seus 
empregados.

Art. 3o os candidatos à admissão como praticantes, além de terem a idade 
mínima de quatorze anos, deverão satisfazer as seguintes condições:

a) ter concluído o curso primário ou possuir os conhecimentos mínimos 
essenciais à preparação profissional;

b) ter aptidão física e mental, verificada por processo de seleção profissio-
nal, para a atividade que pretendam exercer;

c) não sofrer de moléstia contagiosa e ser vacinado contra a varíola.
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Parágrafo único. Aos candidatos rejeitados pela seleção profissional de-
verá ser dada, tanto quanto possível, orientação profissional para ingresso em 
atividade mais adequada às qualidades e aptidões que tiverem demonstrado.

Art. 4o A aprendizagem, que deverá realizar uma conveniente formação pro-
fissional dos praticantes, constará das seguintes atividades:

a) estudo das disciplinas essenciais à preparação geral do empregado no 
comércio e, bem assim, às práticas educativas que puderem ser ministradas;

b) estudo das disciplinas técnicas relativas ao setor do ramo de comércio 
escolhido;

c) prática das operações comuns ao referido setor.

Art. 5o para a realização do disposto no artigo anterior, serão instituídas escolas 
de aprendizagem, como unidades autônomas, nos próprios estabelecimentos 
comerciais ou na proximidade deles, ou organizados cursos de aprendizagem 
em estabelecimentos de ensino comercial, equiparados ou reconhecidos.

§ 1o Poderá uma escola ou curso de aprendizagem destinar-se aos praticantes 
de um só estabelecimento comercial, uma vez que o número de menores dos que 
aí necessitem de aprendizagem constitua o suficiente contingente escolar.

§ 2o No caso contrário, uma escola ou curso de aprendizagem, convenien-
temente localizado, destinar-se-á aos praticantes de dois ou mais estabeleci-
mentos comerciais.

Art. 6o O horário de trabalho e o dos cursos de aprendizagem e a forma de 
admissão dos praticantes nos estabelecimentos comerciais serão determina-
dos, para cada ramo do comércio, por acordo entre o SENAC e os sindicatos 
patronais.

Art. 7o Os cursos destinados à aprendizagem comercial dos praticantes funcio-
narão dentro do horário normal de seu trabalho.

Parágrafo único. O trabalhador menor, matriculado como praticante nos 
cursos do SENAC, perceberá, pelo tempo gasto na escola do SENAC, dentro 
do horário adotado, remuneração igual a que vencer no trabalho normal da 
empresa.

Art. 8o os praticantes serão obrigados à freqüência do curso de aprendizagem 
em que estejam matriculados, mesmo nos dias em que não houver trabalho 
na empresa.

§ 1o O praticante que faltar aos trabalhos escolares do curso de aprendiza-
gem em que estiver matriculado, sem justificação aceitável, perderá o salário 
dos dias em que se der a falta.
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§ 2o A falta reiterada no cumprimento do dever, de que trata este artigo, ou 
a falta de razoável aproveitamento, será considerada justa causa para dispensa 
do praticante.

Art. 9o Ao praticante que concluir um curso de aprendizagem dar-se-á corres-
pondente atestado.

Art. 10. O empregador do comércio que deixar de cumprir as obrigações 
estipuladas no art. 1o deste Decreto-Lei ficará sujeito à multa de dez cruzeiros, 
por dia e por praticante, não admitido e matriculado.

§ 1o O SENAC notificará o empregador quanto às faltas dos alunos para 
que o mesmo as justifique dentro de cinco dias e, se a ausência for motivada 
por doença, o SENAC poderá verificar, por intermédio do seu serviço médico, 
a procedência da alegação.

§ 2o A dispensa de freqüência só será admitida quando anotada pela escola 
na caderneta de matrícula do aluno, fornecida pelo SENAC.

Art. 11. O empregador fica obrigado a matricular nos cursos do SENAC, dentro 
de 10 dias, a contar da data da notificação, novo praticante ou trabalhador me-
nor, na vaga daquele dispensado por invalidez, doença ou demissão, ou ainda 
por afastamento, suspensão ou expulsão pelo SENAC, inclusive conclusão do 
curso e implemento de idade.

§ 1o No caso de dispensa ou demissão do praticante ou trabalhador menor, 
o empregador dará ciência do fato ao SENAC, dentro de 3 dias.

§ 2o Fica expressamente vedada ao empregador a substituição, por sua con-
veniência, de um praticante já matriculado como aluno em escola do SENAC 
por outro que não o esteja ou que não pertença ao corpo discente de uma 
escola comercial, equiparada ou reconhecida.

§ 3o O SENAC notificará o empregador sempre que devam ser feitos des-
contos nos salários dos praticantes ou trabalhadores menores, para ocorrer 
à indenização de extravios ou prejuízo pelos mesmos causados no material 
escolar confiado à sua guarda.

Art. 12. O empregador fará coincidir as férias de seus trabalhadores menores 
ou praticantes com as férias escolares dos cursos em que os mesmos estiverem 
matriculados.
................................................................................................................................

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 1946, 125o da Independência e 58o da República.

JOSÉ LINHARES

R. Carneiro de Mendonça
Raul Leitão da Cunha

DO de 12.1.46.
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Decreto no 408, de 27 de dezembro de 1991

Regulamenta o artigo 3o da Lei no 8.242, 
de 12 de outubro de 1991, que cria o Con-
selho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CONANDA, e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 3o da Lei no 
8.242, de 12 de outubro de 1991, decreta:

*Art. 1o O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Co-
nanda, órgão colegiado do Ministério da Justiça, é integrado pelos seguintes 
representantes:

I – do Poder Executivo:
a) Ministro de Estado da Justiça;

b) Ministro de Estado das Relações Exteriores;

c) Ministro de Estado da Educação e do Desporto;

d) Ministro de Estado da Saúde;

e) Ministro de Estado da Fazenda;

f) Ministro de Estado do Trabalho;

g) Ministro de Estado da Previdência e Assitência Social;

h) Ministro de Estado da Cultura;

i) Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento;

j) Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

II – das entidades não-governamentais, eleitas na Assembléia realizada pelo 
Conanda, em 29 de novembro de 1996:

a) Amparo ao Menor Carente (Amencar);

b) Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança (Abrinq);

c) Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua (MNMMR);

d) Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da Infância 
e da Juventude (ABMP);

* Artigo alterado pelo Decreto no 2.099, de 18.12.96.
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e) Associação Nacional de Centros de Defesa da Criança e do Adoles-
cente (Anced);

f) Conselho Federal do Serviço Social (CFESS);

g) Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (Abong);

h) Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB);

i) Fundação Fé e Alegria do Brasil;

j) Organização Mundial para a Educação Pré-Escolar (Omep).

§ 1o Os representantes do Poder Executivo poderão ser substituídos pelos 
suplentes por eles indicados.

§ 2o Os menbros a que se refere o inciso II deste artigo poderão ser substituí-
dos, observada a ordem de suplência, pelos representantes eleitos pelas entidades 
que se seguem:

a) Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH);

b) Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP);

c) Movimento Evangélico Nacional para a Redenção da Criança (MEN);

d) Associação Nacional de Amigos da Pastoral da Criança (Anapac);

e) Instituto para o Desenvolvimento Integral da Criança e do Adolescente 
(Indica);

f) Centro de Referência, Estudos e Ações sobre Crianças e Adolescentes 
(Cecria);

g) Federação Nacional das APAES (FNA);

h) Centro de Educação e Cultura Popular (Cecup);

i) Fundo Cristão para Criança;

j) Associação Beneficente São Martinho.

Art. 2o A escolha dos representantes das entidades não-governamentais de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente no CONANDA será disci-
plinada pelo Regimento Interno do Conselho, na forma do inciso XI, do artigo 
2o, da Lei no 8.242, de 12 de outubro de 1991, devendo a primeira eleição de 
seus membros ser efetuada na forma dos artigos seguintes.

Art. 3o O Ministério Público Federal fiscalizará todo o processo de escolha dos 
representantes das entidades não-governamentais.

Art. 4o No ato de nomeação dos representantes do Poder Executivo, o Presidente 
da República determinará a expedição de Edital convocando os integrantes 
das entidades não-governamentais de âmbito nacional de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente para a assembléia a se realizar dez dias 
após sua publicação, na sede da Procuradoria-Geral da República, visando, em 
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primeira fase, a escolha do processo da primeira eleição dos membros daquelas 
entidades que comporão o CONANDA e, em segunda fase, a eleição dos seus 
representantes e respectivos suplentes.

§ 1o Deverão ser observados pela assembléia os princípios de:
a) representatividade com âmbito ou expressão nacionais dos participantes 

do processo;

b) paridade quantitativa entre os eleitos e os membros escolhidos pelo 
Poder Executivo.

§ 2o O processo de escolha e eleição terá a duração máxima de dez dias, 
devendo ser lavrada ata, a ser, incontinenti, encaminhada pelo Procurador-Geral 
da República ao Presidente da República, que nomeará os eleitos no prazo 
máximo de cinco dias.

§ 3o Com a nomeação dos membros das entidades citadas no artigo 2o deste 
Decreto, o Presidente da República instalará o CONANDA.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 1991; 170o da Independência e 103o da República.

FERNANDO COLLOR, Presidente da República
Jarbas Passarinho
Francisco Rezek

Antonio de Souza Teixeira Júnior
Alceni Guerra

Marcílio Marques Moreira
Antonio Magri

Margarida Procópio

DO de 30.12.91.
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Decreto no 1.056, de 11 de fevereiro de 1994

Regulamenta a Lei no 8.642, de 31 de março 
de 1993, estabelece a forma de atuação dos 
órgãos do Poder Executivo para execução do 
Programa Nacional de Atenção Integral à 
Criança e ao Adolescente, e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
incisos IV, da Constituição, e de acordo com o art. 3o da Lei no 8.642, de 31 
de março de 1993, o art. 1o da Lei no 8.479, de 6 de novembro de 1992, a Lei 
no 8.490, de 19 de novembro de 1992, e o art. 86 da Lei no 8.069, de 13 de 
julho de 1990.
Decreta:

Art. 1o O Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente 
– PRONAICA promoverá e coordenará o desenvolvimento de ações de aten-
ção integral a crianças e adolescentes, de forma descentralizada, articulada e 
integrada, por meio de órgãos federais, estaduais, municipais, organizações 
não-governamentais e com a cooperação de organismos internacionais.

Art. 2o O PRONAICA será implementado conforme as necessidades e dispo-
nibilidades locais, em obediência aos princípios da atenção integral à criança 
e ao adolescente e mediante adoção de uma ou mais das seguintes linhas 
estratégicas:

I – articulação e integração local de serviços e equipamentos sociais exis-
tentes;

II – utilização, adequação e melhoria dos equipamentos sociais disponí-
veis;

III – quando indispensável, construção de unidades específicas.

Art. 3o A execução do PRONAICA será descentralizada, compartilhando-se as 
responsabilidades entre os Governos da União, das Unidades Federadas, dos 
Municípios e as comunidades locais.

Art. 4o O Governo Federal, diretamente ou em cooperação com os Governos 
das Unidades Federadas, dos Municípios e com as comunidades, fornecerá 
apoio técnico, financeiro e material necessário à execução do PRONAICA, 
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especialmente mediante atividades de análise e elaboração de projetos, ade-
quação ou construção de unidades de serviços, aquisição e instalação de mó-
veis e equipamentos, organização e capacitação de recursos humanos, apoio 
à pesquisa e ao desenvolvimento de novas tecnologias de atenção integral à 
criança e ao adolescente.

§ 1o A criação e instalação de coordenações estaduais e municipais do 
PRONAICA, afetas às respectivas unidades administrativas, serão estimuladas 
e apoiadas pelo Governo Federal, de maneira a ensejar a descentralização de 
responsabilidades mediante delegação de competência.

§ 2o A implantação de unidades do PRONAICA será precedida da elaboração 
dos respectivos projetos, subordinando-se aos princípios de atenção integral, 
aos critérios técnicos fixados pelos órgãos de coordenação e atendendo às 
características e necessidades das comunidades locais.

Art. 5o Fica constituída a Comissão Interministerial do Programa Nacional de 
Atenção Integral à Criança e ao Adolescente, incumbida do planejamento do 
Programa e da articulação das atividades dos órgãos federais que participam 
de suas ações, integrada pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto, 
que a coordenará, e pelos titulares dos Ministérios e Secretarias da Presidência 
da República responsáveis pela área social do Governo Federal.

Art. 6o A Comissão Interministerial do PRONAICA incumbir-se-á do estabele-
cimento da estratégia de execução do Programa e do planejamento, acompa-
nhamento e avaliação de suas ações, em âmbito nacional.

Art. 7o A Comissão Interministerial do PRONAICA será assessorada por Comitê 
Executivo composto por um representante de cada um dos Ministérios e Secre-
tarias que a constituem, indicados pelos respectivos titulares e designados pelo 
Ministro de Estado da Educação e do Desporto, na qualidade de Coordenador 
da Comissão Interministerial.

§ 1o O Comitê Executivo será dirigido pelo titular da Secretaria de Projetos 
Educacionais Especiais do Ministério da Educação e do Desporto.

§ 2o A critério do Comitê Executivo, poderão ser convidados e dele parti-
cipar representantes de outros órgãos e entidades.

§ 3o A Secretaria de Projetos Educacionais Especiais do Ministério da Edu-
cação e do Desporto dará o apoio necessário ao funcionamento do Comitê 
Executivo do PRONAICA.

§ 4o Compete ao Comitê Executivo do PRONAICA:
a) compatibilizar os programas setoriais com os planos nacionais de atenção 

integral à criança e ao adolescente;

b) propor programação estratégica, planos anuais e plurianuais de trabalho 
e programação orçamentária;
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c) avaliar periodicamente o desempenho das entidades governamentais 
voltadas para a atenção integral à criança e ao adolescente e propor aper-
feiçoamento dos sistemas de articulação, acompanhamento e divulgação das 
atividades e resultados do PRONAICA;

d) promover a interação dos órgãos governamentais e não-governamentais, 
buscando mobilizar a participação comunitária e incentivar a descentralização 
do Programa;

e) constituir subcomitês e grupos de trabalho para coordenação e acom-
panhamento dos subprogramas específicos do PRONAICA;

f) expedir os atos necessários ao detalhamento, acompanhamento e ava-
liação do Programa e seus planos anuais.

Art. 8o Ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto, na condição de 
Coordenador da Comissão Interministerial do PRONAICA, competirá aprovar 
políticas e normas gerais de operação do Programa e promover a realização 
de acordos e convênios com as esferas estadual e municipal de governos e 
com outras entidades públicas, comunitárias e privadas, visando à descentra-
lizaçãodas ações do PRONAICA.

Art. 9o Os planos anuais e plurianuais do PRONAICA fixar-lhe-ão objetivos, 
responsabilidades institucionais, metas físicas e financeiras.

§ 1o Os planos anuais e plurianuais obedecerão ao conteúdo básico da 
pedagogia de atenção integral, consubstanciado nos seguintes componentes:

a) proteção especial à família;

b) promoção da saúde da criança e do adolescente;

c) creche e educação pré-escolar;

d) educação escolar de 1o grau;

e) esporte e lazer;

f) cultura;

g) educação para o trabalho;

h) alimentação. 

§ 2o Os planos anuais e plurianuais do PRONAICA conterão linhas instru-
mentais destinadas a subsidiar e facilitar a execução de suas ações, entre as 
quais se incluirão:

a) participação comunitária;

b) suporte tecnológico;

c) modernização da gestão.

§ 3o Nos níveis municipal e das Unidades Federadas, os planos serão 
elaborados pelos respectivos governos, em articulação com os Conselhos de 
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Direitos da Criança e do Adolescente, cabendo ao Governo de cada Estado a 
consolidação dos planos elaborados por seus Municípios.

§ 4o Os planos das Unidades Federadas serão consolidados em nível na-
cional pela Comissão Interministerial do PRONAICA, mediante proposta de 
seu Comitê Executivo, ouvido o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente.

Art. 10. Serão transferidos, em definitivo, para a Secretaria de Projetos Educa-
cionais Especiais do Ministério da Educação e do Desporto:

I – os bens adquiridos ou requisitados pelos extintos Projetos Minha Gen-
te, Ministério Extraordinário da Criança e Secretaria de Projetos Especiais da 
Presidência da República, ou a eles cedidos em caráter definitivo por órgãos 
públicos federais;

II – os bens existentes nos Centros de Atenção Integral à Criança e ao Ado-
lescente e nas fábricas de seus componentes, adquiridos pela União.

Art. 11. Revogam-se os Decretos nos 99.683, de 8 de novembro de 1990, 99.957, 
de 28 de dezembro de 1990, 631, de 12 agosto de 1992, e o Decreto de 13 de 
agosto de 1991, que dispõe sobre a execução orçamentária e financeira do 
Projeto Minha Gente.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de fevereiro de 1994; 173o da Independência e 106o da República.

ITAMAR FRANCO, Presidente da República
Maurício Corrêa

Antônio José Barbosa
Luiz Roberto do Nascimento e Silva

Walter Barelli
Henrique Santillo

Marcos Vieira

DO de 16.2.94.
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* Regulamenta o art. 6o da Lei no 8.242, de 12.10.91.

Decreto no 1.196, de 14 de julho de 1994*

Dispõe sobre a gestão e administração do Fun-
do Nacional para a Criança e o Adolescente 
– FNCA, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 6o da Lei no 
8.242, de 12 de outubro de 1991, decreta:

Art. 1o O Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente – FNCA, instituído 
pelo artigo 6o da Lei no 8.242, de 12 de outubro de 1991, que cria o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, e dá outras 
providências, tem por finalidade proporcionar recursos e meios destinados à 
implantação e implementação da Política Nacional de Atendimento aos Direitos 
da Criança e do Adolescente, nos termos da Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 2o O FNCA tem como princípios:

I – a participação das entidades governamentais e não-governamentais, 
desde o planejamento até o controle das políticas e programas voltados para 
a criança e o adolescente;

II – a descentralização político-administrativa das ações governamentais;

III – a coordenação com as ações obrigatórias e permanentes de responsa-
bilidade do Poder Público;

IV – a flexibilidade e agilidade na movimentação dos recursos, sem prejuízo 
da plena visibilidade das respectivas ações.

Art. 3o O FNCA tem como receita:

I – doações de pessoas físicas e jurídicas, dedutíveis do Imposto sobre a 
Renda, nos termos do artigo 260 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, alte-
rada pela Lei no 8.242, de 12 de outubro de 1991;

II – recursos destinados ao Fundo Nacional consignados no Orçamento 
da União;
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III – contribuições dos governos e organismos estrangeiros e internacio-
nais;

IV – o resultado de aplicações do governo e organismos estrangeiros e 
internacionais;

V – o resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a legislação 
pertinente;

VI – outros recursos que lhe forem destinados.

Art. 4o Os recursos do FNCA serão primacialmente aplicados:

I – no apoio ao desenvolvimento das ações priorizadas na Política Nacional 
de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente;

II – no apoio aos programas e projetos de pesquisas, de estudos e de capa-
citação de recursos humanos necessários à execução das ações de promoção, 
defesa e atendimento à criança e ao adolescente;

III – no apoio aos programas e projetos de comunicação e divulgação das 
ações de defesa dos direitos da criança e do adolescente;

IV –  no apoio ao desenvolvimento e à implementação de sistemas de 
controle e avaliação de políticas públicas, programas governamentais e não-
governamentais de caráter nacional, voltados para a criança e o adolescente;

V – na promoção do intercâmbio de informações tecnológicas e experiências 
entre o CONANDA e os Conselhos Estaduais e Municipais.

Parágrafo único. Fica expressamente vedada a utilização de recursos 
do FNCA para a manutenção de quaisquer outras atividades que não sejam as 
destinadas unicamente aos programas explicitados nos incisos acima, exceto 
os casos excepcionais aprovados pelo plenário do CONANDA.

Art. 5o O FNCA será gerido pelo CONANDA, cabendo-lhe fixar as diretrizes, 
critérios e prioridades para a aplicação das disponibilidades financeiras exis-
tentes, conforme o disposto no artigo 2o, inciso X, da Lei no 8.242/91.

Art. 6o Os recursos do FNCA serão movimentados através de conta específica 
em instituições financeiras federais, permitindo-se sua aplicação no mercado 
financeiro, na forma da lei.

Art. 7o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de julho de 1994; 173o da Independência e 106o da República.

ITAMAR FRANCO – Presidente da República
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins

DO de 15.7.94.
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Decreto no 73.617, de 12 de fevereiro de 1974

Aprova o regulamento do Programa de Assis-
tência ao Trabalhador Rural.

................................................................................................................................

Art. 8o A companheira concorrerá:

I – com os filhos menores do trabalhador rural, havidos em comum ou não, 
salvo se houver daquela expressa manifestação em contrário;

II – com os filhos menores do trabalhador rural e a esposa deste, se esta se 
achar dele separada, percebendo pensão alimentícia, com ou sem desquite.

................................................................................................................................

Art. 15. A aposentadoria por velhice corresponderá, a uma prestação mensal 
equivalente, a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo  de maior valor 
no País e será devida, a partir da data de entrada do respectivo requerimento, 
ao trabalhador rural que tiver completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade 
e seja o chefe ou arrimo da sua unidade familiar.

§ 1o Para o efeito e na forma do disposto no artigo, considera-se:
................................................................................................................................

II – chefe da unidade familiar;
................................................................................................................................

c) o cônjuge sobrevivente ou aquele que, em razão de desquite ou anulação 
do casamento civil, ficar com filhos menores sob sua guarda;

................................................................................................................................

§ 2o Cabendo, em virtude de determinação judicial, a guarda dos filhos 
menores a um e outro cônjuge, ou companheira ambos trabalhadores rurais, 
cada um deles será considerado chefe de uma nova unidade familiar, ressalvada 
a obrigação que tenha sido atribuída, judicialmente, a um deles, de concorrer 
para a criação e educação dos filhos comuns que estiverem sob a guarda do 
outro.
................................................................................................................................

Art. 42. É lícito ao trabalhador ou dependente menor a critério do FUNRURAL 
firmar recibo de pagamento de benefício, independentemente da presença dos 
pais ou tutores.
................................................................................................................................

DO 14.02.74.
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CONVENÇÃO 124

Convenção concernente ao exame mé-
dico para determinação da aptidão dos 
adolescentes a emprego em trabalhos 
subterrâneos nas minas.

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, convocada 
em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do 
Trabalho, e tendo-se ali reunido a 2 de junho de 1965, em sua quadragésima 
nona sessão;

Havendo decidido adotar diversas proposições relativas ao exame médico 
de aptidão dos adolescentes ao emprego nos trabalhos subterrâneos nas minas 
questão essa que constitui o item quatro da agenda da sessão;

Considerando que a Convenção sobre exame médico dos adolescentes 
(Indústria), de 1964, que se aplica às minas, prevê que as crianças e adolescentes 
com menos de dezoito anos só poderão ser admitidos no emprego por uma 
empresa industrial após serem considerados aptos ao emprego do qual eles se 
ocuparão depois de um exame médico completo, que as crianças e adolescen-
tes só poderão continuar no emprego após passarem por sucessivos exames 
médicos com intervalos não superiores a um ano e que a legislação nacional 
deverá conter dispositivos que obriguem a exames médicos suplementares;

Considerando que a Convenção dispõe, além disso, que para os traba-
lhos que envolvam riscos elevados para a saúde, o exame médico de aptidão 
ao emprego e reexames periódicos deverão ser exigidos até a idade de vinte 
e um anos pelo menos, e que a legislação nacional deverá, tanto determinar 
os empregos ou categorias de empregos aos quais esta obrigação se aplica, 
quanto conferir à uma autoridade competente o poder de as determinar;

Considerando que em vista dos riscos que apresentam para a saúde os 
trabalhos subterrâneos nas minas, cabe adotar normas internacionais que exijam 
um exame médico de aptidão ao emprego subterrâneo nas minas assim como 
exames médicos periódicos até a idade de vinte e um anos, e que especifiquem 
a natureza destes exames;

Havendo decidido que estas normas tomariam a forma de uma Convenção 
internacional, adota neste dia 23 de junho de 1965, a Convenção seguinte, que 
receberá a denominação de Convenção sobre Exame Médico dos Adolescentes 
(trabalhos subterrâneos), 1965:
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ARTIGO 1

1. Para os fins de aplicação da presente Convenção, o termo “mina” de-
signa qualquer empresa, seja pública ou privada, cuja finalidade seja a extração 
de substâncias situadas sob a superfície do solo, e que comporte o emprego 
subterrâneo de pessoas.

2. As disposições da presente Convenção relativas ao emprego ou ao 
trabalho subterrâneo nas minas cobrem o emprego ou o trabalho subterrâneo 
nas pedreiras.

ARTIGO 2

1. Um exame médico completo e exames periódicos ulteriores a inter-
valos que não ultrapassem doze meses serão exigidos para pessoas com idade 
inferior a 21 anos, para determinação de sua aptidão para o emprego e trabalho 
subterrâneo nas minas.

2. A adoção de outras medidas relativas à supervisão médica de adoles-
centes entre dezoito e vinte anos será contudo permitida quando a autoridade 
competente julgar por conselho médico, que tais medidas são equivalentes às 
exigidas no § 1o, ou mais eficazes, e depois de consultar as organizações mais 
representativas de empregadores e trabalhadores interessados em obter sua 
concordância.

ARTIGO 3

1. Os exames médicos previstos no artigo II devem:

a) ser efetuados sob a responsabilidade e supervisão de médico qualificado 
aprovado pela autoridade competente;

b) ser atestados de maneira apropriada.

2. Uma radiografia dos pulmões será exigida no início do exame médico 
e da mesma forma, se isto for considerado necessário do ponto de vista médico, 
por ocasião de reexames ulteriores. 

3. Os exames médicos exigidos pela presente Convenção não deverão en-
volver gastos nem para os adolescentes nem para seus parentes ou tutores.

ARTIGO 4

1. Todas as medidas necessárias, inclusive a adoção de sanções apro-
priadas deverão ser tomadas pela autoridade competente para assegurar a 
aplicação efetiva das disposições da presente Convenção.
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2. Qualquer Membro que ratifique a presente Convenção compromete-
se a dispor de um sistema de inspeção apropriado para fiscalizar a aplicação 
das disposições da Convenção ou a fazer com que uma inspeção apropriada 
seja levada a efeito.

3. A legislação nacional deverá determinar as pessoas encarregadas de 
assegurar a execução das disposições da presente Convenção.

4. O empregador deverá manter registros que estejam à disposição dos 
inspetores e que indicarão, para cada pessoa com menos de vinte e um anos 
de idade empregada ou trabalhando sob a terra:

a) a data de nascimento, devidamente atestada na medida do possível;

b) indicações sobre a natureza da tarefa;

c) um certificado atestando a aptidão para o emprego, mas que não forneça 
nenhuma indicação de ordem médica.

5. O empregador deverá colocar à disposição dos representantes dos 
trabalhadores, sob sua solicitação, as informações mencionadas no § 4o.

ARTIGO 5

A autoridade competente de cada País deverá consultar as organizações 
mais representativas de empregadores e trabalhadores mais interessados antes 
de determinar a política geral de aplicação da presente Convenção e adotar 
uma regulamentação destinada a dar seguimento a esta.

ARTIGO 6

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas 
ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele regis-
tradas.

ARTIGO 7

1. A presente Convenção não obrigará senão os Membros da Organi-
zação Internacional do Trabalho cuja ratificação tenha sido registrada pelo 
Diretor-Geral.

2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as ratificações de dois 
membros tiverem sido registradas pelo Diretor-Geral.

3. Daí por diante, esta Convenção entrará em vigor para cada Membro 
doze meses depois da data em que sua ratificação for registrada.
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ARTIGO 8

1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá de-
nunciá-la no fim de um período de 10 anos depois da data da entrada inicial 
em vigor da Convenção, por ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por ele registrado. Essa denúncia só terá efeito 
um ano depois de registrada.

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente Convenção dentro do 
prazo de um ano depois da expiração do período de 10 anos mencionados no 
parágrafo precedente, não fizer uso da faculdade de denúncia prevista pelo 
presente artigo, ficará comprometido por novo período de 10 anos, e, poste-
riormente, poderá denunciar a presente Convenção no fim de cada período 
de 10 anos nas condições previstas no presente artigo.

ARTIGO 9

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará 
a todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de 
todas as ratificações e denúncias que lhe forem comunicadas pelos Membros 
da Organização.

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segunda 
ratificação que lhe for comunicada, o Diretor-Geral chamará a atenção dos 
Membros da Organização sobre a data em que a presente Convenção entrar 
em vigor.

ARTIGO 10

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho enviará ao Se-
cretário-Geral das Nações Unidas, para fins de registro, de conformidade com 
o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, informações completas a respeito de 
todas as ratificações e atos de denúncia que tiverem sido registrados conforme 
os artigos precedentes.

ARTIGO 11

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição 
Internacional do Trabalho apresentará à Conferência geral um relatório sobre a 
aplicação da presente Convenção e decidirá da oportunidade de inscrever na 
ordem do dia da Conferência a questão da sua revisão total ou parcial.

ARTIGO 12

1. Caso a Conferência adote nova Convenção de revisão total ou parcial 
da presente Convenção, e a menos que a nova Convenção disponha de outra 
forma:
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a) a ratificação por Membro da nova Convenção de revisão provocará, de 
pleno direito, não obstante o artigo 8o acima, denúncia imediata da presente 
Convenção, sob reserva de que a nova Convenção de revisão tenha entrado 
em vigor;

b) a partir da data da entrada em vigor da nova Convenção de revisão, a pre-
sente Convenção não estará mais aberta a ratificação dos membros.

2. A presente Convenção ficará em qualquer caso, em vigor em sua 
forma e teor, para os Membros que a tiverem ratificado e que não ratificarem 
a Convenção de revisão.

ARTIGO 13

As versões em francês e em inglês do texto da presente Convenção 
fazem igualmente fé.

O texto precedente é o texto autêntico da Convenção devidamente 
adotado pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho 
em sua quadragésima-nona sessão em Genebra e declarada encerrada a 23 de 
junho de 1965.

Em fé do que apuseram suas assinaturas, neste vigésimo-quarto dia de 
junho de 1965. – O Presidente da Conferência – S. Ilashim Raza – O Diretor-
Geral da Repartição Internacional do Trabalho – David A. Morse.
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Decreto no 67.342 , de 5 de outubro de 1970

Promulga a Convenção no 124, da Organiza-
ção Internacional do Trabalho, concernente 
ao exame médico para determinação da apti-
dão dos adolescentes a emprego em trabalhos 
subterrâneos nas minas

O Presidente da República,

Havendo sido aprovada, pelo Decreto-Lei no 664, de 30 de junho de 1969, a 
Convenção no 124, da Organização Internacional do Trabalho, concernente 
ao exame médico para determinação da aptidão dos adolescentes a emprego 
em trabalhos subterrâneos nas minas, adotada a 24 de junho de 1965, por 
ocasião da quadragésima-nona sessão da Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho;

E havendo o Instrumento brasileiro de ratificação sido registrado na repartição 
Internacional do Trabalho a 21 de agosto de 1970;

Decreta que a referida Convenção, apensa por cópia ao presente Decreto, seja 
executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém, a partir do dia 
21 de agosto de 1971, data em que entrará em vigor para o Brasil, de confor-
midade com o disposto no seu artigo VII, § 3o.

Brasília, 5 de outubro de 1970; 149o da Independência e 82o da República.

EMÍLIO G. MÉDICI, Presidente da República
Mário Gibson Barboza.

DO 6.10.70.
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Convenção Interamericana sobre a Restituição
Internacional de Menores

(ADOTADA EM MONTEVIDÉU, EM 15 DE JULHO DE 1989)

ÂMBITO DE APLICAÇÃO

ARTIGO 1

Esta Convenção tem por objeto assegurar a pronta restituição de menores 
que tenham residência habitual em um dos Estados-Partes e que hajam sido 
transportados ilegalmente de qualquer Estado para um Estado-Parte ou que, 
havendo sido transportados legalmente, tenham sido retidos ilegalmente. É 
também objeto desta Convenção fazer respeitar o exercício do direito de visita, 
de custódia ou de guarda por parte dos titulares desses direitos.

ARTIGO 2

Para os efeitos desta Convenção, considera-se menor toda pessoa que 
não tiver completado dezesseis anos de idade.

ARTIGO 3

Para os efeitos desta Convenção:

a) o direito de custódia ou guarda compreende o direito referente ao cuidado 
do menor e, em especial, o de decidir seu lugar de residência; e

b) o direito de visita compreende a faculdade de levar o menor, por período 
limitado, a lugar diferente do de sua residência habitual.

ARTIGO 4

Considera-se ilegal o transporte ou retenção de menor que ocorrer em 
violação dos direitos que, de acordo com a lei de residência habitual do me-
nor, exerciam, individual ou conjuntamente, imediatamente antes de ocorrido 
o fato, os pais, tutores ou guardiães, ou qualquer instituição.
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ARTIGO 5

As pessoas e instituições mencionadas no artigo 4 poderão iniciar pro-
cedimento de restituição de menor, no exercício do direito de custódia ou de 
direito semelhante.

ARTIGO 6

Têm competência para conhecer da solicitação de restituição de menor 
a que se refere esta Convenção, as autoridades judiciárias ou administrativas do 
Estado-Parte onde o menor tiver sua residência habitual imediatamente antes 
de seu transporte ou retenção.

A critério do autor e por motivo de urgência, a solicitação de restituição 
poderá ser apresentada às autoridades do Estado-Parte em cujo território se 
encontrar, ou se suponha encontrar-se o menor que tiver sido ilegalmente 
transportado ou ilegalmente retido, no momento de efetuar-se essa solicitação. 
Poderá também ser apresentada às autoridades do Estado-Parte onde houver 
ocorrido o fato ilícito que deu motivo à reclamação.

O fato de a solicitação ser feita nas condições previstas no parágrafo 
anterior não implica modificação das normas de competência internacional 
definidas no primeiro parágrafo deste artigo.

AUTORIDADE CENTRAL

ARTIGO 7

Para os efeitos desta Convenção, cada Estado-Parte designará uma au-
toridade central para cumprir as obrigações que lhe forem atribuídas por esta 
Convenção, e comunicará essa designação à Secretaria-Geral da Organização 
dos Estados Americanos.

Em especial, a autoridade central colaborará com os autores do proce-
dimento e com as autoridades competentes dos Estados, para a localização 
e restituição do menor. Tomará também providências para facilitar o pronto 
regresso e recebimento do menor, auxiliando os interessados na obtenção dos 
documentos necessários para o procedimento previsto nesta Convenção.

As autoridades centrais dos Estados-Partes cooperarão mutuamente e 
intercambiarão informações no que diz respeito ao funcionamento da Con-
venção, a fim de garantir a restituição imediata do menor e a consecução dos 
outros objetivos desta Convenção.
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PROCEDIMENTO PARA A RESTITUIÇÃO

ARTIGO 8

Os titulares do procedimento de restituição poderão exercê-lo peran-
te as autoridades competentes, segundo o disposto no artigo 6, da seguinte 
maneira:

a) por meio de carta rogatória;

b) mediante solicitação à autoridade central; ou

c) diretamente ou por via diplomática ou consular.

ARTIGO 9

1. A solicitação ou demanda a que se refere o artigo anterior deverá 
conter:

a) os antecedentes ou fatos relativos ao transporte ou retenção, bem como 
suficientes informações sobre a identidade do solicitante, do menor subtraído 
ou retido e, se for possível, da pessoa à qual se atribuem o transporte ou a 
retenção;

b) a informação relativa à suposta localização do menor e às circunstâncias e 
datas em que foi efetuado o transporte para o exterior, ou ao vencimento do 
prazo autorizado; e

c) os fundamentos de direito em que se apóia a restituição do menor.

2. A solicitação ou demanda deverá ser acompanhada de:

a) cópia fiel e autêntica de qualquer decisão judicial ou administrativa que 
houver, ou do acordo que lhe der origem; comprovação sumária da situação 
factual existente ou, conforme o caso, alegação do direito aplicável;

b) documentação autêntica que ateste a legitimação processual do solicitante;

c) certidão ou informação expedida pela autoridade central do Estado de re-
sidência habitual do menor, ou por outra autoridade do mesmo Estado, sobre 
o direito vigente nesse Estado a respeito da matéria;

d) quando for necessário, tradução, para o idioma oficial do Estado requerido, 
de todos os documentos a que se refere este artigo; e

e) indicação das medidas indispensáveis para tornar efetiva a restituição.

3. A autoridade competente poderá prescindir de um dos requisitos 
ou da apresentação dos documentos exigidos neste artigo se, a seu critério, a 
restituição for justificada.
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4. As cartas rogatórias, as solicitações e os documentos que as acom-
panharem não necessitarão ser legalizados quando forem transmitidos por via 
diplomática ou consular, ou por intermédio da autoridade central.

ARTIGO 10

O juiz requerido, a autoridade central ou outras autoridades do Estado 
onde se encontrar o menor adotarão, de conformidade com o direito desse 
Estado e quando for pertinente, todas as medidas que forem adequadas para 
a devolução voluntária do menor.

Se a devolução não for obtida de forma voluntária, as autoridades 
judiciárias ou administrativas, depois de comprovado o cumprimento dos 
requisitos exigidos pelo artigo 9, e sem outros trâmites, tomarão conheci-
mento pessoal do menor, adotarão as medidas necessárias para assegurar 
sua custódia ou guarda provisória nas condições que as circunstâncias 
aconselharem e, se for pertinente, disporão sem demora sua restituição. 
Neste caso, comunicar-se-á à instituição à qual, conforme seu direito in-
terno, caiba tutelar os direitos do menor.

Ademais, enquanto não for resolvida a petição de restituição, as autori-
dades competentes adotarão as medidas necessárias para impedir a saída do 
menor do território de sua jurisdição.

ARTIGO 11

A autoridade judiciária ou administrativa do Estado requerido não estará 
obrigada a ordenar a restituição do menor quando a pessoa ou a instituição 
que apresentar oposição à restituição demonstrar:

a) que os titulares da solicitação ou demanda de restituição não exerciam efe-
tivamente seu direito no momento do transporte ou da retenção, ou haviam 
consentido ou dado sua anuência depois do transporte ou retenção; ou

b) que existe grave risco de que a restituição do menor possa expô-lo a perigo 
físico ou psíquico.

A autoridade requerida também pode denegar a restituição do menor se 
comprovar que este se opõe a regressar e se, a critério da autoridade, a idade 
e maturidade do menor justificarem que sua opinião seja levada em conta.

ARTIGO 12

A oposição fundamentada a que se refere o artigo anterior deverá ser 
apresentada dentro do prazo de oito dias úteis, contados a partir do momento 
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em que a autoridade tomar conhecimento pessoal do menor e o comunicar a 
quem o retém.

As autoridades judiciárias ou administrativas avaliarão as circunstâncias 
e as provas apresentadas pela parte opositora para fundamentar a denegação. 
Deverão tomar conhecimento do direito aplicável e dos antecedentes juris-
prudenciais ou administrativos existentes no Estado de residência habitual do 
menor, e requererão, se necessário, a assistência das autoridades centrais ou 
dos agentes diplomáticos ou consulares dos Estados-Partes.

Dentro de 60 dias consecutivos após o recebimento da oposição, a au-
toridade judiciária ou administrativa emitirá a decisão correspondente.

ARTIGO 13

Se, dentro do prazo de 45 dias consecutivos desde a data em que for 
recebida pela autoridade requerente a decisão pela qual se dispõe a entrega, 
não forem tomadas as medidas necessárias para tornar efetivo o transporte do 
menor, ficarão sem efeito a restituição ordenada e as providências adotadas.

As despesas de transporte correrão por conta do autor; se este não dis-
puser de recursos financeiros, as autoridades do Estado requerente poderão 
custear as despesas de transporte, sem prejuízo de cobrá-las do responsável 
pelo transporte ou retenção ilícitos.

ARTIGO 14

Os procedimentos previstos nesta Convenção deverão ser iniciados dentro 
do prazo de um ano civil, contado a partir da data em que o menor tiver sido 
transportado ou retido ilegalmente.

No caso de menor cujo paradeiro for desconhecido, o prazo será contado 
a partir do momento em que ele for precisa e efetivamente localizado.

A título excepcional, o vencimento do prazo de um ano não impede que 
se aceda à solicitação de restituição se, na opinião da autoridade requerida, as 
circunstâncias do caso o justificarem, a menos que fique demonstrado que o 
menor se adaptou ao seu novo ambiente.

ARTIGO 15

A restituição do menor não implica prejulgamento sobre a determinação 
definitiva de sua custódia ou guarda.

ARTIGO 16

Depois de haverem sido informadas do transporte ilícito de um menor 
ou de sua retenção, conforme o disposto no artigo 4, as autoridades judiciárias 
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ou administrativas do Estado-Parte para onde o menor foi transportado ou onde 
estiver retido não poderão decidir sobre o fundo do direito de guarda enquanto 
não ficar demonstrado que não foram preenchidos os requisitos desta Conven-
ção para o regresso do menor ou enquanto não houver transcorrido prazo sem 
que tenha sido apresentada solicitação em aplicação desta Convenção.

ARTIGO 17

As disposições anteriores que forem pertinentes, não limitam o poder 
da autoridade judiciária ou administrativa para ordenar a restituição do menor 
a qualquer momento.

LOCALIZAÇÃO DE MENORES

ARTIGO 18

A autoridade central ou as autoridades judiciárias ou administrativas de 
um Estado-Parte, por solicitação de qualquer das pessoas mencionadas no artigo 
5, bem como estas diretamente, poderão requerer das autoridades competentes 
de outro Estado-Parte a localização de menor que tenha residência habitual no 
Estado da autoridade solicitante e que se presuma encontrar-se ilegalmente no 
território do outro Estado.

A solicitação deverá ser acompanhada de toda a informação propor-
cionada pelo solicitante, ou recebida pela autoridade requerente, a respeito 
do local onde se encontra o menor e da identidade da pessoa com a qual se 
presume encontrar-se ele.

ARTIGO 19

A autoridade central ou as autoridades judiciárias ou administrativas de 
um Estado-Parte que, com base na solicitação a que se refere o artigo anterior, 
tomarem conhecimento de que, em sua jurisdição, se encontra ilegalmente um 
menor, fora de sua residência habitual, deverão adotar imediatamente todas as 
medidas destinadas a assegurar a saúde do menor e evitar que o mesmo seja 
ocultado ou transportado para outra jurisdição.

O local onde se encontra o menor será comunicado às autoridades do 
Estado requerente.

ARTIGO 20

Se a restituição não for solicitada dentro de sessenta dias consecutivos, 
contados a partir da comunicação da localização do menor às autoridades do 
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Estado requerente, as medidas adotadas em virtude do artigo 19 poderão ficar 
sem efeito.

O levantamento das medidas não impedirá o exercício do direito de 
solicitar a restituição, de acordo com os procedimentos e prazos estabelecidos 
nesta Convenção.

DIREITO DE VISITA

ARTIGO 21

A solicitação que tiver por objeto fazer respeitar o exercício dos di-
reitos de visita por parte de seus titulares, poderá ser dirigida às autoridades 
competentes de qualquer Estado-Parte, conforme disposto no artigo 6 desta 
Convenção. O procedimento apropriado será o disposto nesta Convenção para 
a restituição de menores.

DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 22

As cartas rogatórias e solicitações relativas a restituição e localização 
poderão ser transmitidas ao órgão requerido pelas próprias partes interessa-
das, por via judicial, por intermédio dos agentes diplomáticos ou consulares, 
ou pela autoridade central competente do Estado requerente ou requerido, 
conforme o caso.

ARTIGO 23

A tramitação das cartas rogatórias ou solicitações previstas nesta Conven-
ção, e as medidas a que der lugar, serão gratuitas e estarão isentas de imposto, 
depósito ou caução, qualquer que seja sua denominação.

Se os interessados na tramitação da carta rogatória ou solicitação tiverem 
designado procurador no foro requerido, as despesas e honorários que ocasionar 
o exercício dos poderes por eles concedidos correrão por sua conta.

Não obstante, ao ordenar a restituição de menor conforme o disposto 
nesta Convenção, as autoridades competentes poderão dispor, levando em 
conta as circunstâncias do caso, que a pessoa que transportou ou reteve o 
menor ilegalmente pague as despesas em que tiver incorrido o demandante, 
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as demais despesas incorridas na localização do menor, bem como as custas 
e despesas inerentes à restituição.

ARTIGO 24

As diligências e trâmites necessários para tornar efetivo o cumprimento 
das cartas rogatórias devem ser realizados diretamente pela autoridade reque-
rida e não requerem intervenção da parte interessada. Isso não impede que as 
partes intervenham por si ou por intermédio de procurador.

ARTIGO 25

A restituição do menor disposta conforme esta Convenção poderá ser 
negada quando violar claramente os princípios fundamentais do Estado re-
querido, consagrados em instrumentos de caráter universal ou regional sobre 
direitos humanos e da criança.

ARTIGO 26

Esta Convenção não impede que as autoridades competentes ordenem 
a restituição imediata do menor, quando o transporte ou retenção do mesmo 
constituir delito.

ARTIGO 27

O Instituto Interamericano da Criança, como organismo especializado 
da Organização dos Estados Americanos, estará encarregado de coordenar as 
atividades das autoridades centrais no âmbito desta Convenção, bem como 
das atribuições para receber e avaliar informações dos Estados-Partes nesta 
Convenção, decorrentes da aplicação da mesma. Estará também encarregado 
de cooperar com outros organismos internacionais competentes na matéria.

DISPOSIÇÕES FINAIS

ARTIGO 28

Esta Convenção ficará aberta à assinatura dos Estados membros da Or-
ganização dos Estados Americanos.

ARTIGO 29

Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação se-
rão depositados na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.
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ARTIGO 30

Esta Convenção ficará aberta à adesão de qualquer outro Estado. Os 
instrumentos de adesão serão depositados na Secretaria-Geral da Organização 
dos Estados Americanos.

ARTIGO 31

Cada Estado poderá formular reservas a esta Convenção, no momento 
de assiná-la, ratificá-la ou de a ela aderir, desde que a reserva se refira a uma 
ou mais disposições específicas e que não seja incompatível com o objeto e 
fins desta Convenção.

ARTIGO 32

Os Estados-Partes que tiverem duas ou mais unidades territoriais em 
que vigorem sistemas jurídicos diferentes com relação a questão de que trata 
esta Convenção poderão declarar, no momento da assinatura, ratificação ou 
adesão, que a Convenção se aplicará a todas as suas unidades territoriais ou 
somente a uma ou mais delas.

Tais declarações poderão ser modificadas mediante declarações ulterio-
res, que especificarão expressamente a unidade ou as unidades territoriais a 
que se aplicará esta Convenção. Tais declarações ulteriores serão transmitidas 
à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e surtirão efeito 
trinta dias depois de recebidas.

ARTIGO 33

No que diz respeito a um Estado que tenha, em matéria de guarda de 
menores, dois ou mais sistemas de direito aplicáveis em unidades territoriais 
diferentes:

a) qualquer referência a residência habitual nesse Estado abrange residência 
habitual em unidade territorial desse Estado;

b) qualquer referência a lei do Estado de residência habitual abrange a lei da 
unidade territorial na qual o menor tiver sua residência habitual.

ARTIGO 34

Esta Convenção vigorará para os Estados membros da Organização dos 
Estados Americanos, partes nesta Convenção e no Convênio de Haia, de 25 de 
outubro de 1980, sobre os aspectos civis do seqüestro internacional de menores. 
Entretanto, os Estados-Partes poderão convir entre si, de forma bilateral, na 
aplicação prioritária do Convênio de Haia, de 25 de outubro de 1980.
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ARTIGO 35

Esta Convenção não restringirá as disposições de convenções que sobre 
esta mesma matéria tiverem sido assinadas ou venham a ser assinadas no futuro, 
pelos Estados-Partes, de forma bilateral ou multilateral, nem as práticas mais 
favoráveis que esses Estados observarem na matéria.

ARTIGO 36

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em 
que houver sido depositado o segundo instrumento de ratificação.

Para cada Estado que ratificar a Convenção ou que a ela aderir, depois 
de haver sido depositado o segundo instrumento de ratificação, a Convenção 
entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que tal Estado haja de-
positado seu instrumento de ratificação ou de adesão.

ARTIGO 37

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mas qualquer dos Es-
tados-Partes poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado 
na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um 
ano da data do depósito do instrumento de denúncia, os efeitos da Convenção 
cessarão para o Estado denunciante, mas subsistirão para os demais Estados-
Partes.

ARTIGO 38 

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, francês, 
inglês e português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-
Geral da Organização dos Estados Americanos, que enviará cópia autenticada 
do seu texto à Secretaria das Nações Unidas, para registro e publicação, de 
conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas. A Secretaria-Geral 
da Organização dos Estados Americanos notificará aos Estados-Membros da 
referida Organização e aos Estados que houverem aderido à Convenção as 
assinaturas e os depósitos de instrumentos de ratificação, adesão e denúncia, 
bem como as reservas que houver. Outrossim, transmitir-lhes-á as declarações 
previstas nos artigos pertinentes desta Convenção.

Em fé do que, os Plenipotenciários abaixo-assinados, devidamente au-
torizados por seus respectivos governos, assinam esta Convenção. 

Feita na Cidade de Montevidéu, República Oriental do Uruguai, no dia 
15 de julho de mil novecentos e oitenta e nove.
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Decreto no 1.212, de 3 de agosto de 1994

Promulga a Convenção Interamericana so-
bre a Restituição Internacional de Menores, 
adotada em Montevidéu, em 15 de julho de 
1989.

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, 
inciso VIII, da Constituição, e considerando que a Convenção Interamericana 
sobre a Restituição Internacional de Menores foi adotada no âmbito da Quarta 
Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado 
(IV CIDIP), em Montevidéu, em 15 de julho de 1989;

Considerando que a Convenção ora promulgada foi oportunamente submeti-
da à apreciação do Congresso Nacional, que a aprovou por meio do Decreto 
Legislativo no 3, de 7 de fevereiro de 1994;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação 
do ato multilateral em epígrafe em 3 de maio de 1994 e que o mesmo passou 
a vigorar, para o Brasil, em 1o de junho de 1994, na forma de seu artigo 36,

Decreta:

Art. 1o A Convenção Interamericana sobre a Restituição Internacional de Me-
nores, concluída em Montevidéu, em 15 de julho de 1989, apensa por cópia a 
este Decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2o O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de agosto de 1994; 173o da Independência e 106o da República.

ITAMAR FRANCO – Presidente da República
Celso Luiz Nunes Amorim

DO 4.8.94.
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Convenção relativa à Proteção das Crianças e à
Cooperação em Matéria de Adoção Internacional 

Os Estados signatários da presente Convenção,

Reconhecendo que, para o desenvolvimento harmonioso de sua personalida-
de, a criança deve crescer em meio familiar, em clima de felicidade, de amor 
e de compreensão;

Recordando que cada país deveria tomar, com caráter prioritário, medidas ade-
quadas para permitir a manutenção da criança em sua família de origem;

Reconhecendo que a doção internacional pode apresentar a vatangem de dar 
uma família permanente à criança para quem não se possa encontrar uma 
família adequada em seu país de origem;

Convencidos da necessidade de prever medidas para garantir que as adoções 
internacionais sejam feitas no interesse superior da criança e com respeito a 
seus direitos fundamentais, assim como para prevenir o seqüestro, a venda 
ou o tráfico de crianças;  e

Desejando estabelecer para esse fim disposições comuns que levem em con-
sideração os princípios reconhecidos por instrumentos internacionais, em par-
ticular a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 20 de 
novembro de 1989, e pela Declaração das Nações Unidas sobre os Princípios 
Sociais e Jurídicos aplicáveis à Proteção e ao Bem-Estar das Crianças, com 
especial referência às práticas em Matéria de Adoção e de Colocação Familiar 
nos Planos Nacional e Internacional (Resolução da Assembléia Geral 41/85, de 
3 de dezembro de 1986), acordam as seguintes disposições:

Capítulo I
Âmbito de Aplicação da Convenção

ARTIGO 1

A presente Convenção tem por objetivo:

a) estabelecer garantias para que as adoções internacionais sejam feitas segundo 
o interesse superior da criança e com respeito aos direitos fundamentais que 
lhe reconhece o direito internacional;
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b) instaurar um sistema de cooperação entre os Estados Contratantes que 
assegure o respeito às mencionadas garantias e, em conseqüência, previna o 
seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças;

c) assegurar o reconhecimento nos Estados Contratantes das adoções realizadas 
segundo a Convenção.

ARTIGO 2

1 – A Convenção será aplicada quando uma criança com residência 
habitual em um Estado Contratante (“o Estado de origem”) tiver sido, for, ou 
deva ser deslocada para outro Estado Contratante (“o Estado de acolhida”), 
quer após sua adoção no Estado de origem por cônjuges ou por uma pessoa 
residente habitualmente no Estado de acolhida, quer para que essa adoção seja 
realizada, no Estado de acolhida ou no Estado de origem.

2 – A Convenção somente abrange as adoções que estabeleçam um 
vínculo de filiação.

ARTIGO 3

A Convenção deixará de ser aplicável se as aprovações previstas no Artigo 
17, alínea “c”, não forem concedidas antes que a criança atinja a idade de 18 
(dezoito) anos.

CAPÍTULO II
REQUISITOS PARA AS ADOÇÕES INTERNACIONAIS

ARTIGO 4

As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer quando 
as autoridades competentes do Estado de origem:

a) tiverem determinado que a criança é adotável;

b) tiverem verificado, depois de haver examinado adequadamente as possibi-
lidades de colocação da criança em seu Estado de origem, que uma adoção 
internacional atende ao interesse superior da criança;

c) tiverem-se assegurado de:

1 – que as pessoas, instituições e autoridades cujo consentimento se re-
queira para a adoção hajam sido convenientemente orientadas e devidamente 
informadas das conseqüências de seu consentimento, em particular em relação 
à manutenção ou à ruptura, em virtude da adoção, dos vínculos jurídicos entre 
a criança e sua família de origem;



155Estatuto da Criança e do Adolescente

2 – que estas pessoas, instituições e autoridades tenham manifestado seu 
consentimento livremente, na forma legal prevista, e que este consentimento 
se tenha manifestado ou constatado por escrito;

3 – que os consentimentos não tenham sido obtidos mediante pagamento 
ou compensação de qualquer espécie nem tenham sido revogados; e

4 – que o consentimento da mãe, quando exigido, tenha sido manifestado 
após o nascimento da criança.

d) tiverem-se assegurado, observada a idade e o grau de maturidade da criança, de:

1 – que tenha sido a mesma convenientemente orientada e devidamente 
informada sobre as conseqüências de seu consentimento à adoção, quando 
este for exigido;

2 – que tenham sido levadas em consideração a vontade e as opiniões 
da criança;

3 – que o consentimento da criança à adoção, quando exigido, tenha 
sido dado livremente, na forma legal prevista, e que este consentimento tenha 
sido manifestado ou constatado por escrito;

4 – que o consentimento não tenha sido induzido mediante pagamento 
ou compensação de qualquer espécie.

ARTIGO 5

As adoções abrangidas por esta Convenção só poderão ocorrer quando 
as autoridades competentes do Estado de acolhida:

a) tiverem verificado que os futuros pais adotivos encontram-se habilitados e 
aptos para adotar;

b) tiverem-se assegurado de que os futuros pais adotivos foram conveniente-
mente orientados;

c) tiverem verificado que a criança foi ou será autorizada a entrar e a residir 
permanentemente no Estado de acolhida.

Capítulo III
Autoridades Cent rais e Organismos Credenciados

ARTIGO 6

1 – Cada Estado Contratante designará uma Autoridade Central encarre-
gada de dar cumprimento às obrigações impostas pela presente Convenção.
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2 – Um Estado federal, um Estado no qual vigoram diversos sistemas 
jurídicos ou um Estado com unidades territoriais autônomas poderá designar 
mais de uma Autoridade Central e especificar o âmbito territorial ou pessoal de 
suas funções. O Estado que fizer uso dessa faculdade designará a Autoridade 
Central à qual poderá ser dirigida toda a comunicação para sua transmissão à 
Autoridade Central competente dentro desse Estado.

ARTIGO 7

1 – As Autoridades Centrais deverão cooperar entre si e promover a 
colaboração entre as autoridades competentes de seus respectivos Estados a 
fim de assegurar a proteção das crianças e alcançar os demais objetivos da 
Convenção.

2 – As Autoridades Centrais tomarão, diretamente, todas as medidas 
adequadas para:

a) fornecer informações sobre a legislação de seus Estados em matéria de 
adoção e outras informações gerais, tais como estatísticas e formulários pa-
dronizados;

b) informar-se mutuamente sobre o funcionamento da Convenção e, na medida 
do possível, remover os obstáculos para sua aplicação.

ARTIGO 8

As Autoridades Centrais tomarão, diretamente ou com a cooperação de 
autoridades públicas, todas as medidas apropriadas para prevenir benefícios 
materiais induzidos por ocasião de uma adoção e para impedir qualquer prática 
contrária aos objetivos da Convenção.

ARTIGO 9

As Autoridades Centrais tomarão todas as medidas apropriadas, seja di-
retamente ou com a cooperação de autoridades públicas ou outros organismos 
devidamente credenciados em seu Estado, em especial para:

a) reunir, conservar e permutar informações relativas à situação da criança e 
dos futuros pais adotivos, na medida necessária à realização da adoção;

b) facilitar, acompanhar e acelerar o procedimento de adoção;

c) promover o desenvolvimento de serviços de orientação em matéria de adoção 
e de acompanhamento das adoções em seus respectivos Estados;

d) permutar relatórios gerais de avaliação sobre as experiências em matéria 
de adoção internacional;

e) responder, nos limites da lei do seu Estado, às solicitações justificadas de 
informações a respeito de uma situação particular de adoção formuladas por 
outras Autoridades Centrais ou por autoridades públicas.
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ARTIGO 10

Somente poderão obter e conservar o credenciamento os organismos 
que demonstrarem sua aptidão para cumprir corretamente as tarefas que lhe 
possam ser confiadas.

ARTIGO 11

Um organismo credenciado deverá:

a) perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites 
fixados pelas autoridades competentes do Estado que o tiver credenciado;

b) ser dirigido e administrado por pessoas qualificadas por sua integridade 
moral e por sua formação ou experiência para atuar na área de adoção in-
ternacional;

c) estar submetido à supervisão das autoridades competentes do referido Estado, 
no que tange à sua composição, funcionamento e situação financeira.

ARTIGO 12

Um organismo credenciado em um Estado Contratante somente poderá 
atuar em outro Estado Contratante se tiver sido autorizado pelas autoridades 
competentes de ambos os Estados.

ARTIGO 13

A designação das Autoridades Centrais e, quando for o caso, o âmbito de 
suas funções, assim como os nomes e endereços dos organismos credenciados 
devem ser comunicados por cada Estado Contratante ao Bureau Permanente 
da Conferência de Haia de Direito Internacional Privado.

CAPÍTULO IV
REQUISITOS PROCESSUAIS

PARA A ADOÇÃO INTERNACIONAL

ARTIGO 14

As pessoas com residência habitual em um Estado Contratante, que 
desejem adotar uma criança cuja residência habitual seja em outro Estado 
Contratante, deverão dirigir-se à Autoridade Central do Estado de sua re-
sidência habitual.
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ARTIGO 15

1 – Se a Autoridade Central do Estado de acolhida considerar que os 
solicitantes estão habilitados e aptos para adotar, a mesma preparará um re-
latório que contenha informações sobre a identidade, a capacidade jurídica e 
adequação dos solicitantes para adotar, sua situação pessoal, familiar e médica, 
seu meio social, os motivos que os animam, sua aptidão para assumir uma 
adoção internacional, assim como sobre as crianças de que eles estariam em 
condições de tomar a seu cargo.

2 – A Autoridade Central do Estado de acolhida transmitirá o relatório 
à Autoridade Central do Estado de origem.

ARTIGO 16

1 – Se a Autoridade Central do Estado de origem considerar que a criança 
é adotável, deverá:

a) preparar um relatório que contenha informações sobre a identidade da 
criança, sua adotabilidade, seu meio social, sua evolução pessoal e familiar, 
seu histórico médico pessoal e familiar, assim como quaisquer necessidades 
particulares da criança;

b) levar em conta as condições de educação da criança, assim como sua origem 
étnica, religiosa e cultural;

c) assegurar-se de que os consentimentos tenham sido obtidos de acordo com 
o Artigo 4; e

d) verificar, baseando-se especialmente nos relatórios relativos à criança e aos 
futuros pais adotivos, se a colocação prevista atende ao interesse superior da 
criança.

2 – A Autoridade Central do Estado de origem transmitirá à Autoridade 
Central do Estado de acolhida seu relatório sobre a criança, a prova dos con-
sentimentos requeridos e as razões que justificam a colocação, cuidando para 
não revelar a identidade da mãe e do pai, caso a divulgação dessas informações 
não seja permitida no Estado de origem.

ARTIGO 17

Toda decisão de confiar uma criança aos futuros pais adotivos somente 
poderá ser tomada no Estado de origem se:

a) a Autoridade Central do Estado de origem tiver-se assegurado de que os 
futuros pais adotivos manifestaram sua concordância;
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b) a Autoridade Central do Estado de acolhida tiver aprovado tal decisão, 
quando esta aprovação for requerida pela lei do Estado de acolhida ou pela 
Autoridade Central do Estado de origem;

c) as Autoridades Centrais de ambos os Estados estiverem de acordo em que 
se prossiga com a adoção; e

d) tiver sido verificado, de conformidade com o Artigo 5 que os futuros pais 
adotivos estão habilitados e aptos a adotar e que a criança está ou será auto-
rizada a entrar e residir permanentemente no Estado de acolhida.

ARTIGO 18

As Autoridades Centrais de ambos os Estados tomarão todas medidas 
necessárias para que a criança receba a autorização de saída do Estado de 
origem, assim como aquela de entrada e de residência permanente no Estado 
de acolhida.

ARTIGO 19

1 – O deslocamento da criança para o Estado de acolhida só poderá 
ocorrer quando tiverem sido satisfeitos os requisitos do Artigo 17.

2 – As Autoridades Centrais dos dois Estados deverão providenciar 
para que o deslocamento se realize com toda a segurança, em condições 
adequadas e, quando possível, em companhia dos pais adotivos ou futuros 
pais adotivos.

3 – Se o deslocamento da criança não se efetivar, os relatórios a que 
se referem os Artigos 15 e 16 serão restituídos às autoridades que os tiverem 
expedido.

ARTIGO 20

As Autoridades Centrais manter-se-ão informadas sobre o procedimento 
de adoção, sobre as medidas adotadas para levá-la a efeito, assim como sobre 
o desenvolvimento do período probatório, se este for requerido.

ARTIGO 21

Quando a adoção deva ocorrer, após o deslocamento da criança, para 
o Estado de acolhida e a Autoridade Central desse Estado considerar que a 
manutenção da criança na família de acolhida já não responde ao seu interesse 
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superior, essa Autoridade Central tomará as medidas necessárias à proteção da 
criança, especialmente de modo a:

a) retirá-la das pessoas que pretendem adotá-la e assegurar provisoriamente 
seu cuidado;

b) em consulta com a Autoridade Central do Estado de origem, assegurar, sem 
demora, uma nova colocação da criança com vistas à sua adoção ou, em sua 
falta, uma colocação alternativa de caráter duradouro. Somente poderá ocorrer 
uma adoção se a Autoridade Central do Estado de origem tiver sido devidamente 
informada sobre os novos pais adotivos;

c) como último recurso, assegurar o retorno da criança ao Estado de origem, 
se assim o exigir o interesse da mesma.

ARTIGO 22

1 – As funções conferidas à Autoridade Central pelo presente Capítulo 
poderão ser exercidas por autoridades públicas ou por organismos credencia-
dos de conformidade com o Capítulo III, e sempre na forma prevista pela lei 
de seu Estado.

2 – Um Estado Contratante poderá declarar ante o depositário da Con-
venção que as funções conferidas à Autoridade Central pelos Artigos 15 a 21 
poderão também ser exercidas nesse Estado, dentro dos limites permitidos pela 
lei e sob o controle das autoridades competentes desse Estado, por organismos 
e pessoas que:

a) satisfizerem as condições de integridade moral, de competência profissional, 
experiência e responsabilidade exigidas pelo mencionado Estado;

b) forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência 
para atuar na área de adoção internacional.

3 – O Estado Contratante que efetuar a declaração prevista no parágrafo 
2 informará com regularidade ao Bureau Permanente da Conferência de Haia 
de Direito Internacional Privado os nomes e endereços desses organismos e 
pessoas.

4 – Um Estado Contratante poderá declarar ante o depositário da Con-
venção que as adoções de crianças cuja residência habitual estiver situada em 
seu território somente poderão ocorrer se as funções conferidas às Autoridades 
Centrais forem exercidas de acordo com o parágrafo 1.

5 – Não obstante qualquer declaração efetuada de conformidade com 
o parágrafo 2, os relatórios previstos nos Artigos 15 e 16 serão, em todos os 
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casos, elaborados sob a responsabilidade da Autoridade Central ou de outras 
autoridades ou organismos, de conformidade com o parágrafo 1.

CAPÍTULO V
RECONHECIMENTO E EFEITOS DA ADOÇÃO

ARTIGO 23

1 – Uma adoção certificada em conformidade com a Convenção, pela 
autoridade competente do Estado onde ocorreu, será reconhecida de pleno 
direito pelos demais Estados Contratantes. O certificado deverá especificar 
quando e quem outorgou os assentimentos previstos no Artigo 17, alínea “c”.

2 – Cada Estado Contratante, no momento da assinatura, ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão, notificará ao depositário da Convenção a 
identidade e as funções da autoridade ou das autoridades que, nesse Estado, 
são competentes para expedir esse certificado, bem como lhe notificará, igual-
mente, qualquer modificação na designação dessas autoridades.

ARTIGO 246

O reconhecimento de uma adoção só poderá ser recusado em um Estado 
Contratante se a adoção for manifestamente contrária à sua ordem pública, 
levando em consideração o interesse superior da criança.

ARTIGO 25

Qualquer Estado Contratante poderá declarar ao depositário da Con-
venção que não se considera obrigado, em virtude desta, a reconhecer as 
adoções feitas de conformidade com um acordo concluído com base no Artigo 
39, parágrafo 2.

ARTIGO 26

1 – O reconhecimento da adoção implicará o reconhecimento:

a) do vínculo de filiação entre a criança e seus pais adotivos;

b) da responsabilidade paterna dos pais adotivos a respeito da criança;

c) da ruptura do vínculo de filiação preexistente entre a criança e sua mãe e seu 
pai, se a adoção produzir este efeito no Estado Contratante em que ocorreu.
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2 – Se a adoção tiver por efeito a ruptura do vínculo preexistente de 
filiação, a criança gozará, no Estado de acolhida e em qualquer outro Estado 
Contratante no qual se reconheça a adoção, de direitos equivalentes aos que 
resultem de uma adoção que produza tal efeito em cada um desses Estados.

3 – Os parágrafos precedentes não impedirão a aplicação de quaisquer 
disposições mais favoráveis à criança, em vigor no Estado Contratante que 
reconheça a adoção.

ARTIGO 27

1 – Se uma adoção realizada no Estado de origem não tiver como efeito 
a ruptura do vínculo preexistente de filiação, o Estado de acolhida que reco-
nhecer a adoção de conformidade com a Convenção poderá convertê-la em 
uma adoção que produza tal efeito, se:

a) a lei do Estado de acolhida o permitir; e

b) os consentimentos previstos no Artigo 4, alíneas “c” e “d”, tiverem sido ou 
forem outorgados para tal adoção.

2 – O Artigo 23 aplica-se à decisão sobre a conversão.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 28

A Convenção não afetará nenhuma lei do Estado de origem que requeira 
que a adoção de uma criança residente habitualmente nesse Estado ocorra 
nesse Estado, ou que proíba a colocação da criança no Estado de acolhida ou 
seu deslocamento ao Estado de acolhida antes da adoção.

ARTIGO 29

Não deverá haver nehum contato entre os futuros pais adotivos e os 
pais da criança ou qualquer outra pessoa que detenha a sua guarda até que se 
tenham cumprido as disposições do Artigo 4, alíneas “a” a “c” e do Artigo 5, 
alínea “a”, salvo os casos em que a adoção for efetuada entre membros de uma 
mesma família ou em que as condições fixadas pela autoridade competente do 
Estado de origem forem cumpridas.

ARTIGO 30

1 – As autoridades competentes de um Estado Contratante tomarão pro-
vidências para a conservação das informações de que dispuserem relativamente 
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à origem da criança e, em particular, a respeito da identidade de seus pais, 
assim como sobre o histórico médico da criança e de sua família.

2 – Essas autoridades assegurarão o acesso, com a devida orientação da 
criança ou de seu representante legal, a estas informações, na medida em que 
o permita a lei do referido Estado.

ARTIGO 31

Sem prejuízo do estabelecido no Artigo 30, os dados pessoais que forem 
obtidos ou transmitidos de conformidade com a Convenção, em particular 
aqueles a que se referem os Artigos 15 e 16, não poderão ser utilizados para 
fins distintos daqueles para os quais foram colhidos ou transmitidos.

ARTIGO 32

1 – Ninguém poderá obter vantagens materiais indevidas em razão de 
intervenção em uma adoção internacional.

2 – Só poderão ser cobrados e pagos os custos e as despesas, inclusive 
os honorários profissionais razoáveis de pessoas que tenham intervindo na 
adoção.

3 – Os dirigentes, administradores e empregados dos organismos inter-
venientes em uma adoção não poderão receber remuneração desproporcional 
em relação aos serviços prestados.

ARTIGO 33

Qualquer autoridade competente, ao verificar que uma disposição da 
Convenção foi desrespeitada ou que existe risco manifesto de que venha a sê-
lo, informará imediatamente a Autoridade Central de seu Estado, a qual terá a 
responsabilidade de assegurar que sejam tomadas as medidas adequadas.

ARTIGO 34

Se a autoridade competente do Estado destinatário de um documento 
requerer que se faça deste uma tradução certificada, esta deverá ser fornecida. 
Salvo dispensa, os custos de tal tradução estarão a cargo dos futuros adotivos.

ARTIGO 35

As autoridades competentes dos Estados Contratantes atuarão com ce-
leridade nos procedimentos de adoção.

ARTIGO 36

Em relação a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois ou 
mais sistemas jurídicos aplicáveis em diferentes unidades territoriais:
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a) qualquer referência à residência habitual nesse Estado será entendida como 
relativa à residência habitual em uma unidade territorial do dito Estado;

b) qualquer referência à lei desse Estado será entendida como relativa à lei 
vigente na correspondente unidade territorial;

c) qualquer referência às autoridades competentes ou às autoridades públicas 
desse Estado será entendida como relativa às autoridades autorizadas para atuar 
na correspondente unidade territorial;

d) qualquer referência aos organismos credenciados do dito Estado será 
entendida como relativa aos organismos credenciados na correspondente 
unidade territorial.

ARTIGO 37

No tocante a um Estado que possua, em matéria de adoção, dois ou 
mais sistemas jurídicos aplicáveis a categorias diferentes de pessoas, qualquer 
referência à lei desse Estado será entendida como ao sistema jurídico indicado 
pela lei do dito estado.

ARTIGO 38

Um Estado em que distintas unidades territoriais possuam suas pró-
prias regras de direito em matéria de adoção não estará obrigado a aplicar a 
Convenção nos casos em que um Estado de sistema jurídico único não estiver 
obrigado a fazê-lo.

ARTIGO 39

1 – A Convenção não afeta os instrumentos internacionais em que os 
Estados Contratantes sejam Partes e que contenham disposições sobre as ma-
térias reguladas pela presente Convenção, salvo declaração em contrário dos 
Estados vinculados pelos referidos instrumentos internacionais.

2 – Qualquer Estado Contratante poderá concluir com um ou mais Es-
tados Contratantes acordos para favorecer a aplicação da Convenção em suas 
relações recíprocas. Esses acordos somente poderão derrogar as disposições 
contidas nos Artigos 14 a 16 e 18 a 21. Os Estados que concluírem tais acordos 
transmitirão uma cópia dos mesmos ao depositário da presente Convenção.

ARTIGO 40

Nenhuma reserva à Convenção será admitida.
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ARTIGO 41

A Convenção será aplicada às solicitações formuladas em conformidade 
com o Artigo 14 e recebidas depois da entrada em vigor da Convenção no 
Estado de acolhida e no Estado de origem.

ARTIGO 42

O Secretário-Geral da Conferência de Haia de Direito Internacional 
Privado convocará periodicamente uma Comissão Especial para examinar o 
funcionamento prático da Convenção.

CAPÍTULO VIII
CLÁUSULAS FINAIS

ARTIGO 43

1 – A Convenção estará aberta à assinatura dos Estados que eram membros 
da Conferência de Haia de Direito Internacional Privado quando da Décima 
Sétima Sessão, e aos demais Estados participantes da referida Sessão.

2 – Ela será ratificada, aceita ou aprovada e os instrumentos de ratifi-
cação, aceitação ou aprovação serão depositados no Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, depositário da Convenção.

ARTIGO 44

1 – Qualquer outro Estado poderá aderir à Convenção depois de sua 
entrada em vigor, conforme o disposto no Artigo 46, parágrafo 1.

2 – O instrumento de adesão deverá ser depositado junto ao depositário 
da Convenção.

3 – A adesão somente surtirá efeitos nas relações entre o Estado ade-
rente e os Estados Contratantes que não tiverem formulado objeção à sua 
adesão nos seis meses seguintes ao recebimento da notificação a que se 
refere o Artigo 48, alínea “b”. Tal objeção poderá igualmente ser formulada 
por qualquer Estado no momento da ratificação, aceitação ou aprovação da 
Convenção, posterior à adesão. As referidas objeções deverão ser notificadas 
ao depositário.
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ARTIGO 45

1 – Quando um Estado compreender duas ou mais unidades territoriais 
nas quais se apliquem sistemas jurídicos diferentes em relação às questões 
reguladas pela presente Convenção, poderá declarar, no momento da assina-
tura, da ratificação, da aceitação, da aprovação ou da adesão, que a presente 
Convenção será aplicada a todas as suas unidades territoriais ou somente a 
uma ou várias delas. Essa declaração poderá ser modificada por meio de nova 
declaração a qualquer tempo.

2 – Tais declarações serão notificadas ao depositário, indicando-se ex-
pressamente as unidades territoriais às quais a Convenção será aplicável.

3 – Caso um Estado não formule nenhuma declaração na forma do pre-
sente Artigo, a Convenção será aplicada à totalidade do território do referido 
Estado.

ARTIGO 46

1 – A Convenção entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte 
à expiração de um período de três meses contados da data do depósito do 
terceiro instrumento de ratificação, de aceitação ou de aprovação previsto no 
Artigo 43.

2 – Posteriormente, a Convenção entrará em vigor:

a) para cada Estado que a ratificar, aceitar ou aprovar posteriormente, ou apre-
sentar adesão à mesma, no primeiro dia do mês seguinte à expiração de um 
período de três meses depois do depósito de seu instrumento de ratificação, 
aceitação, aprovação ou adesão;

b) para as unidades territoriais às quais se tenha estendido a aplicação da 
Convenção conforme o disposto no Artigo 45, no primeiro dia do mês seguinte 
à expiração de um período de três meses depois da notificação prevista no 
referido artigo.

ARTIGO 47

1 – Qualquer Estado-Parte na presente Convenção poderá denunciá-la 
mediante notificação por escrito, dirigida ao depositário.

2 – A denúncia surtirá efeito no primeiro dia do mês subseqüente à ex-
piração de um período de doze meses da data de recebimento da notificação 
pelo depositário. Caso a notificação fixe um período maior para que a denúncia 
surta efeito, esta surtirá efeito ao término do referido período a contar da data 
do recebimento da notificação.
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ARTIGO 48

O depositário notificará aos Estados-Membros da Conferência de Haia 
de Direito Internacional Privado, assim como aos demais Estados participantes 
da Décima Sétima Sessão e aos Estados que tiverem aderido à Convenção de 
conformidade com o disposto no Artigo 44:

a) as assinaturas, ratificações, aceitações e aprovações a que se refere o Artigo 43;

b) as adesões e as objeções às adesões a que se refere o Artigo 44;

c) a data em que a Convenção entrará em vigor de conformidade com as dis-
posições do Artigo 46;

d) as declarações e designações a que se referem os Artigos 22, 23, 25 e 45;

e) os Acordos a que se refere o Artigo 39;

f) as denúncias a que se refere o Artigo 47.

Em testemunho do que, os abaixo-assinados, devidamente autorizados, 
firmaram a presente Convenção.
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Decreto Legislativo no 63, de 19 de abril de 1995

Aprova o texto da Convenção sobre Coopera-
ção Internacional e Proteção de Crianças e 
Adolescentes em Matéria de Adoção Interna-
cional, concluída em Haia, em 29 de maio 
de 1993.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José Sarney, Presidente 
do Senado Federal, nos termos do artigo 48, item do Regimento Interno, pro-
mulgo o seguinte:

Art. 1o É aprovado o texto da Convenção sobre Cooperação Internacional e 
Proteção de Crianças e Adolescentes em Matéria de Adoção Internacional, 
concluída em Haia, em 29 de maio de 1993.

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revisão à referida Convenção, bem 
como quaisquer atos que, nos termos do artigo 49, I, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 19 de abril de 1995.

Senador JOSÉ SARNEY – Presidente do Senado Federal.

DO 28.4.95.
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Convenção sobre
os direitos da Criança

Preâmbulo

Os Estados-Partes da presente Convenção, considerando que, de acordo 
com os princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, a liberdade, a 
justiça e a paz no mundo se fundamentam no reconhecimento da dignidade 
inerente e dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 
humana;

Tendo em conta que os povos da Nações Unidas reafirmaram na Carta 
sua fé nos direitos fundamentais do homem e na dignidade e no valor da 
pessoa humana e que decidiram promover o progresso social e a elevação do 
nível de vida com mais liberdade;

Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e acordaram na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais de 
Direitos Humanos que toda pessoa possui todos os direitos e liberdades neles 
enunciados, sem distinção de qualquer natureza, seja de raça, cor, sexo, idioma, 
crença, opinião política ou de outra índole, origem nacional ou social, posição 
econômica, nascimento ou qualquer outra condição;

Recordando que na Declaração Universal dos Direitos Humanos as 
Nações Unidas proclamaram que a infância tem direito a cuidados e assis-
tência especiais;

Convencidos de que a família, como grupo fundamental da sociedade e 
ambiente natural para o crescimento e bem-estar de todos os seus membros, e 
em particular das crianças, deve receber a proteção e assistência neces-sárias 
a fim de poder assumir plenamente suas responsabilidades dentro da comu-
nidade;

Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvi-
mento de sua personalidade, deve crescer no seio da família, em um ambiente 
de felicidade, amor e compreensão;

Considerando que a criança deve estar plenamente preparada para uma 
vida independente na sociedade e deve ser educada de acordo com os ideais 
proclamados na Carta das Nações Unidas, especialmente com espírito de paz, 
dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade;
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Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à criança uma prote-
ção especial foi enunciada na Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos 
da Criança e na Declaração dos Direitos da Criança adotada pela Assembléia 
Geral de 20 de novembro de 1959, e reconhecida na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (em 
particular nos arts. 23 e 24), no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (em particular no art. 10) e nos estatutos e instrumentos 
pertinentes das Agências Especializadas e das organizações internacionais que 
se interessam pelo bem-estar da criança;

Tendo em conta que, conforme assinalado na Declaração dos Direitos 
da Criança, “a criança, em virtude de sua falta de maturidade física e mental, 
necessita proteção e cuidados especiais, inclusive a devida proteção legal, tanto 
antes quanto após seu nascimento”;

Lembrando o restabelecido na Declaração sobre os Princípios Sociais 
e Jurídicos Relativos à Proteção e ao bem-estar das Crianças, especialmente 
com referência à Adoção e à Colocação em Lares de Adoção, nos Planos 
Nacional e Internacional: as Regras Mínimas das Nações Unidas para a 
Administração da Justiça Juvenil (Regras de Pequim); e a Declaração so-
bre a Proteção da Mulher e da Criança em Situações de Emergência ou de 
Conflito Armado;

Reconhecendo que em todos os Países do mundo existem crianças vi-
vendo sob condições excepcionalmente difíceis e que essas crianças necessitam 
consideração especial;

Tomando em devida conta a importância das tradições e dos valores 
culturais de cada povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da 
criança;

Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a me-
lhoria das condições de vida das crianças em todos os Países, especialmente 
nos Países em desenvolvimento;

Acordam o seguinte:

PARTE I

ARTIGO 1

Para efeito da presente Convenção considera-se como criança todo ser 
humano com menos de dezoito anos de idade, a não ser que, em conformidade 
com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes.
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ARTIGO 2

1. Os Estados-Partes respeitarão os direitos enunciados na presente 
Convenção e assegurarão sua aplicação a cada criança sujeita à sua jurisdição, 
sem distinção alguma, independentemente de raça, cor, sexo, idioma, crença, 
opinião política ou de outra índole, origem nacional, étnica ou social, posição 
econômica, deficiências físicas, nascimento ou qualquer outra condição da 
criança, de seus pais ou de seus representantes legais.

2. Os Estados-Partes tomarão todas as medidas apropriadas para asse-
gurar a proteção da criança contra toda forma de discriminação ou castigo por 
causa da condição, das atividades, das opiniões manifestadas ou nas crenças 
de seus pais, representantes legais ou familiares.

ARTIGO 3

1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições 
públicas ou privadas de bem-estar social, tribunais, autoridades administrativas 
ou órgãos legislativos, devem considerar, primordialmente, o interesse maior 
da criança.

2. Os Estados-Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção e 
o cuidado que sejam necessários para seu bem-estar, levando em consideração 
os direitos e deveres de seus pais, tutores ou outras pessoas responsáveis por 
ela perante a lei e, com essa finalidade, tomarão todas as medidas legislativas 
e administrativas, adequadas.

3. Os Estados-Partes se certificarão de que as instituições, os serviços 
e os estabelecimentos encarregados do cuidado ou da proteção das crianças 
cumpram com os padrões estabelecidos pelas autoridades competentes, espe-
cialmente no que diz respeito à segurança e à saúde das crianças, ao número 
e à competência de seu pessoal e a existência de supervisão adequada.

ARTIGO 4

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas administrativas, legislativas e 
de outra índole com vistas à implementação dos direitos reconhecidos na presente 
Convenção. Com relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, os Estados-
Partes adotarão essas medidas utilizando ao máximo os recursos disponíveis e, 
quando necessário, dentro de um quadro de cooperação internacional.

ARTIGO 5

Os Estados-Partes respeitarão as responsabilidades, os direitos e os 
deveres dos pais ou, onde for o caso, dos membros da família ampliada ou 
da comunidade, conforme determinem os costumes locais, dos tutores ou de 
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outras pessoas legalmente responsáveis, de proporcionar à criança instrução e 
orientação adequadas e acordes com a evolução de sua capacidade no exercício 
dos direitos reconhecidos na presente Convenção.

ARTIGO 6

1. Os Estados-Partes reconhecem que toda criança tem o direito inerente 
à vida.

2. Os Estados-Partes assegurarão ao máximo a sobrevivência e o desen-
volvimento da criança.

ARTIGO 7

1. A criança será registrada imediatamente após seu nascimento e terá 
direito, desde o momento em que nasce, a um nome, a uma nacionalidade e, 
na medida do possível, a conhecer seus pais e a ser cuidada por eles.

2. Os Estados-Partes zelarão pela aplicação desses direitos de acordo com 
sua legislação nacional e com as obrigações que tenham assumido em virtude 
dos instrumentos internacionais pertinentes, sobretudo se, de outro modo, a 
criança se tornaria apátrida.

ARTIGO 8

1. Os Estados-Partes se comprometem a respeitar o direito da criança 
de preservar sua identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações 
familiares, de acordo com a lei, sem interferências ilícitas.

2. Quando uma criança se vir privada ilegalmente de algum ou de todos 
os elementos que configuram sua identidade, os Estados-Partes deverão prestar 
assistência e proteção adequadas com vistas a restabelecer rapidamente sua 
identidade.

ARTIGO 9

1. Os Estados-Partes deverão zelar para que a criança não seja separada 
dos pais contra a vontade dos mesmos, exceto quando, sujeita à revisão judi-
cial, as autoridades competentes determinarem, em conformidade com a lei e 
os procedimentos legais cabíveis, que tal separação é necessária ao interesse 
maior da criança. Tal determinação pode ser necessária em casos específicos, 
por exemplo, nos casos em que a criança sofre maus-tratos ou descuido por 
parte de seus pais ou quando estes vivem separados e uma decisão deve ser 
tomada a respeito do local da residência da criança.

2. Caso seja adotado qualquer procedimento em conformidade, como 
estipulado no parágrafo 1o do presente artigo, todas as Partes interessadas terão 
a oportunidade de participar e de manifestar suas opiniões.
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3. Os Estados-Partes respeitarão o direito da criança que esteja separa-
da de um ou de ambos os pais de manter regularmente relações pessoais e 
contato direto com ambos, a menos que isso seja contrário ao interesse maior 
da criança.

4. Quando essa separação ocorrer em virtude de uma medida adotada 
por um Estado-Parte, tal como detenção, prisão, exílio, deportação ou morte 
(inclusive falecimento decorrente de qualquer causa enquanto a pessoa estiver 
sob a custódia do Estado) de um dos pais da criança, ou de ambos, ou da 
própria criança, o Estado-Parte, quando solicitado, proporcionará aos pais, à 
criança ou, se for o caso, a outro familiar, informações básicas a respeito do 
paradeiro do familiar ou familiares ausentes, a não ser que tal procedimento 
seja prejudicial ao bem-estar da criança. Os Estados-Partes se certificarão, 
além disso, de que a apresentação de tal petição não acarrete, por si só, 
conseqüências adversas para a pessoa ou pessoas interessadas.

ARTIGO 10

1. De acordo com a obrigação dos Estados-Partes estipulada no 
parágrafo 1o do Artigo 9o, toda solicitação apresentada por uma criança, ou 
por seus pais, para ingressar ou sair de um Estado-Parte com vistas à reunião 
da família, deverá ser atendida pelos Estados-Partes de forma positiva, huma-
nitária e rápida. Os Estados-Partes assegurarão, ainda, que a apresentação de 
tal solicitação não acarretará conseqüências adversas para os solicitantes ou 
para seus familiares.

2. A criança cujos pais residem em Estados diferentes terá o direito de 
manter, periodicamente, relações pessoais e contato direto com ambos, exceto 
em circunstâncias especiais. Para tanto, e de acordo com a obrigação assumida 
pelos Estados-Partes em virtude do parágrafo 2o do art. 9o, os Estados-Partes 
respeitarão o direito da criança e de seus pais de sair de qualquer País, inclusive 
do próprio, e de ingressar no seu próprio País. O direito de sair de qualquer 
País estará sujeito, apenas, às restrições determinadas pela lei que sejam ne-
cessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a saúde ou a 
moral públicas ou os direitos e as liberdades de outras pessoas de que estejam 
acordes com os demais direitos reconhecidos pela presente Convenção.

ARTIGO 11

1. Os Estados-Partes adotarão medidas a fim de lutar contra a transfe-
rência ilegal de crianças para o exterior e a retenção ilícita das mesmas fora 
do País.

2. Para tanto, os Estados-Partes promoverão a conclusão de acordos 
bilaterais ou multilaterais ou a adesão a acordos já existentes.
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ARTIGO 12

1. Os Estados-Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a 
formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente 
sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em 
consideração essas opiniões, em função da idade e maturidade da criança.

2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a 
oportunidade de ser ouvida em todo processo judicial ou administrativo que 
afete a mesma, quer diretamente quer por intermédio de um representante ou 
órgão apropriado, em conformidade com as regras processuais da legislação 
nacional.

ARTIGO 13

1. A criança terá direito à liberdade de expressão. Esse direito incluirá 
a liberdade de procurar, receber e divulgar informações e idéias de todo tipo, 
independentemente de fronteiras, de forma oral, escrita ou impressa, por meio 
das artes ou por qualquer outro meio escolhido pela criança.

2. O exercício de tal direito poderá estar sujeito a determinadas restrições, 
que serão unicamente as previstas pela lei e consideradas necessárias:

a) para o respeito dos direitos ou da reputação dos demais; ou

b) para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública, ou para pro-
teger a saúde e a moral públicas.

ARTIGO 14

1. Os Estados-Partes respeitarão o direito da criança à liberdade de 
pensamento, de consciência de crença.

2. Os Estados-Partes respeitarão os direitos e deveres dos pais e, se for o 
caso, dos representantes legais, de orientar a criança com relação ao exercício 
de seus direitos de maneira acorde com a evolução de sua capacidade.

3. A liberdade de professar a própria religião ou as próprias crenças 
estará sujeita, unicamente, às limitações prescritas pela lei e necessárias para 
proteger a segurança, a ordem, a moral, a saúde pública ou os direitos e liber-
dades fundamentais dos demais.

ARTIGO 15

1. Os Estados-Partes reconhecem os direitos da criança à liberdade de 
associação e à liberdade de realizar reuniões pacíficas.
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2. Não serão impostas restrições ao exercício desses direitos, a não ser 
as estabelecidas em conformidade com a lei e que sejam necessárias numa so-
ciedade democrática, no interesse da segurança nacional ou pública, da ordem 
pública, da proteção à saúde e à moral públicas ou da proteção aos direitos e 
liberdades dos demais.

ARTIGO 16

1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais 
em sua vida particular, sua família seu domicílio ou sua correspondência, nem 
de atentados ilegais a sua honra e a sua reputação.

2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou 
atentados.

ARTIGO 17

Os Estados-Partes reconhecem a função importante desempenhada pelos 
meios de comunicação e zelarão para que a criança tenha acesso a informações 
e materiais procedentes de diversas fontes nacionais e internacionais, especial-
mente informações e materiais que visem a promover seu bem-estar social, 
espiritual e moral e sua saúde física e mental. Para tanto, os Estados-Partes:

a) incentivarão os meios de comunicação a difundir informações e materiais de in-
teresse social e cultural para a criança, de acordo com o espírito do artigo 29;

b) promoverão a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e 
na divulgação dessas informações e desses materiais procedentes de diversas 
fontes culturais, nacionais e internacionais;

c) incentivarão a produção e difusão de livros para crianças;

d) incentivarão os meios de comunicação no sentido de, particularmente, 
considerar as necessidades lingüísticas da criança que pertença a um grupo 
minoritário ou que seja indígena;

e) promoverão a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger a 
criança contra toda informação e material prejudiciais ao seu bem-estar, tendo 
em conta as disposições dos artigos 13 e 18.

ARTIGO 18

1. Os Estados-Partes envidarão os seus melhores esforços a fim de as-
segurar o reconhecimento do princípio de que ambos os pais têm obrigações 
comuns com relação à educação e ao desenvolvimento da criança. Caberá aos 
pais ou, quando for o caso, aos representantes legais, a responsabilidade pri-
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mordial pela educação e pelo desenvolvimento da criança. Sua preocupação 
fundamental visará ao interesse maior da criança.

2. A fim de garantir e promover os efeitos enunciados na presente Con-
venção, os Estados-Partes prestarão assistência adequada aos pais e aos repre-
sentantes legais para o desempenho de suas funções no que tange à educação 
da criança e assegurarão a criação de instituições, instalações e serviços para 
o cuidado das crianças.

3. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas a fim de que 
as crianças cujos pais trabalhem tenham direito a beneficiar-se dos serviços de 
assistência social e creches a que fazem jus.

ARTIGO 19

1. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas legislativas, adminis-
trativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra 
todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, 
maus-tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver 
sob a custódia dos pais, de representantes legal ou de qualquer outra pessoa 
responsável por ela.

2. Essas medidas de proteção deveriam incluir, conforme apropriado, 
procedimentos eficazes para a elaboração de programas sociais capazes de 
proporcionar uma assistência adequada à criança e às pessoas encarregadas 
de seu cuidado, bem como para outras formas de prevenção, para a identi-
ficação, notificação, transferência a uma instituição, investigação, tratamento 
e acompanhamento posterior dos casos acima mencionados de maus-tratos à 
criança e, conforme o caso, para a intervenção judiciária.

ARTIGO 20

1. As crianças privadas temporária ou permanentemente do seu meio 
familiar, ou cujo interesse maior exija que não permaneçam nesse meio, terão 
direito a proteção e assistência especiais do Estado.

2. Os Estados-Partes garantirão, de acordo com suas leis nacionais, cui-
dados alternativos para essas crianças.

3. Esses cuidados poderiam incluir, inter alia, a colocação em lares 
de adoção, a kafalah do direito islâmico, a adoção ou, caso necessário, a 
colocação em instituições adequadas de proteção para as crianças. Ao serem 
consideradas as soluções deve-se dar especial atenção à origem étnica, religiosa, 
cultural e lingüística da criança, bem como à conveniência da continuidade 
de sua educação.
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ARTIGO 21

Os Estados-Partes que reconhecem ou permitem o sistema de adoção 
atentarão para o fato de que a consideração primordial seja o interesse maior 
da criança. Dessa forma, atentarão para que:

a) a adoção de criança seja autorizada apenas pelas autoridades competentes, 
as quais determinarão, consoante as leis e os procedimentos cabíveis e com 
base em todas as informações pertinentes e fidedignas, que a adoção é admis-
sível em vista da situação jurídica da criança com relação a seus pais, parentes 
e representantes legais e que, caso solicitado, as pessoas interessadas tenham 
dado, com conhecimento de causa, seu consentimento à adoção, com base no 
assessoramento que possa ser necessário;

b) a adoção efetuada em outro País possa ser considerada como outro meio 
de cuidar da criança, no caso em que a mesma não possa ser colocada em um 
lar de adoção ou entregue a uma família adotiva ou não logre atendimento 
adequado em seu País de origem;

c) a criança adotada em outro País goze de salvaguardas e normas equivalentes 
às existentes em seu País de origem com relação à adoção;

d) todas as medidas apropriadas sejam adotadas, a fim de garantir que, em 
caso de adoção em outro País, a colocação não permita benefícios financeiros 
indevidos aos que dela participarem;

e) quando necessário, promover os objetivos do presente artigo mediante ajus-
tes ou acordos bilaterais ou multilaterais, e envidarão esforços, nesse contexto, 
com vistas a assegurar que a colocação da criança em outro País seja levada a 
cabo por intermédio das autoridades ou organismos competentes.

ARTIGO 22

1. Os Estados-Partes adotarão medidas pertinentes para assegurar que a 
criança que tente obter a condição de refugiada, ou que seja considerada como 
refugiada de acordo com o direito e os procedimentos internacionais ou inter-
nos aplicáveis, receba, tanto no caso de estar sozinha como acompanhada por 
seus pais ou por qualquer outra pessoa, a proteção e a assistência humanitária 
adequadas a fim de que possa usufruir dos direitos enunciados na presente 
Convenção e em outros instrumentos internacionais de direitos humanos ou 
de caráter humanitário dos quais os citados Estados sejam parte.

2. Para tanto, os Estados-Partes cooperarão, da maneira como julgarem 
apropriada com todos os esforços das Nações Unidas e demais organizações 
intergovernamentais competentes, ou organizações não-governamentais que 
cooperem com as Nações Unidas, no sentido de proteger e ajudar a criança 
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refugiada, e de localizar seus pais ou outros membros de sua família a fim 
de obter informações necessárias que permitam sua reunião com a família. 
Quando não for possível localizar nenhum dos pais ou membros da família 
será concedida à criança a mesma proteção outorgada a qualquer outra criança 
privada permanente ou temporariamente de seu ambiente familiar, seja qual 
for o motivo, conforme o estabelecido na presente Convenção.

ARTIGO 23

1. Os Estados-Partes reconhecem que a criança portadora de deficiências 
físicas ou mentais deverá desfrutar de uma vida plena e decente em condições 
que garantam sua dignidade, favoreçam sua autonomia e facilitem sua partici-
pação ativa na comunidade.

2. Os Estados-Partes reconhecem o direito da criança deficiente de receber 
cuidados especiais e, de acordo com os recursos disponíveis e sempre que a 
criança ou seus responsáveis reúnam as condições requeridas, estimularão e 
assegurarão a prestação da assistência solicitada, que seja adequada ao estado 
da criança e às circunstâncias de seus pais ou das pessoas encarregadas de 
seus cuidados.

3. Atendendo às necessidades especiais da criança deficiente, a assistência 
prestada, conforme disposto no parágrafo 2 do presente artigo, será gratuita 
sempre que possível, levando-se em consideração a situação econômica dos 
pais ou das pessoas que cuidem da criança, e visará a assegurar à criança de-
ficiente o acesso efetivo à educação, à capacitação, aos serviços de saúde, aos 
serviços de reabilitação, à preparação para o emprego e às oportunidades de 
lazer, de maneira que a criança atinja a mais completa integração social possível 
e o maior desenvolvimento individual factível, inclusive seu desenvolvimento 
cultural e espiritual.

4. Os Estados-Partes promoverão, com espírito de cooperação interna-
cional, um intercâmbio adequado de informações nos campos da assistência 
médica preventiva e do tratamento médico, psicológico e funcional das crianças 
deficientes, inclusive a divulgação de informações a respeito dos métodos de 
reabilitação e dos serviços de ensino e formação profissional, bem como o 
acesso a essa informação, a fim de que os Estados-Partes possam aprimorar 
sua capacidade e seus conhecimentos e ampliar sua experiência nesses cam-
pos. Nesse sentido, serão levadas especialmente em conta as necessidades dos 
Países em desenvolvimento.

ARTIGO 24

1. Os Estados-Partes reconhecem o direito da criança de gozar do melhor 
padrão possível de saúde e dos serviços destinados ao tratamento das doenças 
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e à recuperação da saúde. Os Estados-Partes envidarão esforços no sentido 
de assegurar que nenhuma criança se veja privada de seu direito de usufruir 
desses serviços sanitários.

2. Os Estados-Partes garantirão a plena aplicação desse direito e, em 
especial, adotarão as medidas apropriadas com vistas a:

a) reduzir a mortalidade infantil;

b) assegurar a prestação de assistência médica e cuidados sanitários necessários 
a todas as crianças, dando ênfase aos cuidados básicos de saúde;

c) combater as doenças e a desnutrição dentro do contexto dos cuidados 
básicos de saúde mediante, inter alia, a aplicação de tecnologia disponível e 
o fornecimento de alimentos nutritivos e de água potável, tendo em vista os 
perigos e riscos da poluição ambiental;

d) assegurar às mães adequada assistência pré-natal e pós-natal;

e) assegurar que todos os setores da sociedade, e em especial os pais e as 
crianças, conheçam os princípios básicos de saúde e nutrição das crianças, 
as vantagens da amamentação, da higiene e do saneamento ambiental e das 
medidas de prevenção de acidentes, e tenham acesso à educação pertinente 
e recebam apoio para a aplicação desses conhecimentos;

f) desenvolver a assistência médica preventiva, a orientação aos pais e a edu-
cação e serviços de planejamento familiar.

3. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas eficazes e adequadas 
para abolir práticas tradicionais que sejam prejudiciais à saúde da criança.

4. Os Estados-Partes se comprometem a promover e incentivar a coope-
ração internacional com vistas a lograr, progressivamente, a plena efetivação 
do direito reconhecido no presente artigo. Nesse sentido, será dada atenção 
especial às necessidades dos Países em desenvolvimento.

ARTIGO 25

Os Estados-Partes reconhecem o direito de uma criança que tenha sido 
internada em um estabelecimento pelas autoridades competentes para fins de 
atendimento, proteção ou tratamento de saúde física ou mental a um exame 
periódico de avaliação do tratamento ao qual está sendo submetida e de todos 
os demais aspectos relativos à sua internação.

ARTIGO 26

1. Os Estados-Partes reconhecerão a todas as crianças o direito de usu-
fruir da Previdência Social, inclusive do seguro social, e adotarão as medidas 
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necessárias para lograr a plena consecução desse direito, em conformidade 
com sua legislação nacional.

2. Os benefícios deverão ser concedidos, quando pertinentes, levando-se 
em consideração os recursos e a situação da criança e das pessoas responsáveis 
pelo seu sustento, bem como qualquer outra consideração cabível no caso de 
uma solicitação de benefícios feita pela criança ou em seu nome.

ARTIGO 27

1. Os Estados-Partes reconhecem o direito de toda criança a um nível 
de vida adequado ao seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral 
e social.

2. Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade 
primordial de propiciar, de acordo com suas possibilidades e meios financeiros, 
as condições de vida necessárias ao desenvolvimento da criança.

3. Os Estados-Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro 
de suas possibilidades, adotarão medidas apropriadas a fim de ajudar os pais 
e outras pessoas responsáveis pela criança a tornar efetivo esse direito e, caso 
necessário, proporcionarão assistência material e programas de apoio, espe-
cialmente no que diz respeito à nutrição, ao vestuário e à habitação.

4. Os Estados-Partes tomarão todas as medidas adequadas para assegurar 
o pagamento da pensão alimentícia por parte dos pais ou de outras pessoas 
financeiramente responsáveis pela criança, quer residam no Estado-Parte, quer 
no exterior. Nesse sentido, quando a pessoa que detém a responsabilidade 
financeira pela criança residir em Estado diferente daquele onde mora a criança, 
os Estados-Partes promoverão a adesão a acordos internacionais ou a conclusão 
de tais acordos, bem como a adoção de outras medidas apropriadas.

ARTIGO 28

1. Os Estados-Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a 
fim de que ela possa exercer progressivamente e em igualdade de condições 
esse direito, deverão especialmente:

a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para to-
dos;

b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes 
formas inclusive o ensino geral e profissionalizante, tornando-o disponível e 
acessível a todas as crianças, e adotar medidas apropriadas tais como a im-
plantação do ensino gratuito e a concessão de assistência financeira em caso 
de necessidade;
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c) tornar o ensino superior acessível a todos com base na capacidade e por 
todos os meios adequados;

d) tornar a informação e a orientação educacionais e profissionais disponíveis 
e acessíveis a todas as crianças;

e) adotar medidas para estimular a freqüência regular às escolas e a redução 
do índice de evasão escolar.

2. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas necessárias para assegurar 
que a disciplina escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade 
humana da criança e em conformidade com a presente Convenção.

3. Os Estados-Partes promoverão e estimularão a cooperação interna-
cional em questões relativas à educação especialmente visando a contribuir 
para a eliminação da ignorância e do analfabetismo no mundo e facilitar o 
acesso aos conhecimentos científicos e técnicos e aos métodos modernos 
de ensino. A esse respeito, será dada atenção especial às necessidades dos 
Países em desenvolvimento.

ARTIGO 29

1. Os Estados-Partes reconhecem que a educação da criança deverá estar 
orientada no sentido de:

a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da 
criança em todo o seu potencial;

b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamen-
tais, bem como aos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas;

c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade cultural, 
ao seu idioma e seus valores, aos valores nacionais do País em que reside, aos 
do eventual País de origem e aos das civilizações diferentes da sua;

d) preparar a criança para assumir uma vida responsável num sociedade livre, 
com espírito de compreensão, paz, tolerância, igualdade de sexos e amizade 
entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e pessoas de ori-
gem indígena;

e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente.

2. Nada do disposto no presente artigo ou no art. 28 será interpretado 
de modo a restringir a liberdade dos indivíduos ou das entidades de criar 
e dirigir instituições de ensino, desde que sejam respeitados os princípios 
enunciados no § 1o, do presente artigo e que a educação ministrada em 
tais instituições esteja acorde com os padrões mínimos estabelecidos pelo 
Estado.
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ARTIGO 30

Nos Estados-Partes onde existam minorias étnicas, religiosas ou lingü-
ísticas, ou pessoas de origem indígena, não será negado a uma criança que 
pertença a tais minorias ou que seja indígena o direito de, em comunidade com 
os demais membros de seu grupo, ter sua própria cultura, professar e praticar 
sua própria religião ou utilizar seu próprio idioma.

ARTIGO 31

1. Os Estados-Partes reconhecem o direito da criança ao descanso, e ao 
lazer, ao divertimento e às atividades recreativas próprias da idade, bem como 
à livre participação na vida cultural e artística.

2. Os Estados-Partes respeitarão e promoverão o direito da criança de 
participar plenamente na vida cultural e artística e encorajarão a criação de 
oportunidades adequadas, em condições de igualdade, para que participem 
da vida cultural, artística, recreativa e de lazer.

ARTIGO 32

1. Os Estados-Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida 
contra a exploração econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho 
que possa ser perigoso ou interferir em sua educação, ou que seja nocivo 
para sua saúde ou para seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral 
ou social.

2. Os Estados-Partes adotarão medidas legislativas, administrativas, sociais 
e educacionais com vistas a assegurar a aplicação do presente artigo. Com tal 
propósito, e levando em consideração as disposições pertinentes de outros 
instrumentos internacionais, os Estados-Partes, deverão em particular:

a) estabelecer uma idade ou idades mínimas para admissão em empregos;

b) estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de 
emprego;

c) estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar 
o cumprimento efetivo do presente artigo.

ARTIGO 33

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas, inclusive 
medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais, para proteger a 
criança contra o uso ilícito de drogas e substâncias psicotrópicas descritas nos 
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tratados internacionais pertinentes e para impedir que crianças sejam utilizadas 
na produção e no tráfico ilícito dessas substâncias.

ARTIGO 34

Os Estados-Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as 
formas de exploração e abuso sexual. Nesse sentido, os Estados-Partes tomarão, 
em especial, todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que 
sejam necessárias para impedir:

a) o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer ati-
vidade sexual ilegal;

b) a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais;

c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos.

ARTIGO 35

Os Estados-Partes tomarão todas as medidas de caráter nacional, bilateral 
e multilateral que sejam necessárias para impedir o seqüestro, a venda ou o 
tráfico de crianças para qualquer fim ou sob qualquer forma.

ARTIGO 36

Os Estados-Partes protegerão a criança contra todas as demais formas de 
exploração que sejam prejudiciais para qualquer aspecto de seu bem-estar.

ARTIGO 37

Os Estados-Partes zelarão para que:

a) nenhuma criança seja submetida a tortura nem a outros tratamentos ou 
penas cruéis desumanos ou degradantes. Não será imposta a pena de morte 
nem a prisão perpétua sem possibilidade de livramento por delitos cometidos 
por menores de dezoito anos de idade;

b) nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. 
A detenção, a reclusão ou a prisão de uma criança será efetuada em conformi-
dade com a lei e apenas como último recurso, e durante o mais breve período 
de tempo que for apropriado;

c) toda criança privada da liberdade seja tratada com a humanidade e o res-
peito que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se em 
consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, toda 
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criança privada de sua liberdade ficará separada dos adultos, a não ser que 
tal fato seja considerado contrário aos melhores interesses da criança, e terá 
direito a manter contato com sua família por meio de correspondência ou de 
visitas, salvo em circunstâncias excepcionais;

d) toda criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso a as-
sistência jurídica e a qualquer outra assistência adequada, bem como direito 
a impugnar a legalidade da privação de sua liberdade perante um tribunal ou 
outra autoridade competente, independente e imparcial e a uma rápida decisão 
a respeito de tal ação.

ARTIGO 38

1. Os Estados-Partes se comprometem a respeitar e a fazer com que 
sejam respeitadas as normas do direito humanitário internacional aplicáveis 
em casos de conflito armado no que digam respeito às crianças.

2. Os Estados-Partes adotarão todas as medidas possíveis a fim de as-
segurar que todas as pessoas que ainda não tenham completado quinze anos 
de idade não participem diretamente de hostilidades.

3. Os Estados-Partes abster-se-ão de recrutar pessoas que não tenham 
completado quinze anos de idade para servir em suas Forças Armadas. Caso 
recrutem pessoas que tenham completado quinze anos mas que tenham menos 
de dezoito anos, deverão procurar dar prioridade aos de mais idade.

4. Em conformidade com suas obrigações de acordo com o direito hu-
manitário internacional para proteção da população civil durante os conflitos 
armados, os Estados-Partes adotarão todas as medidas necessárias a fim de asse-
gurar a proteção e o cuidado das crianças afetadas por um conflito armado.

ARTIGO 39

Os Estados-Partes adotarão todas as medidas apropriadas para estimular 
a recuperação física e psicológica e a reintegração social de toda criança vítima 
de qualquer forma de abandono, exploração ou abuso, tortura ou outros tra-
tamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, ou conflitos armados. 
Essa recuperação e reintegração serão efetuadas em ambiente que estimule a 
saúde, o respeito próprio e a dignidade da criança.

ARTIGO 40

1. Os Estados-Partes reconhecem o direito de toda criança a quem se 
alegue ter infringido as leis penais ou a quem se acuse ou declare culpada de 
ter infringido as leis penais de ser tratada de modo a promover e estimular 
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seu sentido de dignidade e de valor e a fortalecer o respeito da criança pelos 
direitos humanos e pelas liberdades fundamentais de terceiros, levando em 
consideração a idade da criança e a importância de se estimular sua reintegração 
e seu desempenho construtivo na sociedade.

2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes dos instru-
mentos internacionais, os Estados-Partes assegurarão, em particular:

a) que não se alegue que nenhuma criança tenha infringido as leis penais, nem 
se acuse ou declare, culpada nenhuma criança de ter infringido essas leis, por 
atos ou omissões que não eram proibidos pela legislação nacional ou pelo 
direito internacional no momento em que foram cometidos;

b) que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem 
se acuse ter infringido essas leis goze, pelo menos, das seguintes garantias:

I) ser considerada inocente enquanto não for comprovada sua culpabilidade 
conforme a lei;

II) ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por in-
termédio de seus pais ou de seus representantes legais, das acusações que 
pesam contra ela, e dispor de assistência jurídica ou outro tipo de assistência 
apropriada para a preparação e apresentação de sua defesa;

III) ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial competente, 
independente e imparcial, em audiência justa conforme a lei, com assistência 
jurídica ou outra assistência e, a não ser que seja considerado contrário aos 
melhores interesses da criança, levando em consideração especialmente sua 
idade ou situação e a de seus pais ou representantes legais;

IV) não ser obrigada a testemunhar ou a se declarar culpada, e poder interrogar 
ou fazer com que sejam interrogadas as testemunhas de acusação bem como 
poder obter a participação e o interrogatório de testemunhas em sua defesa, 
em igualdade de condições;

V) se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e qualquer me-
dida imposta em decorrência da mesma submetidas a revisão por autoridade 
ou órgão judicial superior competente, independente e imparcial, de acordo 
com a lei;

VI) contar com a assistência gratuita de um intérprete caso a criança não com-
preenda ou fale o idioma utilizado;

VII) ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases do 
processo.

3. Os Estados-Partes buscarão promover o estabelecimento de leis, pro-
cedimentos, autoridades e instituições específicas para as crianças de quem 
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se alegue ter infringido as leis penais ou que sejam acusadas ou declaradas 
culpadas de tê-las infringido, e em particular:

a) o estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se presumirá que a 
criança não tem capacidade para infringir as leis penais;

b) a adoção sempre que conveniente e desejável, de medidas para tratar dessas 
crianças sem recorrer a procedimentos judiciais, contanto que sejam respeitados 
plenamente os direitos humanos e as garantias legais.

4. Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação e supervisão, 
aconselhamento, liberdade vigiada, colocação em lares de adoção, programas 
de educação e formação profissional, bem como outras alternativas à internação 
em instituições, deverão estar disponíveis para garantir que as crianças sejam 
tratadas de modo apropriado ao seu bem-estar e de forma proporcional às 
circunstâncias e ao tipo do delito.

ARTIGO 41

Nada do estipulado na presente Convenção afetará disposições que se-
jam mais convenientes para a realização dos direitos da criança e que podem 
constar:

a) das leis de um Estado-Parte;

b) das normas de direito internacional vigentes para esse Estado.

PARTE II

ARTIGO 42

Os Estados-Partes se comprometem a dar aos adultos e às crianças 
amplo conhecimento dos princípios e disposições da Convenção, mediante a 
utilização de meios apropriados e eficazes.

ARTIGO 43

1. A fim de examinar os progressos realizados no cumprimento das 
obrigações contraídas pelos Estados-Partes na presente Convenção, deverá 
ser estabelecido um Comitê para os Direitos da Criança que desempenhará as 
funções a seguir determinadas.
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2. O Comitê estará integrado por dez especialistas de reconhecida inte-
gridade moral e competência nas áreas cobertas pela presente Convenção. Os 
membros do Comitê serão eleitos pelos Estados-Partes dentre seus nacionais e 
exercerão suas funções a título pessoal, tomando-se em devida conta a distri-
buição geográfica eqüitativa bem como os principais sistemas jurídicos.

3. Os membros do Comitê serão escolhidos, em votação secreta, de 
uma lista de pessoas indicadas pelos Estados-Partes. Cada Estado-Parte poderá 
indicar uma pessoa dentre os cidadãos de seu País.

4. A eleição inicial para o Comitê será realizada, no mais tardar, seis 
meses após a entrada em vigor da presente Convenção e, posteriormente a 
cada dois anos. No mínimo quatro meses antes da data marcada para cada 
eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados-
Partes convidando-os a apresentar suas candidaturas num prazo de dois meses. 
O Secretário-Geral elaborará posteriormente uma lista da qual farão parte, em 
ordem alfabética, todos os candidatos indicados e os Estados-Partes que os de-
signaram, e submeterá a mesma aos Estados-Partes presentes à Convenção.

5. As eleições realizadas em reuniões dos Estados-Partes convocadas pelo 
Secretário-Geral na Sede das Nações Unidas. Nessas reuniões, para as quais o 
quorum será de dois terços dos Estados-Partes, os candidatos eleitos para o Comitê 
serão aqueles que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta de 
votos dos representantes dos Estados-Partes presentes e votantes.

6. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. 
Poderão ser reeleitos caso sejam apresentadas novamente suas candidaturas. 
O mandato de cinco dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao tér-
mino de dois anos; imediatamente após ter sido realizada a primeira eleição, 
o Presidente da Reunião na qual a mesma se efetuou escolherá por sorteio os 
nomes desses cinco membros.

7. Caso um membro do Comitê venha a falecer ou renuncie ou declare 
que por qualquer outro motivo não poderá continuar desempenhando suas 
funções, o Estado-Parte que indicou esse membro, designará outro especialis-
ta, dentre seus cidadãos, para que exerça o mandato até seu término, sujeito à 
aprovação do Comitê.

8. O Comitê estabelecerá suas próprias regras de procedimento.

9. O Comitê elegerá a Mesa para um período de dois anos.

10. As reuniões do Comitê serão celebradas normalmente na Sede das 
Nações Unidas ou em qualquer outro lugar que o Comitê julgar conveniente. 
O Comitê se reunirá normalmente todos os anos. A duração das reuniões do 
Comitê será determinada e revista, se for o caso, em uma reunião dos Estados-
Partes da presente Convenção, sujeita à aprovação da Assembléia Geral.
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11. O Secretário-Geral das Nações Unidas fornecerá o pessoal e os ser-
viços necessários para o desempenho eficaz das funções do Comitê de acordo 
com a presente Convenção.

12. Com prévia aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê 
estabelecido de acordo com a presente Convenção receberão emolumentos 
provenientes dos recursos das Nações Unidas, segundo os termos e condições 
determinados pela Assembléia.

ARTIGO 44

1. Os Estados-Partes se comprometem a apresentar ao Comitê, por inter-
médio do Secretário-Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas que 
tenham adotado com vista a tornar efetivos os direitos reconhecidos na Con-
venção e sobre os progressos alcançados no desempenho desses direitos:

a) num prazo de dois anos a partir da data em que entrou em vigor para cada 
Estado-Parte a presente Convenção;

b) a partir de então, a cada cinco anos.

2. Os relatórios preparados em função do presente artigo deverão indicar 
as circunstâncias e as dificuldades, caso existam, que afetam o grau de cum-
primento das obrigações derivadas da presente Convenção. Deverão, também, 
conter informações suficientes para que o Comitê compreenda, com exatidão, 
a implementação da Convenção no País em questão.

3. Um Estado-Parte que tenha apresentado um relatório inicial ao Comitê 
não precisará repetir, nos relatórios posteriores a serem apresentados confor-
me o estipulado no subitem b do § 1o do presente artigo, a informação básica 
fornecida anteriormente.

4. O Comitê poderá solicitar aos Estados-Partes maiores informações 
sobre a implementação da Convenção.

5. A cada dois anos, o Comitê submeterá relatórios sobre suas atividades 
à Assembléia Geral das Nações Unidas, por intermédio do Conselho Econô-
mico e Social.

6. Os Estados-Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao 
público em seus respectivos Países.

ARTIGO 45

A fim de incentivar a efetiva implementação da Convenção e estimular 
a cooperação internacional nas esferas regulamentadas pela Convenção:
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a) os organismos especializados, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e 
outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de estar representados quando 
for analisada a implementação das disposições da presente Convenção que 
estejam compreendidas no âmbito de seus mandatos. O Comitê poderá convidar 
as agências especializadas, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros 
órgãos competentes que considerem apropriados a fornecer assessoramento 
especializado sobre a implementação da Convenção em matérias correspon-
dentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar as agências 
especializadas, o fundo das Nações Unidas para a Infância e outros órgãos das 
Nações Unidas a apresentarem relatórios sobre a implementação das disposições 
da presente Convenção compreendidas no âmbito de suas atividades;

b) conforme julgar conveniente, o Comitê transmitirá às agências especializadas, 
ao Fundo das Nações Unidas para a Infância e a outros órgãos competentes 
quaisquer relatórios dos Estados-Partes que contenham um pedido de assesso-
ramento ou de assistência técnica, ou nos quais se indique essa necessidade, 
juntamente com as observações e sugestões do Comitê, se as houver, sobre 
esses pedidos ou indicações;

c) o Comitê poderá recomendar à Assembléia Geral que solicite ao Secretário-
Geral que efetue, em seu nome, estudos sobre questões concretas relativas 
aos direitos da criança;

d) o Comitê poderá formular sugestões e recomendações gerais com base nas 
informações recebidas nos termos dos arts. 44 e 45 da presente Convenção. 
Essas sugestões e recomendações gerais, deverão ser transmitidas aos Estados-
Partes e encaminhadas à Assembléia Geral, juntamente com os comentários 
eventualmente apresentados pelos Estados-Partes.

PARTE III

ARTIGO 46

A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados.

ARTIGO 47

A presente Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de 
ratificação serão depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

ARTIGO 48

A presente Convenção permanecerá aberta à adesão de qualquer Estado. 
Os instrumentos de adesão serão depositados junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.
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ARTIGO 49

1. Qualquer Estado-Parte poderá propor uma emenda e registrá-la data 
em que tenha sido depositado o vigésimo instrumento de ratificação ou de 
adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. Para cada Estado que venha a ratificar a Convenção ou a aderir a ela 
após ter sido depositado o vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão, 
a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito, por parte do 
Estado, de seu instrumento de ratificação ou de adesão.

ARTIGO 50

1. Qualquer Estado-Parte poderá propor uma emenda e registrá-la com o 
Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a emenda 
proposta aos Estados-Partes com a solicitação de que estes o notifiquem caso 
apóiem a convocação de uma Conferência de Estados-Partes com o propósito de 
analisar as propostas e submetê-las à votação. Se, num prazo de quatro meses 
a partir da data dessa notificação, pelo menos um terço dos Estados-Partes se 
declarar favorável a tal conferência, o Secretário-Geral convocará Conferência, 
sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer emenda adotada pela maioria 
de Estados-Partes presentes e votantes na Conferência será submetida pelo 
Secretário-Geral à Assembléia Geral para sua aprovação.

2. Uma emenda adotada em conformidade com o § 1o do presente artigo 
entrará em vigor quando aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
e aceita por uma maioria de dois terços de Estados-Partes.

3. Quando uma emenda entrar em vigor, ela será obrigatória para os 
Estados-Partes que as tenham aceito, enquanto os demais Estados-Partes perma-
necerão obrigados pelas disposições da presente Convenção e pelas emendas, 
anteriormente aceitas por eles.

ARTIGO 51

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e comunicará a todos 
os Estados-Partes o texto das reservas feitas pelos Estados no momento da 
ratificação ou da adesão.

2. Não será permitida nenhuma reserva incompatível com o objetivo e 
o propósito da presente Convenção.

3. Quaisquer reservas poderão ser retiradas a qualquer momento me-
diante uma notificação nesse sentido dirigida ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, que informará a todos os Estados. Essa notificação entrará em vigor a 
partir da data de recebimento da mesma pelo Secretário-Geral.
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ARTIGO 52

Um Estado-Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante 
notificação feita por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia 
entrará em vigor um ano após a data em que a notificação tenha sido recebida 
pelo Secretário-Geral.

ARTIGO 53

Designa-se para depositário da presente Convenção o Secretário-Geral 
das Nações Unidas.

ARTIGO 54

O original da presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, es-
panhol, francês, inglês e russo são igualmente autênticos, será depositado em 
poder do Secretário-Geral das Nações Unidas.

Em fé do que, os Plenipotenciários abaixo-assinados, devidamente auto-
rizados por seus respectivos Governos, assinaram a presente Convenção.
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Decreto no 99.710, de 21 de novembro de 1990

Promulga a Convenção sobre os Direitos da 
Criança.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo no 
28, de 14 de setembro de 1990, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a 
qual entrou em vigor internacional em 2 de setembro de 1990, na forma de 
seu artigo 49, inciso I;

Considerando que o Governo brasileiro ratifi cou a referida Convenção em 24 
de setembro de 1990, tendo a mesma entrado em vigor para o Brasil em 23 de 
outubro de 1990, na forma do seu artigo 49, inciso II;

Decreta:

Art. 1o A Convenção sobre os Direitos da Criança, apensa por cópia ao presente 
decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de novembro de 1990; 169o da Independência e 102o da República.

FERNANDO COLLOR, Presidente da República
Francisco Rezek.

DO 22.11.90.
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— Curador especial   142, p. único: 
designação   148, p. único, f

— Defensoria Pública: 
acesso   141

— Deficiente:
atendimento, integração   CF 227, § 1o, II, § 2o

— Dependente de entorpecentes e drogas afins: 
prevenção, atendimento   CF 227, § 3o, VII

— Direitos   CF 6o; 227:
convivência familiar e comunitária   19 a 24
defesa   LCP 75, § 5o, III, e
educação, cultura, esporte e  lazer   53 a 59
liberdade, respeito e dignidade   15 a 18
vida e saúde   7o a 14; CF 227, § 1o

— Direitos políticos:
maiores de 16 anos   CF 14, § 1o, II, c

— Emancipação na falta dos pais   148, p. único, e
— Estatuto:

divulgação   265; 266, p. único

— Guarda   CF 227, § 3o, VI
— Guarda e tutela:

pedidos   148, p. único, a
perda ou modificação   148, p. único, b

— Identificação e localização   87, IV
— Inimputabilidade   CF 228
— Legislação tutelar   CF 227, § 3o, IV; 228
— Maus-tratos   13
— Medicamentos, próteses e outros recursos   11, § 2o

— Medidas de proteção   98, I a III
— Ministério Público: 

acesso   141

— Pais ou responsável: 
maus-tratos, opressão ou abuso sexual   130

— Participação em: certames de beleza   149, II, b
espetáculos públicos   149, II, a

— Pátrio poder: 
exercício   148, p. único, d

— Poder Judiciário: 
acesso   141

— Política de atendimento dos direitos   86
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— Políticas sociais públicas   7o; 11, § 2o

— Programas de atenção integral: 
execução   L 8479, 2o, I
projeto "Minha Gente"   L 8479, 1o

— Proibições   81 a 82
— Proteção dos interesses   LCP 75, 6o, VII, c
— Proteção especial   CF 24, XV; 227, § 2o

— Recreação e diversões em geral   149, I, a a e
— Registros de nascimento e óbito: 

cancelamento   148, p. único, h

— Sistema Único de Saúde: 
atendimento especializado   11, § 1o

atendimento médico   11
programas de assistência   14

— Trabalhador: 
acesso à escola   CF 227, § 3o, III
admissão ao trabalho: vedações   CF 7o, XXXIII; 227, § 3o, I
direitos   CF 227, § 3o, II

(Ver também “Criança; Adolescente; Menor”)

CRIMES

— praticados contra a criança e o adolescente   225 a 244

CULTURA

— Acesso às fontes no processo educacional   58
— Destinação de recursos e espaços   59
— Direito da criança e do adolescente   4o; 71
— Direito do adolescente privado da liberdade   124, XII

CURADOR ESPECIAL

— Colisão dos interesses da criança e do adolescente com os de seus pais ou 
responsável   142, p. único

— Designação pela Justiça da Infância e da Juventude   148, p. único, f
— Não localização de pais ou responsável   184, § 2o

DEFENSORIA PÚBLICA

— Alteração na liberdade assistida   118, § 2o

— Assistência judiciária gratuita   141, § 1o

— Diretriz para integração operacional   88, V
— Garantia de acesso   141
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— Garantia do adolescente privado da liberdade   124, III
— Garantia processual   111, III

DEFICIENTE

— Adolescente infrator   112, § 3o

— Atendimento especializado   11, §§ 1o e 2o

— Educação especializada   54, III
— Trabalho protegido   66

DIREITOS

— À convivência familiar e comunitária   19 a 24
— À cultura, ao esporte e ao lazer   59; 71
— À dignidade   15; 18
— À educação   53 a 58
— À liberdade   15; 16, I a VII
— À profissionalização e à proteção no trabalho   60 a 69
— À vida e à saúde   7o a 14
— Ao respeito   15; 17
— Individuais   106 a 109

DISTRITO FEDERAL

— Competência   LDB 10, p. único

DIVERSÕES E ESPETÁCULOS

— Criança e adolescente: 
acesso conforme classificação e faixa etária   75
menores de 10 anos   75, p. único

— Direito da criança e do adolescente   71
— Informação sobre natureza e faixa etária   74, p. único
— Regulamentação   74

EDUCAÇÃO

— Comportamento dos dirigentes de ensino em casos de maus-tratos, evasão 
e repe tência   56, I a III

— Dever dos pais   55; LDB 6o 
— Deveres do Estado: 

creche e pré-escola   54, IV; LDB 4o, IV; CF 208, IV
ensino especializado aos deficientes   54, III, LDB 58, § 3o 
ensino fundamental   54, I e VII; LDB 4o, I e VIII; CF 208, VII
obrigatório e gratuito   CF 208, I; LDB 4o, I
ensino médio   54, II; LDB 4o, II
ensino noturno   54, VI
ensino obrigatório   54, §§ 1o a 3o 
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estímulo a programações culturais, esportivas e de lazer   59
pesquisa e criação artística   54, V, 58

— Direito da criança e do adolescente   53, I a V
— Direito dos pais ou responsável   53, p. único
— Direito público subjetivo   54, § 1o; LDB 5o, caput
— Direitos do adolescente privado da liberdade   124, XI a XIII
— Ensino fundamental   CF 211, §§ 2o e 3o; ADCT 60; LDB 5o, § 1o, I a III; 10, 

II e VI; 11, V; 24 e 26; 32 a 34

contribuição social   CF 212, , § 5o

direito público subjetivo LDB 5o, caput
obrigatório e gratuito CF 208, I

— Ensino médio   CF 211, § 3o; LDB 10, VI; 24 e 26; 35 e 36;
bolsa de estágio   LDB 82, p. único
gratuito   CF 208, II

— Infantil   CF 30, VI; 211, § 2o; LDB 11, V; 29 a 31; 89
especial   LDB 58, § 3o

— Oferta irregular ou não-oferecimento   54, § 2o

— Papel do Município, Estado e União, quanto a recursos e espaços   59

EMPREGADOR

— Dever quanto ao aleitamento materno   9o

— Respeito ao direito do adolescente aprendiz   62 a 64; 67
— Respeito ao direito do adolescente deficiente   66
— Respeito ao direito do adolescente trabalhador   60 e 61; 67; 69

ENTIDADES DE ATENDIMENTO

— Cassação do registro   97, d
— Dirigente de entidade de abrigo   92, p. único
— Fiscalização   95 e 96
— Irregularidades: 

apuração   191

— Medidas aplicáveis quando do descumprimento das obrigações   97, I, a a 
d, II, I a a d

— Programas de abrigo   92 e 93: 
princípios   92, I a IX 

 (Ver também “Abrigo”)

— Programas de internação e abrigo: 
obrigações   94, I a XX 

 (Ver também “Medida privativa da liberdade; Abrigo”)

— Punição ao responsável   191, p. único; 193, § 2o; 228
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ESPORTES

— Destinação de recursos e espaços   59
— Direito da criança e do adolescente   4o; 71

ESTADO

— Adaptação de seus órgãos às diretrizes do Estatuto   259, p. único
— Aplicação de doações subsidiadas   260, § 2o

— Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente: 
criação   88, II
função dos membros   89

— Criação de varas especializadas   245
— Deveres   54, I a VII
— Entidades governamentais de atendimento   90, p. único
— Integração operacional   88, V
— Programas governamentais   88, III
— Repasse de recursos   261, p. único

 (Ver também “Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente”)

FAMÍLIA

— Advogado dativo em caso de perda do pátrio poder   159
— Apreensão de adolescente não comunicada pela autoridade policial   231
— Comunicação de apreensão de adolescente   107
— Convivência familiar e comunitária   19
— Crimes contra a assistência   CP 244 a 247
— Deveres 4o; CF 227 e 229
— Filhos   CF 7o, XXV; 229: 

fora do casamento   26 
reconhecimento   26, p. único; 27

— Natural: 
conceituação   25

— Proteção, assistência   CF 203, I
— Representação do Conselho Tutelar contra violação dos direitos   136, X
— Substituta: 

colocação   28
estrangeira   31
incompatibilidade   29
integração   92, II
petição para colocação   166
procedimento contraditório   169
requisitos para colocação   165, I a V
transferência a terceiro   30
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FILHO

— Condição de filho ao adotado, atribuída a adoção   41
— Dever dos pais em relação aos menores   22
— Direito personalíssimo do reconhecimento da filiação   27
— Reconhecimento dos havidos fora do casamento   26
— Vedadas discriminações   20

FITAS DE VÍDEO

— Informação sobre natureza e faixa etária   77, p. único
— Venda ou aluguel conforme classificação   77

FUNDO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

— Contribuições   260
limite de dedução do imposto de renda   260, § 1o

— Manutenção   88, IV

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO  ADOLESCENTE

— Contribuições   260
fiscalização da aplicação   260, § 4o

limite de dedução do imposto de renda   260, § 1o

— Manutenção   88, IV

FUNDO NACIONAL PARA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE

— Aplicação dos recursos   Dec. 1196, 4o

— Contribuições   260; L 8242, 6o, p. único, a
limite de dedução do imposto de renda   260, § 1o

— Gestão e administração   Dec. 1196
— Instituição   L 8242, 6o

— Manutenção   88, IV
— Princípios   Dec. 1196, 2o

— Receita   L 8242, 6o, p. único, a a f; Dec. 1196, 3o

GARANTIAS PROCESSUAIS

— Asseguradas ao adolescente   111,  I a VI
— Privação da liberdade   110

GESTANTE

— Apoio alimentar   8o, § 3o

— Atendimento pré e perinatal   8o

— Encaminhamento aos diferentes níveis de atendimento   8o, § 1o

— Obrigações dos hospitais e estabelecimentos de atenção à saúde   10, I a V
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GUARDA

— Adoção por estrangeiro   33, § 1o

— Adotando: 
idade máxima   40

— Características   33 a 35
— Colocação em família substituta   28
— Competência da justiça   148, p. único, a e b
— Compromisso do responsável   32
— Concessão   170: 

provisória   167

— Crime por subtração de criança ou adolescente   237
— Crime por tortura   233
— Crime por vexame ou constrangimento   232
— Filhos   L 6515, 9o

— Medida aplicável aos pais ou responsável   129, VIII
— Multas por descumprimento de deveres   248 e 249
— Obrigações relativas à   33
— Órfão ou abandonado   34
— Perda ou modificação   148, p. único, b; 161, § 2o; 169, p. único
— Procedimentos judiciais   161, § 2o; 169, p. único; 170
— Revogação   35
— Tutela: dever de guarda   36, p. único
— Tutela e adoção   33, §§ 1o e 2o

INFÂNCIA E JUVENTUDE

— Juiz   146: 
competência   147, I e II

— Normas de proteção: 
penalidade por infrações cometidas   LCP 75, 6o, XVIII, d

— Varas especializadas: 
criação   145

INFORMAÇÃO

— Direito da criança e adolescente   71
— Faixa etária a que se destinam as fitas de vídeo   77, p. único
— Natureza da obra   77, p. único

INFRAÇÃO

— Praticada por criança ou adolescente

(Ver “Ato infracional”)
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INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

— Praticada contra a criança ou adolescente   245 a 258
— Praticada contra as normas de proteção à criança e ao adolescente: 

apuração   194 a 197

INTERESSES INDIVIDUAIS, DIFUSOS E COLETIVOS

— Ação: 
quem deverá provocá-la   220
quem poderá provocar   220

— Ação de má-fé   218, p. único
— Ações pertinentes   212
— Competência para julgamento   148, I a VII, p. único, a a h; 209
— Condenação ao Poder Público   216
— Custas do processo   219
— Legitimidade para acionar   210, I a III; 211
— Mandado de segurança   212, § 2o

— Ofensa aos direitos da criança e do adolescente   208

INTERNAÇÃO

 (Ver “Medida privativa da liberdade”)

JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

— Ações Judiciais: 
isenção   141, § 2o

— Autoridade Judiciária   146
— Autorização para viajar   83 a 85
— Competência   148 a 149: 

determinação   147, I a II, §§ 1o a 3o

— Curador especial: 
colisão de interesses   142, p. único
designação   148, p. único, f
não-localização de pais ou responsável   184, § 2o

— Equipe interprofissional   150: 
atribuições   151

— Fiscalização das entidades de atendimento   95
— Fixação de prazos para estágio de convivência   46
— Não-aplicação de medidas   189
— Pessoas interessadas na adoção   50
— Recebimento de casos do Conselho Tutelar   136, V; 148, VII
— Registro de criança e adolescente para adoção   50
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— Remissão: 
concessão   126, p. único

— Revisão de decisões do Conselho Tutelar   137
— Substituição ao: 

Conselho Municipal   261
Conselho Tutelar   262

— Suspensão temporária de visita   124, § 2o

— Varas especializadas   145

LAZER

— Destinação de recursos e espaços   59
— Direito da criança e do adolescente   4o; 71
— Direito do adolescente privado da liberdade   124, XII

LIBERDADE ASSISTIDA

— Acompanhamento   118, § 1o

— Medida adotada, vencido o limite de internação   121, § 4o

— Medida de proteção   112, IV
— Preferência na aplicação   118
— Prazo mínimo: 

fixação   118, § 2o

— Regime de   90, V; 118

MAIOR

— De 16 anos: 
assistido pelos pais, tutores ou curadores   142
incapacidade   CC 6o, I

— De 21 anos: 
possibilidade de adotar   42

MEDIDA JUDICIAL NÃO CORRESPONDENTE A P ROCEDIMENTO 
PREVISTO NA LEI

— Faculdade concedida ao Juiz da criança e do adolescente   153

MEDIDA PRIVATIVA DA LIBERDADE

— Aplicação   112, VI; 122, I a III
— Aplicação através de advogado   111, III
— Atividades externas   121, § 1o

— Atividades pedagógicas   123, p. único
— Colocação em liberdade   189, p. único
— Dever do Estado   125
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— Direitos do adolescente   124, I a XVI
— Entidade exclusiva para adolescentes   123
— Garantias processuais do adolescente   110; 111, I a VI
— Intimação da sentença   190, I e II, §§ 1o e 2o

— Medida reavaliada   121, § 2o

— Obrigações das entidades que mantêm programas   94
— Pena aos que violarem direitos   230 e 231
— Prazo   122, § 1o: 

máximo   121, § 3o; 108

— Proibição   101, p. único

MEDIDAS APLICÁVEIS AOS PAIS OU RESPONSÁVEIS

— Advertência   129, VII
— Afastamento do agressor da moradia   130
— Aplicação pelo Conselho Tutelar   136, II
— Destituição da tutela   129, IX
— Perda da guarda   129, VIII
— Perda ou suspensão do pátrio poder   129, X
— Previstas no Estatuto   129, I a X

MEDIDAS DE PROTEÇÃO

— Aplicação   98, I a III
— Aplicação pelo Conselho Tutelar   136, I: 

Autoridade Judiciária   148

— Infração administrativa: 
apuração   194 a 197

— Previstas no Estatuto   99 a 102
— Regularização do registro civil   102, §§ 1o e 2o

MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS

— Advertência   112, I, p. único; 115
— Aplicáveis quando da prática de ato infracional   112, I a VII
— Deficientes   112, § 3o

— Internação   121 a 125
— Liberdade assistida: 

adoção   118
prazo mínimo   118, § 2o

— Prestação de serviços comunitários: 
atribuição de tarefas   17, p. único
conceituação   117

— Proibição de trabalho forçado   112, § 2o

— Regime de semiliberdade   120
— Requisitos para sua aplicação   112, § 1o
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MENOR

— Abandonado: 
atendimento gratuito   L 7644, 18
conceituação   L 7644, 17
mãe social   L 7644, 1o a 3o

— Absolutamente incapaz   CC 5o, I
— Abuso de: 

pena e multa   CP 173
— Anulação das obrigações por ele contraídas   CC 154 a 157
— Aprendiz: 

admissão   Del. 8622, 1o a 3o; CLT 429 a 431
candidatos rejeitados   Del. 8622, 3o, p. único
conceituação   CLT 80, p. único
férias   Del. 8622, 12
formação profissional   Del. 8622, 4o e 5o

horário de trabalho   Del. 8622, 6o e 7o

salário   CLT 80

— Assistência:
pelos pais   CC 384, V
pelo tutor   CC 426, I a IV

— Assistido:
admissão em empresas   Del. 2318, 4o e 5o

— Bebida alcoólica:
servir   Del. 3688, 63, I

— Capacidade para ser testemunha testamentária   CC 1650, I
— Capacidade para testar    CC 1627, I
— Carteira de trabalho:

anotação não prevista e penalidade   CLT 435

— Casamento:
anulação   CC 212
anulável   CC 209
homens menores de 18 anos   CC 183, XII
mulheres menores de 16 anos   CC 183, XII
não anulação   CC 215
requerimento de anulação   CC 213, I a III; 216
sem consentimento do pai ou tutor   CC 183, XI

— Casas de jogos:
dívidas   CC 1477

— Cessação da incapacidade   CC 9o, § 1o, I a V
— Conceituação   CIRIM 2
— Consentimento dos pais ou tutor para casar   CC 185 a 188
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— Corrupção de   CP 218
— Crimes contra a liberdade sexual   CP 213 a 216
— Crimes contra o estado de filiação   CP 242
— Curso de aprendizagem:

estagiário   CLT 405, § 1o

freqüência   CLT 432; Del. 8622, 8o, §§ 1o e 2o; 10, § 2o

horário   Del. 8622, 6o e 7o

remuneração   Del. 8622, 7o, p. único

— Custódia ou guarda   CIRIM 1; 3, a; 5:
provisória   CIRIM 10

— De 16 anos:
representado pelos pais, tutor ou curador   142

— De 18 anos:
carteira de trabalho   CLT 17, § 1o

inimputabilidade   104; CP 27
pena para seqüestro de   CP 159, § 1o

prazo de prescrição   CLT 440
trabalho noturno vedado   CLT 404

— De 12 anos:
proibição de trabalho   CLT 403

— De 14 anos   60:
homicídio doloso contra ele   CP 121, § 4o

— De 21 anos:
assistido pelos pais, tutor ou curador   142
atenuação da pena   CP 65, I
incapacidade   CC 6o, I
redução dos prazos de prescrição do crime   CP 115

— Direitos e interesses:
defesa   LCP 75, 83, V 

— Empregador:
descumprimento das obrigações e penalidades   Del. 8622, 10
deveres   CLT 425; 428 a 430 e 433
infrações e penalidades   CLT 434 
obrigações   Del. 8622, 11

— Filho:
guarda   Dec. 73617, 15, § 1o, II, c, § 2o; L 6515, 9o a 16
pensão alimentícia   Dec. 73617, 8o, I e II; L 6515, 16; 20 a 23

— Firmar recibo   CLT 439; Dec. 73617, 42; LCP 11; 32
— Incapacidade de ser testemunha   CC 142, III: 

testamentária   CC 1650, I
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— Jornaleiro:
autorização do trabalho   CLT 405, § 4o

— Litígio trabalhista:
procurador   LCP 75, 112

— Localização   CIRIM 18 a 20 
— Mandatário   CC 1298
— Mandato judicial a ele outorgado: 

nulidade   CC 1325, I

— Manejo de arma: 
permissão   Del. 3688, 19, § 2o, b e c

— Mútuo feito a ele   CC 1259 e 1260
— Necessidade de consentimento para casar   CC 183, XI
— Órfão   CC 484
— Pais:

competência   CC 384, I a IV, VI e VII
reparação civil   CC 1521, I

— Partilha judicial   CC 1774

— Praticante

(Ver “Aprendiz”)

— Rapto de   CP 219
— Reclamações na justiça: 

representantes legais   CLT 793

— Relativamente incapaz   CC 6o, I
— Representação:

pelos pais   CC 384, V
pelo tutor   CC 412; 421; 426

— Responsável legal:
infrações e penalidades   CLT 437 e 438

— Restituição internacional de CIRIM:
procedimento   CIRIM 8 a 17

— Salário mínimo   L 6086
— Sedução de   CP 217
— Trabalhador:

analfabeto de 14 a 18 anos
obrigação da empresa   CLT 427, p. único

conceituação   CLT 402
férias

concessão   CLT 134, § 2o; Del. 8.622, 12
época   CLT 136, § 2o

freqüência às aulas   CLT 427
Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural:
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dependente   LCP 11, 32
mudança de serviço

facilidades   CLT 426

— Trabalho   CLT 198, p. único; 402, p. único; 403, p. único: 
autorização do Juiz   CLT 405, § 2o; 406, I e II
duração   CLT 411 a 414
extinção do contrato   CLT 408
não-permissão   CLT 405, I e II
prejudicial   CLT 405, § 3o, a a d; 407
proibição derrogada   CLT 410
rescisão do contrato   CLT 407, p. único

— Tutelado   CC 412; 421; 426

— Tutor e curador
reparação civil   CC 1521, II

— Visita:
direito do titular   CIRIM 1; 3, b; 21  

(Ver também “Criança; Adolescente; Criança e adolescente”)

MINISTÉRIO PÚBLICO

— Ação Civil   220 e 221
— Ações fundadas em interesses coletivos e difusos   210, I
— Ato infracional:

apuração   126; 148, I; 201, II

— Atuação obrigatória   202
— Competência   201, I a XII, §§ 1o a 5o

— Desinternação   121, § 6o

— Fiscalização de entidades de atendimento   95
— Funções   200
— Inquérito Civil: 

instauração   223
arquivamento   223, §§ 1o a 5o

— Intimação   203
— Manifestação processual do representante   205
— Medida sócio-educativa:

aplicação   180, III; 182

— Perda ou suspensão do pátrio poder   155; 157; 160 a 162
— Presença obrigatória   204
— Remissão:

concessão   126, p. único; 180, II; 201, I

— Vista dos autos   168: 
arquivamento   180, I; 182
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MUNICÍPIO

— Adaptação de seus órgãos às diretrizes do Estatuto   259, p. único
— Aplicação de doações subsidiadas:

critérios   260, § 2o

— Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 
criação   88, II
função dos membros   89
obtenção de recursos   88, IV; 261, p. único

— Conselhos tutelares   131 a 135
— Política de atendimento   88, I
— Programas de atendimento   88, III
— Registro das entidades de atendimento   90, p. único
(Ver também “Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente”)

NUTRIZ

— Apoio alimentar   8o, § 3o

PAIS

— Falecidos   166
— Pátrio poder: 

perda ou suspensão   23; 24; 36, p. único; 129, X; 166 

PAIS OU RESPONSÁVEL

— Adolescente: 
liberação   174

— Advertência   129, VII
— Destituição da tutela   38; 129, IX; 164
— Direito   53, p. único
— Identificação e localização   87, IV
— Intervenção nos procedimentos através de advogado   206
— Maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos a crianças e adoles-

centes   130
— Medidas aplicáveis   129, I a X
— Ministério Público:

notificação   179, p. único
— Perda da guarda   129, VIII; 169, p. único

PARTURIENTE

— Cuidados especiais   8o, § 2o; 10, II e III
— Desenvolvimento do neonato   10, IV
— Intercorrências no parto   10, IV
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PÁTRIO PODER

— Deveres dos pais   22
— Exercido pelo pai e pela mãe   21
— Perda ou suspensão   24; 36, p. único; 129, X; 166; 264: 

condições   24 
falta de motivo   23, p. único
falta ou carência de recursos   23
procedimentos   155 a 163

PÁTRIO PODER, TUTELA OU CURATELA

— Crimes contra   CP 248 a 249

PODER JUDICIÁRIO

(Ver “Justiça da Infância e da Juventude”)

PODER PÚBLICO

— Dever quanto ao aleitamento materno   9o

— Ensino fundamental   CF 208, 3o; LDB 87, §§ 2o e 3o, I, II e IV, § 5o

estímulo à pesquisa   57

— Estímulo à guarda   34
— Fornecimento gratuito de medicamentos e outros recursos   11, § 2o

POLÍCIA

(Ver “Autoridade policial”)

POLÍTICA DE ATENDIMENTO

— Ações através de políticas básicas   87, I
— Ações governamentais e não-governamentais   86
— Ações supletivas de assistência social   87, II
— Diretrizes   88, I a VI
— Função de membro dos conselhos   89
— Linhas de ação   87, I a V
— Serviços especiais e proteção jurídico-social   87, III a V

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE

— Conceituação   117
— Distribuição de tarefas   117, p. único
— Medida aplicável ao adolescente   112, III

PREVENÇÃO

— Ameaça ou violação dos direitos   70
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— Especial   74 a 83
— Inobservância das normas   73
— Obrigações previstas   72

PRODUTOS E SERVIÇOS

— Direito da criança e do adolescente   71
— Hospedagem proibida   82
— Venda proibida   81, I a VI

PROFISSIONALIZAÇÃO

— Adolescentes privados de liberdade   208, VIII
— Aspectos obrigatórios do direito à   69, I a II
— Diligências no sentido da   119, III
— Formação técnico-profissional: 

princípios   63, I a III

— Obrigação de entidades de internação   94, X
— Trabalho educativo:

conceituação   68, § 1o

garantias   67, I a IV; 68
remuneração   68, § 2o

(Ver também “Aprendizagem”)

PROGRAMA NACIONAL DE ATENÇÃO INTEGRAL À CRIANÇA E AO ADO-
LESCENTE

— Ações   L 8642, 3o: 
integração e planejamento   L 8642, 3o, §§ 1o a 3o

— Áreas de atuação   L 8642, 2o, I a VIII
— Execução   L 8479, 2o, I
— Instituição   L 8642, 1o

— Mecanismos e estratégias   L 8642, 2o, p. único
— Projeto “Minha Gente”:

incorporação   L 8479, 1o

programação orçamentária   L 8642, 4o e 5o

unidade gestora   L 8479, 5o

PROGRAMAS DE RÁDIO E TELEVISÃO

— Apresentação vedada sem aviso de classificação   76, p. único
— Finalidades   76
— Público infanto-juvenil: 

horário recomendado   76
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PRONAICA

(Ver “Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente”)

PROTEÇÃO NO TRABALHO

— Direito do adolescente   69, I a II
— Educativo:

conceituação   68, § 1o

garantias   67, I a IV
remuneração   68, § 2o

— Legislação especial   61

RECÉM-NASCIDO

— Aleitamento materno   9o

— Alojamento conjunto   10, V
— Declaração de nascimento   10, IV
— Diagnóstico de anormalidades no metabolismo   10, III
— Identificação   10, II

RECURSOS

— Procedimentos da Justiça da Infância e da Juventude   198 a 199

REGIME DE SEMILIBERDADE

— Advogado:
presença obrigatória para adoção do regime   186, § 2o

— Escolarização obrigatória   120, § 1o

— Medida adotada, vencido o limite de internação   121, 4o

— Medida aplicável ao adolescente infrator   112, V
— Medida de proteção   120
— Profissionalização obrigatória   120, § 1o

REMISSÃO

— Decisão do Juiz   186, § 1o

— Exclusão do processo   126; 201, I
— Reconhecimento ou comprovação da responsabilidade   127
— Revisão   128
— Suspensão ou extinção do processo   126, p. único; 188

REVISTAS E PUBLICAÇÕES

— Criança e adolescente: advertência do conteúdo   78, p. único 
material inadequado   78, p. único

— Público infanto-juvenil:
respeito aos valores éticos e sociais   79
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SAÚDE

— Assistência:
não oferecimento ou oferta irregular   208, V

— Atendimento   12
— Deficientes   11, §§ 1o e 2o

— Dever geral   4o

— Efetivação de políticas sociais   7o a 14
— Requisição pelo Conselho Tutelar   136, III, a
— Serviços especiais de prevenção e atendimento   87, III
— Sistema Único:

atendimento médico   11
programas de atendimento   14

— Vacinação   14, p. único

SEMILIBERDADE

(Ver “Regime de semiliberdade”)

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

— Atendimento à criança e ao adolescente   11
— Promoção de programas de assistência   14
— Vacinação obrigatória   14, p. único

TOXICÔMANO

(Ver “Alcoólatras e toxicômanos”)

TUTELA

— Colocação em família substituta mediante   28; 32
— Deferimento   36:

perda ou suspensão do pátrio poder   36, p. único

— Destituição:
aplicação da medida   38; 129, IX
procedimento   164

— Hipoteca de bens:
dispensa   37, p. único

TUTOR OU CURADOR

— Adoção de pupilo ou curatelado   44
— Remoção   164

UNIÃO

— Ações cíveis fundadas em interesses difusos e coletivos   210, II
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— Criação ou adaptação de seus órgãos às diretrizes do Estatuto   259
— Descentralização político-administrativa   88, III
— Educação infantil   LDB 9o, IV
— Ensino fundamental   LDB 9o, IV e VI
— Ensino médio   LDB 9o, IV e VI
— Ensino obrigatório   LDB 9o, III

(Ver também "Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente")

VIAGEM

(Ver "Autorização para viajar")
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 6, DE 2003
(Do Sr. Paulo Paim)

Institui o Estatuto da Pessoa Portadora de Deficiência e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

TÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º  Esta lei institui o Estatuto da Pessoa Portadora de Deficiência, 
destinado a assegurar a integração social e o pleno exercício dos direitos 
individuais e coletivos das pessoas acometidas por limitações físico-motora, 
mental, visual, auditiva ou múltiplas, que as torne hipossuficientes para a re-
gular inserção social.

Parágrafo único.  Para efeito desta lei entende-se por pessoa portadora 
de deficiência aquele tipificado na Constituição Federal.

Art. 2º  Os diversos graus e peculiaridades que caracterizam a condição 
de pessoa portadora de deficiência serão definidos na regulamentação desta 
lei, baseados em definições técnico-científicas, devendo-se considerar, sempre 
que possível, os padrões internacionais.

Art. 3º  Na interpretação desta lei levar-se-ão em conta os fins sociais a 
que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres indivi-
duais e coletivos.

Art. 4º  É dever da sociedade, do Estado, da comunidade e da família 
assegurar às pessoas portadoras de deficiência a efetivação dos direitos refe-
rentes à vida, à saúde, à alimentação, à habitação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, ao trabalho, ao transporte, ao acesso às edificações 
públicas, à cultura, à seguridade social, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária.
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TÍTULO II 
Dos Princípios, Objetivos e Diretrizes

CAPÍTULO I 
Dos Princípios

Art. 5º  O Estatuto da Pessoa Portadora de Deficiência nortear-se-á pelos 
seguintes princípios:

I – desenvolvimento de ações conjuntas do Estado e da sociedade civil, 
de modo a assegurar a plena integração das pessoas portadoras de deficiência 
no contexto socioeconômico e cultural;

II – estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais 
que assegurem às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus 
direitos básicos que, decorrentes da Constituição Federal e das leis, propiciem 
o seu bem-estar pessoal, social e econômico;

III – respeito à pessoa portadora de deficiência, a quem deve ser asse-
gurada igualdade de oportunidades na sociedade.

CAPÍTULO II 
Dos Objetivos

Art. 6º  É objetivo do Estatuto da Pessoa Portadora de Deficiência asse-
gurar:

I – acesso, ingresso e permanência da pessoa portadora de deficiência 
em todos os serviços públicos ou privados de que necessite, oferecidos à 
comunidade;

II – integração das ações dos órgãos públicos e entidades privadas nas 
áreas de saúde, educação, trabalho, transporte e assistência social, edificação 
pública, previdência social, habitação, cultura, desporto e lazer, visando à 
prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas, à inclusão 
social e à otimização da prestação dos serviços públicos;

III – apoio à formação de recursos humanos para atendimento da pessoa 
portadora de deficiência;

IV – garantia da efetividade dos programas de prevenção, de atendimento 
especializado e de inclusão social.

CAPÍTULO III 
Das Diretrizes

Art. 7º  Os agentes públicos ou privados promotores dos direitos das 
pessoas portadoras de deficiência deverão, sempre que possível, seguir as 
seguintes diretrizes: 
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I – estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam o desenvolvimento 
das pessoas portadoras de deficiência;

II – adotar estratégias de articulação entre órgãos públicos e entidades 
privadas, bem como com organismos internacionais e estrangeiros, para a im-
plantação das políticas de integração das pessoas portadoras de deficiência;

III – incluir as pessoas portadoras de deficiência, respeitadas as suas 
peculiaridades, em todas as iniciativas governamentais, e quando possível nas 
iniciativas da sociedade civil, relacionadas à vida, à saúde, à alimentação, à 
habitação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, ao trabalho, 
ao transporte, ao acesso às edificações públicas, à cultura, à seguridade social, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária;

IV – viabilizar a participação das pessoas portadoras de deficiência em 
todas as fases de implementação das políticas públicas, por intermédio de suas 
entidades representativas;

V – ampliar as alternativas de inserção econômica das pessoas portadoras 
de deficiência;

VI – promover medidas visando à criação de empregos que privilegiem 
atividades econômicas de absorção de mão-de-obra de pessoas portadoras de 
deficiência;

VII – proporcionar às pessoas portadoras de deficiência qualificação 
profissional e incorporação ao mercado de trabalho;

VIII – garantir o efetivo atendimento às pessoas portadoras de deficiência 
de forma adequada às suas peculiaridades.

TÍTULO III 
Dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência

CAPÍTULO I 
Do Direito à Vida e à Saúde

Art. 8º  O direito à vida e à saúde das pessoas portadoras de deficiência 
será assegurado mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permi-
tam sua existência saudável e digna.

Art. 9º  As pessoas portadoras de deficiência receberão tratamento ade-
quado e especializado e terão acesso garantido aos estabelecimentos de saúde 
públicos e privados, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados, 
incluindo a assistência integral e a ajuda técnica.
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Art. 10.  É beneficiária do processo de reabilitação a pessoa que apre-
senta deficiência, qualquer que seja sua natureza, agente causal ou grau de 
severidade.

§ 1º  Considera-se reabilitação o processo de duração limitada e com 
objetivo definido, destinado a permitir que a pessoa com deficiência alcance 
nível físico, mental e sensorial funcional satisfatório, proporcionando-lhe os 
meios de modificar sua própria vida.

Art. 11.  Toda pessoa que apresentar redução funcional devidamente 
diagnosticada terá direito a se beneficiar dos processos de reabilitação neces-
sários a corrigir ou modificar seu estado físico, mental e sensorial, quando este 
constitua obstáculo para sua integração educativa, laboral e social.

Art. 12.  Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa 
portadora de deficiência a concessão de órteses, próteses, bolsas coletoras e 
materiais auxiliares.

Art. 13.  Constituem ajuda técnica os elementos que permitam compensar 
uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa 
portadora de deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da 
comunicação e da mobilidade e de possibilitar sua plena inclusão social.

Art. 14.  É considerado parte integrante do processo de reabilitação o 
provimento de medicamentos que favoreçam a estabilidade clínica e funcional 
e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação funcional e no controle 
das lesões que geram incapacidades.

Art. 15.  O tratamento e a orientação psicológica serão prestados durante 
as distintas fases do processo reabilitador, destinados a contribuir para que a 
pessoa portadora de deficiência atinja o mais pleno desenvolvimento de suas 
capacidades.

Parágrafo único.  O tratamento e o apoio psicológico serão simultâneos 
aos tratamentos funcionais e, em todos os casos, serão concedidos desde a 
comprovação da deficiência ou do início de um processo patológico que possa 
originá-la.

Art. 16.  Durante a reabilitação, será propiciada, se necessária, assistência 
em saúde mental com a finalidade de permitir que a pessoa submetida a essa 
prestação desenvolva ao máximo suas capacidades.

Art. 17.  Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e clínicos, 
com periodicidade e abrangência adequadas, de modo a produzir informações 
sobre a ocorrência de deficiências e incapacidades.
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Art. 18.  Em caso de internação hospitalar, caso necessário, a pessoa 
portadora de deficiência terá direito a acompanhante.

Art. 19.  Os cursos de formação de nível técnico ou superior na área de 
saúde deverão obrigatoriamente ministrar disciplinas destinadas ao atendimento 
da pessoa portadora de deficiência.

Parágrafo único.  Os profissionais da área que atuem em estabelecimentos 
de atendimento ambulatorial ou hospitalar deverão ser submetidos a treinamento 
para o atendimento das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 20.  Deverão ser criados, no âmbito do Sistema Único de Saúde e 
em nível municipal ou regional, centros de biologia genética como referência 
para a informação e prevenção de deficiências.

CAPÍTULO II 
Do Acesso à Educação

Art. 21.  Os órgãos e as entidades da Administração Pública responsáveis 
pela educação dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos 
objetos desta lei, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I – a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos pú-
blicos ou particulares de pessoa portadora de deficiência capaz de se integrar 
na rede regular de ensino;

II – a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como mo-
dalidade de educação escolar que permeia transversalmente todos os níveis e 
as modalidades de ensino;

III – a inserção, no sistema educacional, das escolas ou instituições es-
pecializadas públicas e privadas;

IV – a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabeleci-
mentos públicos de ensino;

V – o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial e de 
atendimento pedagógico ao educando portador de deficiência em unidades 
hospitalares e congêneres nas quais esteja internado por prazo igual ou superior 
a um ano; e

VI – o acesso do educando portador de deficiência aos benefícios con-
feridos aos demais educandos, inclusive material escolar, transporte, merenda 
escolar e bolsas de estudo.

§ 1º  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta lei, a mo-
dalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino para educando com necessidades educacionais especiais.
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§ 2º  A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexível, 
dinâmico e individualizado, oferecido principalmente nos níveis de ensino 
considerados obrigatórios.

§ 3º  A educação do educando portador de deficiência deverá iniciar-se 
na educação infantil, já a partir dos primeiros meses de vida.

§ 4º  A educação especial, quando recomendada, contará com equipe 
multiprofissional, com a adequada especialização, e adotará orientações pe-
dagógicas individualizadas.

§ 5º  Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino de-
verá ser observado o atendimento às normas técnicas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT relativas à acessibilidade das pessoas portadoras 
de deficiência.

Art. 22.  Os serviços de educação especial serão ofertados nas instituições 
de ensino público ou privado do sistema de educação geral, de forma transitória 
ou permanente, mediante programas de apoio ao aluno que está integrado no 
sistema regular de ensino.

Parágrafo único.  O processo educativo deverá se dar exclusivamente 
em escolas especializadas quando a educação em escolas comuns não puder 
satisfazer as necessidades educativas ou sociais do educando ou quando ne-
cessário ao bem-estar do educando.

Art. 23.  As instituições de ensino superior deverão oferecer adaptação 
de provas e o apoio necessário, previamente solicitados pelo aluno portador 
de deficiência, inclusive tempo adicional para realização das provas, conforme 
as características da deficiência.

§ 1º  As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema geral 
do processo seletivo para ingresso em cursos universitários de instituições de 
ensino superior.

§ 2º  O Poder Executivo expedirá instruções para que os programas de 
educação superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas 
relacionados à pessoa portadora de deficiência.

Art. 24.  O aluno portador de deficiência matriculado ou egresso do en-
sino fundamental ou médio, de instituições públicas ou privadas, terá acesso 
à educação profissional, a fim de obter habilitação que lhe proporcione opor-
tunidades de integração no mercado de trabalho.

§ 1º  A educação profissional para a pessoa portadora de deficiência 
será oferecida nos níveis básico, técnico e tecnológico, em escola regular, em 
instituições especializadas, e nos ambientes de trabalho.
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§ 2º  As instituições públicas e privadas que ministram educação profis-
sional deverão, obrigatoriamente, oferecer cursos profissionais de nível básico 
à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matrícula à sua capacidade 
de aproveitamento e não ao seu nível de escolaridade.

§ 3º  Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a 
propiciar à pessoa portadora de deficiência, em nível formal e sistematizado, 
aquisição de conhecimentos e habilidades especificamente associados a deter-
minada profissão ou ocupação.

§ 4º  Os diplomas e certificados de cursos de educação profissional 
expedidos por instituição credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão 
equivalente terão validade em todo o território nacional.

Art. 25.  As escolas e instituições de educação profissional oferecerão, se 
necessário, serviços de apoio especializado para atender às peculiaridades da 
pessoa portadora de deficiência, inclusive:

I – adaptação dos recursos instrucionais;

II – capacitação dos recursos humanos;

III – adequação dos recursos físicos.

Art. 26. Serão criados programas:

I – de incentivo familiar, de natureza pecuniária, destinados a assegurar 
a matrícula e a freqüência regular do aluno portador de deficiência;

II – destinados ao desenvolvimento e divulgação de pesquisas e desen-
volvimento de métodos de educação especial;

III – de formação específica dos profissionais da educação para a lin-
guagem de sinais;

IV – de capacitação de familiares e pessoas que convivam com pessoas 
portadoras de deficiência para a utilização da linguagem labial e de sinais e 
leitura no método braile.

Art. 27.  Deverá ser instalada em todos os municípios pelo menos uma 
escola equipada para o atendimento à educação especial.

Art. 28.  O currículo dos cursos de pedagogia no nível superior e seu cor-
relato no nível médio deverão obrigatoriamente conter disciplina que capacite o 
profissional para o atendimento ao aluno portador de deficiência, notadamente 
para viabilizar a educação inclusiva.
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CAPÍTULO III 
Da Habilitação e da Reabilitação Profissional

Art. 29.  A pessoa portadora de deficiência, beneficiária ou não do Regime 
Geral de Previdência Social, tem direito às prestações de habilitação e reabi-
litação profissional para capacitar-se a obter trabalho, conservá-lo e progredir 
profissionalmente.

Art. 30.  Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o proces-
so orientado a possibilitar que a pessoa portadora de deficiência, a partir da 
identificação de suas potencialidades laborativas, adquira o nível suficiente 
de desenvolvimento profissional para ingresso e reingresso no mercado de 
trabalho e participar da vida comunitária.

Art. 31.  Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão ser 
dotados dos recursos necessários para atender toda pessoa portadora de defi-
ciência, independentemente da origem de sua deficiência, desde que possa ser 
preparada para o trabalho que lhe seja adequado e tenha perspectivas de obter, 
conservar e nele progredir.

Art. 32.  A orientação profissional será prestada pelos correspondentes 
serviços de habilitação e reabilitação profissional, tendo em conta as potencia-
lidades da pessoa portadora de deficiência.

CAPÍTULO IV 
Do Acesso ao Trabalho

Art. 33.  É finalidade primordial das políticas de emprego a inserção da 
pessoa portadora de deficiência no mercado de trabalho ou sua incorporação 
ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho protegido.

Parágrafo único.  Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento 
do disposto no caput deste artigo poderá ser efetivado mediante a contratação 
das cooperativas sociais de que trata a Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 
1999.

Art. 34.  São modalidades de inserção laboral das pessoas portadoras de 
deficiência:

I – colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos 
da legislação trabalhista e previdenciária, que independe da adoção de proce-
dimentos especiais para sua concretização, não sendo excluída a possibilidade 
de utilização de apoios especiais;

II – colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos da 
legislação trabalhista e previdenciária, que depende da adoção de procedimentos 
e apoios especiais para sua concretização; e
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III – promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da 
ação de uma ou mais pessoas, mediante trabalho autônomo, cooperativado 
ou em regime de economia familiar, com vistas à emancipação econômica e 
pessoal.

§ 1º  As entidades beneficentes de assistência social, na forma da lei, po-
derão intermediar a modalidade de inserção laboral de que tratam os incisos 
II e III, nos seguintes casos:

I – na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou 
privada, da pessoa portadora de deficiência de natureza física, mental ou 
sensorial; e

II – na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas de 
habilitação profissional de adolescente e adulto portador de deficiência em 
oficina protegida de produção ou terapêutica.

§ 2º  Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a 
contratação de pessoa que, devido ao seu grau de deficiência, transitória ou 
permanente, exija condições especiais relativas à jornada de trabalho variável, 
horário flexível, proporcionalidade de salário, ambiente adequado às suas 
especificidades, dentre outros.

§ 3º  Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as aju-
das técnicas, dentre outros elementos que auxiliem ou permitam compensar 
uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa 
portadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da 
comunicação, possibilitando a plena utilização de suas capacidades em con-
dições de normalidade.

§ 4º  Considera-se oficina protegida de produção a unidade que funciona 
em relação de dependência com entidade pública ou beneficente de assistência 
social, que tem por objetivo desenvolver programa de habilitação profissional 
para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o com trabalho 
remunerado, com vistas à emancipação econômica e pessoal relativa.

§ 5º  Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona 
em relação de dependência com entidade pública ou beneficente de assistên-
cia social, que tem por objetivo a integração social por meio de atividades de 
adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto que, devido 
ao seu grau de deficiência, transitória ou permanente, não possa desempenhar 
atividade laboral no mercado competitivo de trabalho ou em oficina protegida 
de produção.
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§ 6º  O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente 
e adulto portador de deficiência em oficina protegida terapêutica não caracteriza 
vínculo empregatício e está condicionado a processo de avaliação individual 
que considere o desenvolvimento biopsicossocial da pessoa.

§ 7º  A prestação de serviços será feita mediante celebração de convênio ou 
contrato formal entre a entidade beneficente de assistência social e o tomador 
de serviços, no qual constará a relação nominal dos trabalhadores portadores 
de deficiência colocados à disposição do tomador.

§ 8º  A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva deverá 
promover, em parceria com o tomador de serviços, programas de prevenção 
de doenças profissionais e de redução da capacidade laboral, bem assim 
programas de reabilitação, caso ocorram patologias ou se manifestem outras 
incapacidades.

Art. 35.  A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a 
preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) de seus cargos com 
beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de 
deficiência habilitada, na seguinte proporção: 

I – até 200 (duzentos) empregados, 2% (dois por cento);

II – de 201 (duzentos e um) a 500 (quinhentos) empregados, 3% (três 
por cento);

III – de 501 (quinhentos e um) a 1.000 (um mil) empregados, 4% (quatro 
por cento); ou

IV – mais de 1.000 (um mil) empregados, 5% (cinco por cento).

§ 1º  A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, 
quando se tratar de contrato por prazo determinado, superior a 90 (noventa) 
dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado, somente 
poderão ocorrer após a contratação de substituto em condições semelhantes.

§ 2º  Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que 
concluiu curso de educação profissional de nível básico, técnico ou tecnológico, 
ou curso superior, com certificação ou diplomação expedida por instituição 
pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou 
órgão equivalente, ou aquela com certificado de conclusão de processo de 
habilitação ou reabilitação profissional fornecido pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS.

§ 3º  Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência habilitada 
aquela que, não tendo se submetido a processo de habilitação ou reabilitação, 
esteja capacitada para o exercício da função.
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§ 4º  A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos dos §§ 2o e 
3o deste artigo poderá recorrer à intermediação de órgão integrante do sistema 
público de emprego, para fins de inclusão laboral na forma deste artigo.

§ 5º  A regulamentação definirá qual órgão estabelecerá a sistemática de 
fiscalização, avaliação e controle das empresas, bem como instituirá procedi-
mentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o número de empregados 
portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acompanhamento 
do disposto no caput deste artigo.

Art. 36.  Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de 
se inscrever em concurso público, em igualdade de condições com os demais 
candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com 
a deficiência de que é portador.

§ 1º  Os candidatos portadores de deficiência, em razão da necessária 
igualdade de condições, concorrerão a todas as vagas, sendo, entretanto, reser-
vado para estes, no mínimo, o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 
disponíveis, que deverão ser distribuídos obedecendo-se a sua classificação.

§ 2º  Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior 
resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número 
inteiro subseqüente.

Art. 37.  Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provi-
mento de:

I – cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e 
exoneração; e

II – cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão 
plena do candidato.

Art. 38.  Os editais de concursos públicos deverão conter:

I – o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à 
reserva destinada à pessoa portadora de deficiência;

II – as atribuições e tarefas essenciais dos cargos;

III – a previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio 
probatório, conforme a necessidade especial do candidato; e

IV – a exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, 
no ato da inscrição, de laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível de 
necessidade especial, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças – CID, bem como a provável causa da 
necessidade especial.
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Art. 39.  É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa 
portadora de deficiência em concurso público para ingresso em carreira da 
Administração Pública. 

§ 1º  No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite 
de tratamento diferenciado nos dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo 
determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de que necessita 
para a realização das provas.

§ 2º  O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional 
para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada 
de parecer emitido por especialista da área de sua necessidade especial, no 
prazo estabelecido no edital do concurso.

Art. 40.  A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições 
especiais previstas nesta lei, participará de concurso em igualdade de condições 
com os demais candidatos no que concerne: 

I – ao conteúdo das provas;

II – à avaliação e aos critérios de aprovação; 

III – ao horário e ao local de aplicação das provas; e

IV – à nota mínima exigida para todos os demais candidatos.

Art. 41.  A publicação do resultado final do concurso será feita em duas 
listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos 
portadores de deficiência, e a segunda, somente a pontuação destes últimos.

Art. 42.  A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do 
candidato portador de deficiência obedecerá ao disposto no art. 20 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 43.  Serão implementados programas de formação e qualificação pro-
fissional voltados para a pessoa portadora de deficiência no âmbito do Plano 
Nacional de Formação Profissional – PLANFOR, ou programa sucedâneo.

Parágrafo único.  Os programas de formação e qualificação profissional 
para pessoa portadora de deficiência terão como objetivos:

I – criar condições que garantam a toda pessoa portadora de deficiência 
o direito a receber uma formação profissional adequada;

II – organizar os meios de formação necessários para qualificar a pessoa 
portadora de deficiência para a inserção competitiva no mercado laboral; e 

III – ampliar a formação e qualificação profissional sob a base de educa-
ção geral para fomentar o desenvolvimento harmônico da pessoa portadora de 
deficiência, assim como para satisfazer as exigências derivadas do progresso 
técnico, dos novos métodos de produção e da evolução social e econômica.
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CAPÍTULO V 
Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer

Art. 44.  Os órgãos e as entidades da administração pública responsáveis 
pela cultura, pelo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento 
prioritário e adequado aos assuntos objeto desta lei, com vistas a viabilizar, sem 
prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I – promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de 
comunicação social;

II – criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante:

a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de 
prêmios no campo das artes e das letras; e

b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa porta-
dora de deficiência. 

III – incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito de 
cada um e o lazer como forma de promoção social;

IV – estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas 
entre as pessoas portadoras de deficiência e suas entidades representativas;

V – assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimen-
tos de ensino, desde o nível pré-escolar até a universidade;

VI – promover a inclusão de atividades desportivas para pessoas porta-
doras de deficiência na prática da educação física ministrada nas instituições 
de ensino públicas e privadas;

VII – apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com 
informação adequada à pessoa portadora de deficiência; e

VIII – estimular a ampliação do turismo voltado à pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a oferta de instalações ho-
teleiras acessíveis e de serviços adaptados de transporte.

Art. 45.  Os recursos de programas de apoio à cultura financiarão, entre 
outras ações, a produção e a difusão artístico-cultural da pessoa portadora de 
deficiência.

Parágrafo único.  Os projetos culturais financiados pelo poder público, 
inclusive oriundos de programas especiais de incentivo à cultura, deverão facilitar 
o livre acesso da pessoa portadora de deficiência, de modo a possibilitar-lhe 
o pleno exercício dos seus direitos culturais.

Art. 46.  Os órgãos e as entidades da administração pública direta e indireta, 
promotores ou financiadores de atividades desportivas e de lazer, devem con-
correr técnica e financeiramente para a consecução dos objetivos desta lei.
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Parágrafo único.  Serão prioritariamente apoiadas a manifestação desportiva 
de rendimento e a educacional, compreendendo as atividades de:

I – desenvolvimento de recursos humanos especializados;

II – promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, 
estaduais e locais;

III – pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, documentação e 
informação; e

IV – construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações 
desportivas e de lazer.

TÍTULO IV 
Da Atuação do Estado

CAPÍTULO I 
Dos Aspectos Institucionais

Art. 47.  Os órgãos e as entidades da administração pública deverão 
conferir, no âmbito das respectivas competências e finalidades, tratamento 
prioritário e adequado aos assuntos relativos à pessoa portadora de defici-
ência, visando assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a 
efetiva inclusão social.

Art. 48.  Na execução das políticas públicas voltadas para a pessoa portadora 
de deficiência, a administração pública atuará de modo integrado e coordenado, 
seguindo planos e programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados 
e supervisionados por órgão colegiado de articulação institucional.

Art. 49.  O órgão colegiado a que se refere o artigo 48 desta lei deverá ser 
constituído, paritariamente, por representantes de instituições governamentais 
e da sociedade civil.

Art. 50.  A execução das políticas públicas voltadas para a pessoa porta-
dora de deficiência no âmbito da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, com o apoio de organizações não-governamentais, deverá se dar 
de forma articulada, por meio de convênio, destinada a evitar sobreposições 
de ações.

CAPÍTULO II 
Do Poder Público e das Políticas Públicas

Art. 51.  Na elaboração das políticas públicas, quando couber e notada-
mente no que diz respeito às políticas de desenvolvimento social, será sempre 
considerada a condição das pessoas portadoras de deficiência, devendo ser 
explicitadas as suas especificidades e os seus mecanismos inclusivos.
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Parágrafo único.  O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e a Lei Orçamentária deverão prever em cada plano ou programa as metas 
e os recursos orçamentários destinados especificamente ao atendimento dos 
portadores de deficiência.

Art. 52.  Incumbe ao Poder Público, no âmbito das políticas de saúde:

I – a promoção de ações preventivas destinadas a evitar deficiências limita-
tivas de natureza psicomotora, inclusive planejamento familiar, aconselhamento 
genético, acompanhamento da gravidez, relativas ao parto e ao puerpério, à 
nutrição da mulher e da criança, à identificação e ao controle da gestante e do 
feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu diagnóstico 
e ao acompanhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, 
e à detecção precoce das doenças degenerativas e a outras potencialidades 
incapacitantes;

II – a criação de rede de serviços especializados em habilitação e rea-
bilitação;

III – a garantia de tratamento domiciliar de saúde ao deficiente grave 
não internado;

IV – o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas 
portadoras de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e 
da família, para a efetivação da sua integração social;

V – a criação de rede de serviços regionalizados, descentralizados e hie-
rarquizados em crescentes níveis de complexidade, voltada ao atendimento 
à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, articulada com os 
serviços sociais, educacionais e com o trabalho;

VI – o fornecimento gratuito àqueles que necessitarem dos medicamen-
tos, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabili-
tação;

VII – o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de saúde 
e das equipes de saúde da família na disseminação das práticas e estratégias 
de reabilitação baseadas na comunidade;

VII – o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de aci-
dentes domésticos, do trabalho, de trânsito e outros, e de tratamento adequado 
às suas vítimas.

CAPÍTULO III 
Da Política de Capacitação de Profissionais Especializados

Art. 53.  Os órgãos e as entidades da administração pública responsáveis 
pela formação de recursos humanos, sem prejuízo de outras, devem adotar as 
seguintes medidas:
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I – formação e qualificação de professores de nível médio e superior para 
a educação especial, de técnicos especializados na habilitação e reabilitação, 
e de instrutores e professores para a formação profissional;

II – formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conheci-
mento, e de recursos humanos que atendam às demandas da pessoa portadora 
de deficiência; e

III – incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as 
áreas do conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência.

TÍTULO V 
Da Acessibilidade em Prédios Públicos

Art. 54.  Os órgãos e as entidades da administração pública deverão adotar 
providências para garantir a acessibilidade e a utilização dos bens e serviços, 
no âmbito de suas competências, à pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas e obs-
táculos, bem como evitar a construção de novas barreiras.

Art. 55.  A construção, ampliação e reforma de edifícios, praças e equipa-
mentos esportivos e de lazer, públicos e privados, destinados ao uso coletivo, 
deverão ser executadas de modo que se tornem acessíveis à pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  Para os fins do disposto neste artigo, na construção, 
ampliação ou reforma de edifícios, praças e equipamentos esportivos e de 
lazer, públicos e privados, destinados ao uso coletivo por órgãos da adminis-
tração pública, deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos 
de acessibilidade:

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem 
e a estacionamento de uso público, serão reservados 2% (dois por cento) do 
total das vagas a pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade redu-
zida, garantidas no mínimo 3 (três) vagas, próximas dos acessos de circulação 
de pedestres, devidamente sinalizadas e com as especificações técnicas de 
desenho e traçado segundo as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT;

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre 
de barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a aces-
sibilidade da pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e vertical-
mente todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, 
cumprirá os requisitos de acessibilidade;
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IV – pelo menos um dos elevadores deverá ter a cabine, assim como sua 
porta de entrada, acessíveis para pessoa portadora de deficiência ou com mobi-
lidade reduzida, em conformidade com norma técnica específica da ABNT; e

V – os edifícios disporão, pelo menos, de um banheiro acessível para 
cada gênero, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de modo que 
possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade 
reduzida.

Art. 56.  As bibliotecas, os museus, os locais de reuniões, conferências, 
aulas e outros ambientes de natureza similar disporão de espaços reservados 
para pessoa que utilize cadeira de rodas e de lugares específicos para pessoa 
portadora de deficiência de natureza auditiva e visual, inclusive acompanhan-
te, de acordo com as normas técnicas da ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

Art. 57.  Os órgãos e as entidades da administração pública deverão 
promover as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas 
existentes nos edifícios e espaços de uso público e naqueles que estejam sob 
sua administração ou uso.

TÍTULO VI 
Do Sistema Integrado de Informações

Art. 58.  Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, 
podendo esta atividade realizar-se conjuntamente com os censos e pesquisas 
nacionais, regionais e locais, em estreita colaboração com universidades, insti-
tutos de pesquisa e organizações para pessoas portadoras de deficiência, com 
a finalidade de criar e manter bases de dados, reunir e difundir informação e 
fomentar a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas 
pessoas.

TÍTULO VII 
Das Disposições Finais

Art. 59.  O Poder Executivo Federal deverá elaborar, em articulação com 
outros órgãos e entidades estaduais, do Distrito Federal e municipais, o Plano 
Nacional de Ações Integradas destinado a atender às demandas das pessoas 
portadoras de deficiência.

Art. 60.  O Poder Executivo Federal deverá desenvolver, em articulação 
com órgãos e entidades estaduais, do Distrito Federal e municipais, programas 
de facilitação da acessibilidade em sítios de interesse histórico, turístico, cultural 
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e desportivo, mediante a remoção de barreiras físicas ou arquitetônicas que 
impeçam ou dificultem a locomoção de pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

Art. 61.  O § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. .................................... ........................................

§ 3º Para os efeitos desta lei, a família incapaz de prover a 
manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa é aque-
la cuja renda mensal seja inferior a 10 (dez) salários-mínimos.”

Art. 62.  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justificação

A Constituição Federal do Brasil cometeu à União, estados, Distrito Federal 
e municípios a obrigação de cuidar da saúde e assistência pública, da proteção 
e a garantia das pessoas portadoras de deficiência.

Tais garantias devem se expressar por intermédio de políticas públicas 
consistentes que assegurem condições especiais para a inserção social da pessoa 
portadora de deficiência de forma a reduzir ou eliminar as barreiras decor-
rentes da referida deficiência. A própria CF já traz alguns direitos, tais como 
a garantia do salário-mínimo a título de assistência social, garantia de acesso 
a cargos públicos, proibição de discriminação quanto a salários e critérios de 
admissão e, por fim, a obrigatoriedade de que o poder público normatize a 
construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de 
veículos de transporte coletivo, de modo a garantir acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência.

Não obstante o comando constitucional, de caráter programático e princí-
pio lógico, mas também pragmático, ainda não se introduziu no ordenamento 
jurídico brasileiro, notadamente no nível federal, lei que defina claramente os 
direitos dos portadores de deficiência, a exemplo do que foi feito com relação 
à criança e ao adolescente e à defesa do consumidor.

Atualmente encontram-se dispositivos legais relacionados aos direitos 
das pessoas portadoras de deficiência de forma esparsa e circunstancial, em 
legislações específicas como na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei Orgânica da Assistência Social, 
dentre outros, e, sobretudo, a título de regulamentação em decretos, instru-
ções normativas e portarias. Portanto, a questão vem sendo tratada de forma 
secundária ou complementar.
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Para suprir esta lacuna venho propor o presente projeto de lei, que visa 
tratar adequadamente o tema, garantindo direitos e parametrizando a ação do 
Estado de forma sistemática e articulada.

Quando enumera objetivos e diretrizes orientadoras, o projeto estabelece 
parâmetros para a interpretação do diploma legal de forma a garantir o principal 
objetivo da lei que é a inserção social do portador de deficiência. Além disso, 
define os direitos prioritários a serem garantidos e a forma de implementação 
destes, tais como o direito à vida e à saúde, o acesso à educação, habilitação 
e reabilitação profissional, ao trabalho, à cultura, ao desporto, ao turismo e 
ao lazer.

Em que pese não propor um sistema organizacional completo, já que 
esta é uma competência privativa do Poder Executivo, apresenta capítulo que 
diz respeito à atuação do Estado. Nele estão indicados os seus aspectos insti-
tucionais, que fazem referência à forma integrada, coordenada e programada 
a partir da atuação de órgão colegiado de articulação institucional que deve 
envolver a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios.

Estabelece ainda os parâmetros para elaboração das políticas públicas, 
tornando obrigatória a explicitação das dimensões que dizem respeito à pes-
soa portadora de deficiência, os aspectos inclusivos, além dos seus reflexos 
no Plano Plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária. Nes-
te título ainda estão inseridas as diretrizes para a política de capacitação de 
profissionais especializados, que deverão ser inseridos nos serviços públicos, 
sobretudo saúde, assistência e educação, objetivando assegurar maior eficácia 
no que diz respeito ao tratamento especial que deve ser oferecido aos porta-
dores de deficiência.

Outro aspecto do projeto é correção do equívoco da Lei Orgânica da As-
sistência Social, quando assegura o benefício de um salário-mínimo às pessoas 
portadoras de deficiência, desde que a renda per capita familiar seja inferior 
a ¼ do salário-mínimo.

O benefício, de natureza Constitucional, tem por objetivo auxiliar as famí-
lias nas despesas extraordinárias as quais suportam em face das demandas das 
pessoas portadoras de deficiência, tais como medicamentos, aparelhos locomo-
tores, locomoção para tratamentos etc. Portanto, é absolutamente inconcebível 
imaginar que este benefício só possa ser assegurado a pessoas cuja família de 
até cinco pessoas tenha como renda um único salário-mínimo. Dessa forma, 
acaba por alijar do exercício do direito a maior parte dos potenciais beneficiá-
rios, os quais encontram-se em real carência de recursos materiais.

Propomos, portanto, a alteração no § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/93, 
para ampliar o parâmetro para renda familiar, e não mais per capita, inferior 
a 10 (dez) salários-mínimos.
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Espera-se, por fim, que este projeto de lei, quando da tramitação nas duas 
Casas do Congresso Nacional, ofereça a oportunidade de participação dos diver-
sos movimentos sociais organizados representantes dos interesses das pessoas 
portadoras de deficiência, da rede de serviços públicos e não-governamentais, 
dos segmentos organizacionais de estados, Distrito Federal e municípios, bem 
como dos Senhores Senadores e Deputados, sobretudo aqueles que já apresen-
taram proposições tópicas relativas a este grupo social, e, assim, deste projeto 
possa resultar lei que definitivamente estabeleça o tratamento diferenciado, 
necessário e adequado para que os cidadãos portadores de deficiência possam 
estar plenamente inseridos socialmente de forma plena e produtiva.
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CARTA PARA O TERCEIRO MILÊNIO

Esta Carta foi aprovada no dia nove de setembro de 1999, em Londres, 
Grã-Bretanha, pela Assembléia Governativa da REHABILITATION INTER-
NACIONAL, estando Arthur O’Reilly na Presidência e David Henderson na 
Secretaria-Geral.

Nós entramos no Terceiro Milênio determinados a que os direitos humanos 
de cada pessoa em qualquer sociedade devem ser reconhecidos e protegidos. 
Esta Carta é proclamada para transformar esta visão em realidade.

Os direitos humanos básicos são ainda rotineiramente negados a seg-
mentos inteiros da população mundial, nos quais se encontram muitos dos 600 
milhões de crianças, mulheres e homens que têm deficiência. Nós buscamos um 
mundo onde as oportunidades iguais para pessoas com deficiência se tornem 
uma conseqüência natural de políticas e leis sábias que apóiem o acesso a, e 
a plena inclusão em todos os aspectos da sociedade.

O progresso científico e social no século XX aumentou a compreensão 
sobre o valor único e inviolável de cada vida. Contudo, a ignorância, o pre-
conceito, a superstição e o medo ainda dominam grande parte das respostas 
da sociedade à deficiência. No Terceiro Milênio, nós precisamos aceitar a 
deficiência como uma parte comum da variada condição humana. Estatisti-
camente, pelo menos 10% de qualquer sociedade nascem com ou adquirem 
uma deficiência; e aproximadamente uma em cada quatro famílias possui uma 
pessoa com deficiência.

Nos países desenvolvidos e em desenvolvimento, nos hemisférios norte 
e sul do planeta, a segregação e a marginalização têm colocado pessoas com 
deficiência no nível mais baixo da escala socioeconômica. No século XXI, nós 
precisamos insistir nos mesmos direitos humanos e civis tanto para pessoas 
com deficiência como para quaisquer outras pessoas.

O século XX demonstrou que, com inventividade e engenhosidade, é pos-
sível estender o acesso a todos os recursos da comunidade – ambiente físicos, 
sociais e culturais, transporte, informação, tecnologia, meios de comunicação, 
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educação, justiça, serviço público, emprego, esporte e recreação, votação e 
oração. No século XXI, nós precisamos estender este acesso que poucos têm 
para muitos, eliminando todas as barreiras ambientais, eletrônicas e atitudinais 
que se anteponham à plena inclusão deles na vida comunitária. Com este acesso 
poderão advir o estímulo à participação e à liderança o calor na amizade, as 
glórias da afeição compartilhada e as belezas da Terra e do Universo.

A cada minuto, diariamente, mais e mais crianças e adultos estão sendo 
acrescentados ao número de pessoas cujas deficiências resultam do fracasso 
na prevenção das doenças evitáveis e do fracasso no tratamento das condições 
tratáveis. A imunização global e as outras estratégias de prevenção ao mais são 
aspirações; elas são possibilidades práticas e economicamente viáveis. O que é 
necessário é a vontade política, principalmente de governos, para acabarmos 
com esta afronta a humanidade.

Os avanços tecnológicos estão teoricamente colocando, sob o controle 
humano, a manipulação dos componentes genéticos da vida. Isto apresenta 
novas dimensões éticas ao diálogo internacional sobre a prevenção de deficiên-
cias. No Terceiro Milênio, nós precisamos criar políticas sensíveis que respeitem 
tanto a dignidade de todas a pessoas como os inerentes benefícios e harmonia 
derivados da ampla diversidade existente entre elas.

Programas internacionais de assistência ao desenvolvimento econômico 
e social devem exigir padrões mínimos de acessibilidade em todos os projetos 
de infra-estrutura, inclusive de tecnologia e comunicação a fim de assegurarem 
que as pessoas com deficiência sejam plenamente incluídas na vida de suas 
comunidades.

Todas as nações devem ter programas contínuos e de âmbito nacional para 
reduzir ou prevenir qualquer risco que possa causar impedimento, deficiência 
ou incapacidade, bem como programas de intervenção precoce para crianças 
e adultos que se tornarem deficientes.

Todas as pessoas com deficiência devem ter acesso ao tratamento, à infor-
mação sobre técnicas de auto-ajuda e, se necessário, à provisão de tecnologias 
assistivas e apropriadas.

Cada pessoa com deficiência e cada família que tenha uma pessoa de-
ficiente devem receber os serviços de reabilitação necessários à otimização 
de seu bem-estar mental, físico e funcional, assim assegurando a capacidade 
dessas pessoas para administrarem sua vida com independência, como o fazem 
quaisquer outros cidadãos.

Pessoas com deficiência devem ter um papel central no planejamento 
de programas de apoio à sua reabilitação; e as organizações de pessoas com 
deficiência devem ser empoderadas com os recursos necessários para com-
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partilhar a responsabilidade no planejamento nacional voltado à reabilitação 
e à vida independente.

A reabilitação baseada na comunidade deve ser amplamente promovida 
nos níveis nacional e internacional como uma forma viável e sustentável de 
prover serviços.

Cada nação precisa desenvolver, com a participação de organizações 
de e para pessoas com deficiência um pano abrangente que tenha metas e 
cronogramas definidos para fins de implementação dos objetivos expressos 
nesta Carta.

Esta Carta apela aos Países-Membros para que apóiem a promulgação de 
uma Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Defici-
ência como uma estratégia-chave para o atingimento destes objetivos.

No Terceiro-Milênio, a meta de todas as nações precisa ser a de evoluírem 
para sociedades que protejam os direitos das pessoas com deficiência mediante 
o apoio ao pleno empoderamento e inclusão delas em todos os aspectos da 
vida. Por estas razões, a CARTA PARA O TERCEIRO MILÊNIO é proclamada para 
que toda a humanidade entre em ação, na convicção de que a implementação 
destes  objetivos constitui uma responsabilidade primordial de cada governo e 
de todas as organizações não-governamentais e internacionais relevantes.
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DEZ PROPOSTAS PARA UMA NOVA ABORDAGEM

No intuito de incidir pedagogicamente no processo de mudança cultural 
e, considerando que as palavras e expressões significam valores sociais e visões 
de mundo, sugerimos:

1) USE O TERMO PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA. Consi-
dere cuidadosamente as palavras utilizadas para descrever e caracterizar essas 
pessoas. Detecte e evite expressões que possam rebaixar essas pessoa., por 
exemplo: “eficiente” ou “os deficientes”.

2) MOSTRE O LADO POSITIVO DAS “PESSOAS PORTADORAS DE 
DEFICIÊNCIA”. Baseie a informação na capacidade em vez de enfocar apenas 
as limitações.

3) DÊ ATENÇÃO ÀS SOLUÇÕES. Repasse ao público informações sobre 
prevenção e tratamento dos casos que podem se converter em limitações per-
manentes, assim como informações sobre a disponibilidade de serviços para 
as “pessoas portadoras de deficiência” e suas famílias.

4) PERMITA QUE AS “PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA” FALEM 
POR SI MESMAS. É comum acontecer que outros falem por elas colocando-as 
na situação de objeto da ação e não de sujeitos.

5) EVITE IMAGEM DE GUETO. Apresente as “pessoas portadoras de 
deficiência” como parte da população geral que aparece nas mensagens dos 
meios de comunicação, além de apresentá-las em produções e textos específicos 
sobre “pessoas portadoras de deficiência”

6) CUIDADO COM OS MITOS. Deve-se evitar apresentar as “portadoras 
de deficiência” como incapazes. Dependentes ou em estado lastimoso.

7) NÃO CARREGUE NAS TINTAS. Mostre o êxito e as dificuldades das 
“pessoas portadoras de deficiência” sem insistir nas limitações ou sem exagerar 
a carga emocional dos fatos, não enfatizar demais a transposição de barreiras 
econômicas e sociais por “pessoas portadoras de deficiência”. Isto reforça o 
senso comum do preconceito.
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8) VEJA TODOS OS LADOS DA QUESTÃO. Apresenta as “pessoas por-
tadoras de deficiência” da mesma forma multidimensional com que as demais 
pessoas são mostradas.

9) PREFIRA INFORMAÇÃO INTEGRADORA. Mostre as “pessoas porta-
doras de deficiência”, em situações normais de trabalho, na escola, no lazer, 
praticando esportes, nas ta não é a realidade que sonhamos, pois sabemos 
estar aquém das necessidades das famílias que vivem esta problemática, mas 
acreditamos ser um avanço na legislação vigente.

10) VEICULE INFORMAÇÃO ACESSÍVEL. Permita o acesso das “pessoas 
portadoras de deficiência” à informação.
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